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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 73• SESSÁO, EM 12 DE 
JUNHO DE 1990 

!.l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado no 66/90, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que acrescenta parágrafo so ao artigo 6°, 
áa Lei n" 8.025, de 12 de abri! de 1990. 

-Projeto de Lei do Senado no 67/90, 
de autoria do Senador Aluízio Bezerra, 
que altera os limites do Parque Nacional 
da Serra do Divisor, criado pelo Decreto 
n' 97.839, de 16 de junho de 1989. 

1.2.2-- Discursos do Expediente 

SENADOR MÁRIO-MAIA- Con­
clusão da BR·364. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Emenda -oferecida por S. E:x• 
à Medida Provisória n9 191. de 1990, per­
mitindo a utilização de cruzados novos 
retidos no Banco Centrar para reduzir ou 
quitar o saldo devedor do mutuário _do 
Sistema Financeiro da Habitação.-

SENADOR POMPEU DE SOUSA­
Repressão policial a manifestação grevis­
ta promovida pelo Sindicato dos Servi­
dores Públicos-Siildisep, em Brasflia. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Pro­
testo do Centro da Indú.stria do Estado 
do Amazonas contra decisão do Confai 
sobre taxação de produtos manufatura­
dos. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY 
-Lançamento do "projeto Pau-brasil". 

SUMÁRIO 
SENADOR JUTAHY MAGA· 

LHÃES - Política salarial proposta pela 
Câmara dos Deputados. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Profeto de Lei do DF n~ 31. de 1990, · 

de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais até o limite de 
quinze bilhões, oitocentos e setenta e oito 
milhões, quatrocentos e vinte e dois mil 
cruzeiros, e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quoru~. 

Projeto de Lei do Senado n1> 64, de 
1990, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa, que prorroga o prazo de venci­
mento do registro provisório de partidos 
com representação parlamentar federal 
ou estaduaL Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 10, de 
1990 (n' 4.352/89, na Casa de origem), 
de iniciatívã-do Presidente da República, 
que dispõe sobre a pensão especial devida 
aos ex-combatentes da Segunda Guen:a 
Mundial e a seus dependentes. Votação 

- adi3da por falta de quorum. 
Projeto de Lei do Senado n1> 199, de 

1989", de autoria do Senador Maurício 
Corrêa, que regulamenta o § 29 do art. 
171 da Constituição Federal, dispondo so­
bre o tratamento preferencial à empresa 
brasileira de capital nacional e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Senado n~' 291, de 
1989;- de autoria do Senador Itamar Fran­
co, qué ass-egura piC:feféncia nas aquisi­
ções de bens ou serviços pelo Poder Públi-

co, ãs empresas brasileiras de capital na~ 
cional. Votação adiada por falta de quo: 
rum. 

Projeto de Lei do DF n~ 21, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que altera o anexo I da Lei n~ 
93, de 2 de abril de 1990. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n9 23, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza a desafetaçáo de 
domínio de bem de uso comum do povo, -
situado no SGM!Norte-RAI, dentro dos 
limites tenitoiiáis do Distrito Federal, e 
dá outras providências. Votação 8diada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 9, de 
1990~ de iniciativa da Comissao ú1retora, 
que ratifica, nos termos do art. 36 do_ Ato 
das Disposições Constitucioriais TrariSitó­
rias, o Fundo Especial do Senado Federal, 
o Fundo do Centro Gráfico do Senado 
Federal e o Fundo de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Requerimento n" 113, de 1990, de auto­
ria do Senador Francisco Rollemberg, so­
licitando, nos termos regimentais, a reti­
rada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 114, de 1989, de sua 
aUtOria, que institui o ensino pago nas 
instituições f~derais de ensino superior e 
dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Requerimento n9 114, de 1990, de auto­
ria do Senador João Calm_on, solicit;mdo, 
nos teni:los regimentais, a tramitação con­
junta do Projeto de Lei do Senado n9 316, 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Feder~! 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 

. FLO~IAN AÜGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Oirefor Adjurito 

de 1989, do Senador Albano Franco, que 
estabelece limites permanentes para a 
mobilização nacional nos casos de eleva­
ção dos índices de analfabetismo, com os 
Projetos de Lei do Senado n'~' 185, 204 
e 350 de 1989, respectivamente, dos Sena­
dores Mário Maia. Anrónio Luiz Maya _ 
e Wilson Martins, que fixam as diretrizes 
e bases para a educação nacional, já tra­
mitando em conjunto. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Requerimento n~ 121, de 1990, de auto­
ria do Senador Ney Maranhão, solicitan­
do, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
n'' 344, de 1989, e 38, de 1990, de sua 
autoria, que regulamentam o incisos~ do 
art. 23 da ConstituiÇão. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emei1âa à Constituição n~ 
3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 __ e_altera 
a redação do inciso li do aft~ 161 da Cons­
tituição FederaL Votação adiada por falta 
de quorum. 

Proposta de Emeilda à Constituição n~· 
4, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um§ 6~' ao art. su do Ato 
das Disposições ConstitucioDãls'Ti:ansitó­
rias. Votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constit'uiÇão n~ 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores Senado­
res, que acrescenta artigo ao texto consti­
tucional prevendo a criaçãO e definindo 
a competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
1, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
LaCerda e outros Senhore-s Senadores, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. Votação adiada 
PC:Jr falta de quorum. 

1.3.1- Comunicações da Presidência 
-Recebimento de informaçõeS preSta~ 

das pela Ministra de Estado da Economia, 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO DO SENADO FEOiEIIAL 

DIÁIIIO DO CGNGIIESSG NACIONAL 
lmprnso sob • respon51bd•d1de doi Mew dQ Senado Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral ooOOooooooooOO~o•o-HOOO'''''''''''''''''''"'" 'Cr$1.169,-... 

T•ragem: 2.200-exemplares. 

Fazenda e Planejamento, em atendimen­
to ao Requerimento no 36/90~- de autoria 
do Senador Jamil Haddad. 
~ Cê:invoc:ição- de sessão extraordiná­

ria a realizar-s_e hoje, às 15 horas e 15 
minutos, com Ordem do Dia que-deSigna. 

1.4...,. ENCERRAMENTO 

2-oATA DA 74• SESSÃO, EMÜ DE 
JUNHO DE !990 

2.1-ABERTURA-

2-2-EXPEDIENTE 
2.2.1 ~ A viso da Ministra da Econo­

mia, Fazenda e Planejamento 

- N~ 464/90, encaminhando ao Senado 
Federa,!, Ofício n~ 5.056/90, do Banco 
Central do Brasil, juntamente com oito 
volumes lacrªdos, contendo informações 
sobre transferências e retiradas de nume­
rário feitas no período de lo a 13 de março 
último, no valor superior a 1 milhão de 
cruz_a_dos_ novos __ 

2.2.2--- Requerimento 

-Ny 148/90, de autoria do Se-nador 
Nelson Carneiro-, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado Federal do artigo, 
O ãfuigo f'rã:tefno, do Acadêmico Josué 
Montelo, sobre Luiz Viana Filho. 

2.2.3 ...... Comunicação da Presidência 

-Presença na Casa do Sr. Luiz Viana 
Neto, suplente convocado da represen­
tação do Estado da Bahia, em virtude do 
falecimento do titular, Senador Luiz Via­
na. Filho. 

2.2.4 - Prestação de compromisso regi­
mental e posse do Sr. Luiz Viana Neto 

2.2.5- Discurso do Expediente 

SENADOR LUIZ VIANA NETO -
Moniento di-ãmático em que assume a ca­
deira _de Senador pelo Estado da Bahia 
para suceder seu pai, o SenaCior Lu"iz Via~ 
na Filho. 

2.2.6 - Comunicação 

Do Senador Luiz Viana Neto, referente 
à sua __ filiação partidária e nome parlamen­
tar. -. 

2.2. 7 - Fala da Presidência 

-Documento recebido da Unesco de 
homenagem ao Senador João Calmon. 

2.2.8- Requerimentos 

- N~ 149/90, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n~· 23/90, que campa· 
tibiliza os interesses dos trabalhadores 
com as necessidades das empresas em si­
tuação difíciL 

- N~ 150/90, de urgência para a Mensa· 
gem n~> 182/89, do Governo do Estado do 
Piauí, solícitando autorização para que 
possa emitir, mediante registro no Banco 
Central do Brasil, Letras Financeiras do­
Tesouro do Estado do Piauí. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF 0 6 31, _de 1990,­
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais até o limite de 
quinze bilhões, oitocentos e setenta e oito 
milhões, quatrocentos e vinte e dois mil 
cruzeiros, e dá outras providências. Apro~ 
vado com emenda. À Comissão Diretora 
para redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 31190. Aprovada. À sanção do Gover- _ 
nador do Distrito Federal. 

Projeto de Lei do Senado no 64, de 
1990, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa, que prorroga o prazo de_ venci- -
mento do registro provisório de partidos 
com representação parlamentar federal 
ou estadual. Aprovado com destaque após 
usarem da palavra os Srs. Fernando Hen­
rique Cardoso, Jutahy Magalhães, Mário _ 
Maia, Maurício Corrêa, Afonso Arinos, 
Jamil Haddad, Jarbas Passai"inho, Odacir 
Soares e Mansueto de Lavor_ À Comissão 
Diretora paiã -i:edaçao final. 

Redação final do ProjetO de-Lei do Se-­
nado n~ 64/90. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 10, de 
1990 (n• 4.352189, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a pensão especial devida 
aos ex~combatentes da Segunda Guerra 
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Mundial e a seus dependentes. Aprovado. 
À sanção. 

Projeto de Lei do Senado n~ 199, de 
1989, de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa, que regulamenta o § 2~ do art. 
171 da Constituição Federal, dispondo so­
bre o tratamento preferencial à empresa 
brasileira de capital nacional e dá outras 
providências. Aprovado o substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania em seu segundo 
pronunciamento, ficando prejudicados o 
projeto e os demais substitutivos. 

Projeto de Lei do Senado n9 291, de 
1989, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que assegura preferência, nas aquisi­
ções de bens ou serviços pelo Poder Públi· 
co, às empresas brasileiras de capital na· 
cional. Prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do DF n~ 21, de 1990, 
de iniciativa do Governador- do Distrito 
Federal, que altera o anexo I da Lei n~ 
93, de 2 de abril de 1990. Aprovado. A 
Comissão Diretora para !edação final. 

Projeto de Lei dO DF n9 23, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza a desafetação do 
domíriici de bem de uso comum do povo, 
situado no SGM/Norte-RAI, dentro dos 
limiteS territoriais do Distrito Federal, e 
dá outras providências. Aprovad_o_. À Co­
missão Diretora-. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 
1990, de iniciativa da Comissão Diretora, 
qu_e ratifica, nos termos do art. 36 do Ato 
das DisposiÇões ConstitucioÍlais Transitá­
rias, o Fundo Especial do Senado Federal, 
o Fundo do Centro Gráfico do Senado 
Federal e o Fundo de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal. 
Aprovado. À Comissão Diretora. 

,..,'!querimento n~ 113,de 1990, de auto~ 
ria, Senador Francisco Rollemberg, so­
lí, it<.1do, nos termos regimentais, a reti· 
rada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado n9114, de 1989, de sua 
autoria, que institui o erisiriá~ péigo nas 
instituições federais de ensino superior e 
dá outras providências. Aprovado. 

Requerimento no 114, de 1990, de auto­
ria-do Senador João Calmon, solicitando, 
nos termos regimentais, a tramitação con­
junta do Projeto de Lei do Senado nu 316, 
de 1989, do ~enador Albano Franco, que 
estabelece limites permanentes para a 
mobilização nacional nos casos de eleva~ 
ção dos_ índi~s de analfabetismo, com os 
Projetos de Lei do Senado n"5 185, 204 
e 350 de 1989, ·respectivarri.ente, dos Sena­
dçres Mário Maia, Antônio Lui:z: Maya 
e Wilson Martins, que fixam as diretrizes 
e bases pãra a educação nacional, já tra- · 
mitando em conjunto. Aprovado. 

Requerimento nP 121, de 1990, de auto­
n-a do Senador Ney Maranhão, solicitan~ 
do, nos termos regimentais, a tramitação 
conjUnta dos Projetos de Lei do Senado 
n"'1344, de 1989, e 38, de 1990, de sua 
autoria, que regulamentam o inciso go do 
art. 23 da Constituição, Aprovado. 

Proposta de Emenda à Constituição n~· 
3, de 1989-, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a Iidação do inciso U do art. 161 da Cons­
tituição Fe-d~raL VQta_ção 3diada por falta 
de quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Constituição nu 
4, de 1989, de autoria do Senador Leow 
poldo Peres e outros Senhores SeOãdores, 
que acrescenta um § 6? ao art. s~ do Ato 
das Disposições Constitucioriais Transitó­
rias. Votação adiada por falta de quorum 
qua1ifiCàdo. 

Proposta de Emenda à Constituição no 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Menâonça e outros 24 senhores Senado­
res, que acrescenta ar'ti_gci ao texto cónsti­
tucional prevendo a criação e defmindo 
a competéncia do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada 
por falta de quorum qualificado. 

Proposta de Émenda -à Cõnstituiçáo n& 
1, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lac"eráa e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
"Disposições Coi1st_~tt1~iõnais Transitórias 
da Constituíção FeCferal. Votação adiada 
por falta de quorum qualificado. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
den:t do Dia 

-Requerimentos nl>$ 149 e 150/90, li­
dos no Expediente da presente sessão. 
Apromdos. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES -
Presença na tribuna de honra de magis­
trados da Justiça do Trabalho dos Estados 
de Rondónia e Acre. 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO -Solicitando da Pre~ 
sidê-ncia o envio às Lideranças Partidárias 
do cálculo da proporcionalidade partidá­
ria para composição da Comissão Mista 
de Orçamento. 

SENADOR OD SABÓIA DE CAR­
VALHO - Convite aos Srs. ·Senadores 
e membros da Comissão de ConstituiçãO, 
Justiça e Cidadania, para reunião a reali­
zar-se amanhã. 

2.3.3- Comunicações da Presidência 

-Término do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução no 
20/90. 

-Término do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Ld do Senado 
n~ 208/89, sendo que ao mesmo foram ofe- · 
recidas 12 emendas. 

2.3.4- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

3- ENCERRAMENTO 

4- DISCURSO PROFERii>O EM" 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Senador Jamil Haddad, pronunw 
dado na sessão de 31·5-90 

5- ATOS DO PRESIDENTE 

- N•' 10! a 108190 

6- ATA DE COMISSÃO 

7- MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LíDERES DE 
PARTIDOS 

_9- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 73~ Sessão, em 12 de junho de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordin6ria,da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Mário Maia 

ÀS14HORASE30MINUTOS,ACRAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Alufzio Bezerra - Nabor 
Júnior- Carlos De'Caili - Odacir Soares 
-Jarbas Passarinho -João Lobo-,-- Chagas 
Rodrigues - Afonso Sancho - Cid Sabóia 

de Carvalho - Marcondes Gadelha - Rai­
mundo Liia ~Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor- João Lyra- Francisco RoUem­
berg - Lourival Baptista - Jutahy ~aga­
lhães -José Ignácio Ferreira- João Cal­
mon - Afonso Arinos ...:... Jamil Haddad -
Nelson Carneiro - Mauro Borges - Pom-... 

peu de Sousa- Maurício Coi-rêa --Merides 
Canale - Affonso Camargo - Jorge Bar· 
nhausen - Alberto Hoffmann -José Paulo 
Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci-
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mento de 32 Srs. Seiladores. Havendo núme­
ro regim~ntal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 66, DE 1990 

Acrescenta § s~ ao art. 6~, da Lei n• 
8.025, de 12 de abril de 1990. 

O Congresso Nacionãl decreta: 
Art. Ir O art. 6u da Lei o\' 8.025, de 12 

de abril de 1990, fica acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"§ 5\' Consideram-se também legíti· 
mos ocupantes, de acordo com o § zu 
do art. 59 do Decreto nP 99.266, de 28 
de maio de 1990: 

a) os servidores que ao se aposenta· 
rem ocupavam regularmente o imóvel; 

b) os ascendentes ou descendentes, as 
viuvas ou os viúvos e as companheiras 
amparadas por lei, dos servidores que. 
por ocasião de sua morte, ocupavam te~ 
gularmente o imóvel." 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam -se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A presente proposição tem por objetivo 
precípuo explicitar, através da lei -e não 
de simples ato secundário do Poder Execu~ 
tive -, o conceito de legítimo ocupante de 
im6Vei funcional. 

Movidos por esse propósito, procuramos 
estender o direito -à-Coinpra aos servidores 
aposentados que à época da aposentadoria 
ocupavam regularmente o imóvel, aos ascen~ 
dentes e aos descendentes, às viúvas e aos 
viúvos e ãs companheiras dos que foram legí~ 
timos ocupantes até o advento da morte. São 
estas situações fáticas que noS-inSPiraram a 
convolá~las em situações de legitimidade na 
ocupação do imóvel funcional, exsurgindo 
daí o direito objetivo à compra. 

A idéi~ não_ é J?.Ova, ~:!em sabemo_s, eis que 
não só inseriâa em dispositivO do Projeto de 
Lei do Senado n~ 54, de 1989, da nossa auto­
ria, como também se fez materializada atra­
vés de ~iversas emendas oferecidas quando 
da tramitação da Medida Provisória n~" 80, 
de 1989, e da Medida Provisória n' 149, de 
1990, esta ensejando o Projeto ae Lei de Con-­
versão que deu lugar à Lei n? 8.025, de 
12-4-90. 

Este diploma legal não contemplou como 
detentores do direito à aquisição, as pessoas 
que ora conceituamos como legítimos ocu­
pantes. Contudo, o ato que o regulamentou, 
ou seja, o Decreto n~" 99.266, de 28·5-90, as­
sim veio a dispor no § 19 , alíneas a e b e 
§ 29 do art. s~: o-e- _-c- ----- - • 

"Art. 59 ............................... •~·· 

§ 1~ Consideram-se legítimos ocu· 
pantes aqueles que, em 15 de março de 
1_~90,_mesmo que no transcurso do prazo 
de desocupação, atendiam às exigências 
legais para a ocupação e, cumulativa· 
mente: 

a~ _e~m titulares de reg~:~Iar termo de 
ocupação; 

b) eram titulares de cargo efetivo ou 
emprego .permanente, lotado em órgão 
ou entidade da Administração Pública 
Federal ou do Distrito Federal. 

§ 2~ o d_isposto no "parágrafo prece­
dente se aplica ao cônjuge, à companhei­
ra amparada por lei, ao ascendente ou 
descendente de legítimo ocupante fale­
cido ou aposentado desde que preen­
cham o requisito da alínea b do meslno 
parágrafo." 

Significa dizer que o regulamento foi além 
da lei por ele regulamentada. A bem da ver­
dade, foi inais justo do que a própria lei, 
mas incorreu em disposição que nos parece 
destituída de lógica: assegurou o direito de 
preferência à compra aos ascendentes e des­
cend.~JI:_t~s dos aposentados, enquanto que a 
estes nenhum direito ficou instituído. 

A par de corrígír a apontada distorção, este 
projeto procura inserir ·na Lei n~ 8.025/90, 
o que já consta do seu consecutário Decreto 
n• 99.266/90. 

Ti-atã-se, portanto, de uma postura huma­
nitária, pór isSõ ritesmO- de- elevados propó­
sitos sociais, especialmente voltada para as 
famflias da laboriosa classe dos servidores pú­
blicos chamados à faina profissional na Capi­
tal da República. 

São essas as razões que nos levaram à ela­
boraçáo do presente projeto de lei para o 
qual encarecemos o apoio dos nossos pares. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador Maurício Corrêa. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.025, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

- Dispõe sobre a alienação de bens imó­
veis residenciais de propriedade da 
União, elou vinculados ou incorporados 
ao FRHB, situados no Distrito Federal 
e dá outras providências. 

................................................. 
Art. 6'·' Ao legítimo ocupante do imóvel 

funciónal dar-se~á conhecimento do preço de 
mercado no respectivo imóvel, calculado na 
form_a do ~rt_._ 29, íliciso I, previamente à publi­
caÇão do edital de concorrência pública, po­
dendo adquiri-lo por esse valor, caso se mani­
feste no prazo de 30 dias, mediante notifica­
çãO, e·aesde que preencha os seguintes requi­
sitos: 
I- ser titular de regular termo de ocu-

pação; · 
11 -estar quite comas obrigações relativas_ 

à ocupaçao; · 
IH- ser titular de cargo efetivo oll eritpre­

go permanente, lotado em órgão ou entidade _ 
da administração pública federal ou do Dis­
trito Federal. 

§ 1" A legitimidade dá oCupaçào será evi­
denciada em recadastramento dos atuais ocu­
pantes, a ser promovido pela Secretaria da 
Administração Federal da Presidência da Re­
pública com base na legislação vigente. 

§ 2" O ocupante que não tiver condições 
financ~ü:as.. para a aquisiçãO do imóvel que 
ocupa poderá solicitar ao órgão competente 
a permuta deste por outro imóvel compatível 
com a sua renda, ficando o atendimento a 
essa solicitação condicionado à existência de 
imóvel que lhe possa ser destinado e à conve­
niéncia administrativa para a formação dare­
serva de imóveis de que trata o inciso V do 
parágrafo 2~· do art. 1v. -

§ 3" O ocupante sujeitar-se-á áõ Previsto 
no inciso VI, do art. 2\' e no art. 3~ desta 
Lei. 

§ 4'·' Ç> adquirente de imóvel funcional, 
nas condições previstas no caput deste artigo, 
poderá efetuar o pagamento, total ou parcial, 
em cruzados novos, mediante a transferência 
da titularidade de créditos em contas existen­
tes no Banco Central. 

.......................................................... 
(À Comissão de Constituição, Justiç-a 

e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 67, DE 1990 

Altera os limites do Parque Nacional 
da Serra do Divisor, criado pelo Decreto 
n• 97.839, de 16 de junho de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O Parque NaciOnal da Serra do 

DiViSor, IOcaHiaáo nO extremo norte do Es­
tado do Acre, criado pelo Decreto n\' 97.839, 
de 16 de junho de 1989, com 900.000 ha, 
passa a ter extensão de 287.500 ha. 

Parágrafo único. O art~ 2" do Decreto n~" 
97.839, de 16 de junho de 1989, pa-ssa a ter 
a seguinte redação: 

Inicia-se no P_-0_1 de coo!den!i~as geográ­
ficas longituôe de 73~30' Wgr e latitude 
07~14'.54"S situado na linha Cunha Gomes 
divisória dos Estados do Acre e Amazonas, 
no ponto onde esta cruza com meridiano de 
73930'; daí, segue pelo referido meridiano 
8.500 m no sentido sul até o P-02, situado 
à_ margem esquerda do igarapé Montevidéo; 
-daí, segue confrontando com a re_serva indí-

. gena Nuikini com os seguinte rumos e_ distân­
cias: subindo o igarapé Montevidéo pela mar­
gem esquerda 14.600 m até sua nascente onde 
se localiza o P-03; 30"00' SW e 3.100m até 
o P-04 situado na nascente do igarapé Repú­
blica; dai, desce-se o igarapé República pela 
margem direita 12.200m até o P-05; daí se­
gue-se limitando com a Gleba Mutum, com 
rumo de 58~oo·sw e distância de 13.000m 
até o P-06 na nascente do igarapé Anil; daí 
segue-se com rumo de 51~30' SW distância 
de 9.500m até o P-07 situado na nascente 
dó-primeiro afluente pela margem esquerda 
do igarapé Ramom (primeiro no sentido de 
quem sobe 9 igarapé Ramom); daí, desce-se 
o mencionado afl~ente 2.200m até sua foz . 
onde si situa o P-08; daí, descendo o igarapé 
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Ramom 2.000ni até sUa fOi, atcclnça~se O P~bsi 
situado à margem direita do rio Moa; dai, 
desce-se o rio Moa pela mencionada margem 
1.800m, até o P-10 situado na foz do igarapé 
Pedernal, pela sua margem direita, em frente 
à cachoeira do Pedernal; daí, por linhas retas 
assim definidas: SQ•.•QO'NE e 9.400m até o 
P-11; 15"00'SE e 18.200m até o P-12, situado 
à margem esquerda do igarapé Novo Re­
creio; 05"00'SE e lS.OOOm -até o P-13 situado 
na margem direita ão ígarap~ José Grande, 
afluente da margem esquerda do rio Azul; 
daí, desce-se 0: referido afluente pela margem 
mencionada 16~000m até sua foz, onde se si­
tua o P-14 na margem direita do rio Azul; 
daí, desce-se o rio Azul pela mencionada 
margem 4.000m até o meridiano de 73°30' 
onde se situa o P-15; daí, segue-se !imítando 
com a Gleba Havaf com os seguintes azimutes 
e distâncias: O''(IO'S e 30.000m pelo meridiano 
de 73930' até o P~l6 situado na margem es­
querda do igarapé Gairancho; daí, desce-se 
o mencionado igarapé 6.000m pela m-argem 
esqueda até sua foz, onde se situa o P-17, 
pela margem esquerda do rio Juruá Mirim, 
4''00'SW e 5.500m até o P·l8; 4S•·OO'SE e 
22.250rn até o P-19; 87•50'NW e 19 .500m até 
alcançar o marco de divisa internacional entre 
a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica do Peru; daí, segue-se pela di'Visa das 
duas Repúblic-ds no sentido norte 220.-000m 
até o marco de divisa infeniací0n3.f sitUado 
na altura da linha Cunha Gomes; daí, segue­
se pela linha Cunha Gomes com rumo de 
66'00'SE e distância de 36.500m até o P-01 
iniCiar dii deScrição desse perímetro. 

Arr. zo Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicçaão. 

Art. 3'·' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Em 1989 foi criado, pelo Poder Executivo, 
o Parque N acionai da Serra do Divisor, no 
Estado do Acre, na fronteira com a Repú· 
blica do Peru, com extensão de 900.000_ha 
e sob jurisdição administrativa do IBAMA. 
Para constituir o Parque foram retiiados 
400.000 ha do Município de Mâncío Lima, 
área correspondente a 57% do seu _território. 
Se à parte destinada ao Parque acrescentar­
mos aquela das reservas indígenas de f_oyna­
wa e Nuikini (SO.OOO_.ha), Constata-se que ao 
município restou pouco mais de 1/3 do seu 
território original, entre os quais a área da 
Várzea do rio Moa, que permanece alagada 
metade do ano. 

O Município de CruzeirOdO Sul cC)ritrihuiU 
para a formação do Parque com 50_0.000 ha, 
representando 21% da sua área totalt e ainda 
poderá vir a ceder territórios para Reservas 
Indígenas e Exrrativistas, reduzindo-se, com 
isto, em cerca de 50% o seu tamanhO original. 

O aspecto mais grave a considerar não é, 
no entanto, a simples perda de territórios pe­
los Municípios de Mâncio Lima e Cruzeiro 
so Sul. Na área do Parque foram incluídas 
cerca de 40 _propriedades produtivas, respon­
sáveis por -exPloração pecuária com rebanho 
de 6.000 cabeças, aproximadamente, e pela 

produção de centenas de toneladas de borra­
cha. Acresça-se o fato de que o INCRA havia 
previsto para a área vários projetos de assen­
tamento, e a Eletronorte, em convênio com 
o Govern;o do Estado do Acre, pretende a 
construção de mna hodroelétrica de pequeno 
porte, cujo estudo de viabilidade já se encon­
tra em adiantada fase de elaborçaão. A pro­
dução prevista de 30 megawatts não prejudi­
ciará o meio ambiente, tendo em vista a pe­
quena área a ser alagada. Por outro lado, 
permitirá ·a desenvolvimento da zon<! ru'ral 
e o aproveitamento mais racional das rique­
zas da região. 

A preservaçáo das florestas é iniciativa das 
mais meritórias e digna de todo apoio. Mas, 
para que res_ulte eficiente c-omo forma de pro­
teção da natureza, a criação de parques deve 
seguir critérios de racionalidade, onde, inclu­
sive, sejam ouvidos a população local e seto· 
res económicõS atirig"iCfos.-

Tal não ocorreu no caso da criação do Par­
qUe NàCional dã Serra do Divisor, no Acre. 
O interesse maior da SADEN, mentora do 
projeto, voltOu-se para a preservação da fron­
teira cOm o Peru, a fim de proteger as nascen­
tes dos rios. A extensão reservada ao Parque 
resultou, no entanto, muito grande, de tal 
forma que afasta da fronteira a população 
então existente na área, desguarnecendo-a. 

Assim~ ã Cri<J..~ão do Parque ameaça expul­
sar, de imediato, cerca de 12.000 pessoas que, 
se a situação não for- modificada, serão obri­
gadas a_ migrarem para os municípios mais 
próxiinõs, eles mesmos economicamente in­
viabilizados, pela diminuição de seu territó­
rio, e perda de significativa parte da sua base 
produtiva de riqueza e geração de empregos. 

A decisão de ·fixação do Parque foi absolu­
tamente unilate_ral, ta~to q_ue ~ populaç_ão dos 
dois municípios, os representnate_s _dQ IN­
CRA e ao Ibftma, consideram justa a modifi­
cação dos limites definidos no Decreto. A 
propoSta alternã.iiVa qUe se aprese'nta por in­
te~médio do presente projeto de lei, é oriun­
da de um consenso envolvendo a por:ulação 
local, INCRA, Ibama e o Conselho Nacional 
de Seringueiros, com os quais foram .feitaS 
reuniões para discussão do assunto. Preten­
de-se, portanto, aliar os oJ?jetivos justos e 
itiadiáveis da preservação, áo necessário de~ 
senvolvimento econô.n:tico para apoio e fixa­
ção dos habitantes da área. 

Mantém-se, neste projeto de lei, a idéia 
básica de proteção da fronteira, dando-lhe 
inclusive, mais consistência, na medida em 
que a proximidade da população, em ativi­
dade produtiva, será barreira natural para 
desencorajar as investidas predatórias de ex­
ploradores externos. Preservam-se, ainda, as 
proPriedades que garantem emprego e impe­
dem o êxodo populacional que ora se ob­
serva. 

Cabe ressaltar, que entre 34 Parques Na­
cionais já criados, apenas 3 possuem extensão 
superior a 900.000-ha; e, portanto, a redução 
do Parque da Serra do Divisor para 287.500 
ha colocará esta área de preservação em am­
plitude semelhante às demais. 

O presente Projeto de Lei, em resumo, 
corrige uma falha que viria a prejudicar a 
população de dois importantes municípios do 
Estado do Acre, impedindo-a de desenvolver 
suas atividades produtivas. Mais ainda: o pro­
jeto de lei aperfeiçoa o Decreto de cria~~o 
do Parque da Serra do Divisor, viabilizando 
a preservação da área da fronteira Acre~ Peru 
e a riqueza natural daquele trecheo da flo­
resta amazônia. 

Sala das Sessões, 12 âe junho de 1990. -
Senador Aluízio BezerrA; PMDB- AC. 

MEMORIAL DESCRITIVO 
(Minuta) 

Inicia-se no· P-01 de coordenadas geográ­
ficas longitude de 73"30"Wgr e latitude 
07~14'54"S situado na .li,nha Cunha Gomes 
divis6ria dos Es"fados do Acre e Aniazonas, 
no ponto onde esta cruza com o meridiano 
de 73"30'; daí, segue pelo referido meridiano 
8.-500 m no sentido sul até o P-02, situado 
à margem esquerda do igarapé Montevidéo; 
daí, segue confrontando com a reserva indí­
gena Nuikini com os seguinte iumoS e distân· 
cias:: subindo o igarapé Montevidéo pela mar­
gem esquerda 14.600 m até sua nascente onde 
se localiza o P-03; 30"0Ú'SW e 3.100m até 
o P-04 situado na nascente do igarapé Repú­
blica; daí, desce-se o igarapé República pela 
margem direi~!i-12.2001Il ~fé o P-05; daí se­
gue-se limitã:ndo com a Gleba Mutum, com 
rumo de 58"00'SW e distância de 13.000m 
até o PM06 na nascente do igarapé Anil; daí 
segue-se com rumo de 511'30' SW distância 
de 9.500m até o P-07 situado na nascente 
do piimeiro-aflueiite pel3 margem esquerda 
do igarapé Ramom (primeiro no sentido de 
quem sobe o igarapé Ramom); daí, desce-se 
o mencionado afluente 2.200m até sua foz 
onde se situa o PM08; daí, descendo o igarapé 
Ramom 2.000m até suaToz·;- ãJcanÇando o 
P-09 situado_ à margem direita do rio Moa; 
daí, desce-se o rio Moa pela mencionada mar­
gem 1.800m, até o P-10 situado na fÕz do 
igarapé Pedemal, pela sua margem direita, 
em frente à cachoeira da Pedemal; daí, por 
linhas retas assim definidas: 809QO'NE e 
9.400m até o P-11; I5'!()0'SE e 18.200Iii-3té­
o P-12, sitUado à rilargem esquerda do igara­
pé Novo Recreio;- 05"00'SW e 15.100m até 
o P-13 situado na margeni direita do igarapé 
José Grande, afluente da margem esquerda 
do rio Azul; daí, desce-se o referido afluente 
pela margem mencionada 16.000m até sua 
foz, onde se situa o P-14 na margem direita 
do rio Azul; daft desce-se o rio Azul pela 
mencionada margem 4.000m até o meridiano 
de 73~30' onde Se situa o P-15; daí, segue•se 
liniitaõdo com a Gleba Havaf com os seguin­
tes azimutes e distâncias: 0?00'S e 30.000m 
pelo meridiano de 73930' até o P~16 situado 
na margem esquerda do igarapé Garrancho; 
daí, desce-se o mencionado igarapé 6.000m 
pela margem esquerda até sua foz, onde se 
situa o P-17, pela margem esquerda do rio 
Juruá Mirim, 4\'QO'SW e 5.500m até o P-18; 
45"()()' SE e 22.250m até o P·l9; 87•50'NW 
e 19.500ni ãté alcançar o marco de diviSa in· 
ternacional entre a República Federativa do 
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Brasil e a República do Peru; daí, segue-se 
pela divisa das duas Repúblicas no sentido 
norte 220.000m até o marco de divisa interna­
cional situado na altura da linha Cunha Go­
mes; daí, segue-se pela linha Cunha Gomes 
com rumo de 66"00'SE e distância de 36. 500m 
até o P-01 inicial da descrição desse períme­
tro. 

Os limites acima compreendem uma área 
de 287.500ha. um perímetro de 464.350m to­
mando _como base as cartas planimétricas do 
RADAMBRASJL na escala de 1:250.000 
SB-18-Z-D e SC-lSX-B/1977. 

PARQUE NACIONAL DA 
SERRA DO DIVISOR 

Área - 900.000 ha _ 

Após contato mantido com o comando cen­
tral do lbama. onde os mesmos não tinham 
conhecimento da gravidade da criação de que 
o Parque poderia causar patã o desenvolvi­
mento da região, onde vamos eXpor abaixo-: 

1) O municfpio de Mâncio Lima possui 
uma área aproximada de 700.600 ha, onde 
a criação do "Parque" abrangeu 400.000 ha, 
sem contar com 50.000 ha das reservas indíge­
nas Poynawa e Nuikini. Sendo assiiil, o muni­
cípio acima citado ficou com sua extensão 
extremamente reduzida, onde irá afetar o de­
senvolvimento da região, que somando tam­
bém com uma área denominada Várzea do 
Rio Moa, que alaga praticamente seis meses 
do ano, fica os seus limites líquidos de expan­
são em aproximadamente 30% do total real. 

2) Já no caso de Cruzeiro do Sul, que tem 
uma área de aproximadamente 2~430_.600 ha, 
as áreas do Parque Nacional, Reservas Indí­
genas e Reserva Extrativista que se preten­
dem implantar totalizam aproximadamente 
1.100.00D ha, que corresponde a quase 50% 
da extensão do município. · 

3) É de conhecimento em todo o Estado 
do Acre, que nos Altos do Rio Moa, área 
que abrange parte do Parque !'Jacional da 
Serrado Divisor, estão Sendo rea1izados estu­
dos de viabilidade, para o que já estabelecem 
convênio com a Eletronorte e o Governo do 
Estado do Acre, que já contratou emp!esa 
especializada que devem concluir até o pri­
meiro semestre, quando se tom8fâo provi­
dências para o início da construção da hidre­
létrica. 

.Esclarecemos que é importante frisar que 
esta Hidrelétrica é de porte pequeno, onde 
poderá produzir 30 megawatz, considerada 
não prejudicial ao meio ambien~e devido não 
causar grandes alagações. Fato esse que po­
de~se adequaar a conservação e o .desenvol­
vimento _da região, fazendo com que a zOna 
rural possa ter energia e dese.nyolver uma 
atividade extrativista, que é a mais viável da 
região, onde cada proprietário poderá ter suz; 
pequena indústria e explorar suas riquezas 
de maneira racional, com reposição de espé­
cies nobres, trazendO assim, maior bem-estar 
as. famílias da região e evitar -que se expanda 
a agropecuária e conserve este santuário eco­
lógico que é a Floresta Amazônica. 

4) Outro fato de suma importância é qu-e 
o Vale do Juruá, desde o começo do século 
I 

inicioU :i-atividade extrativista, onde vem até 
hoje explorando o látex das seringueiras, 
mantendo a fauna e a flora daquela região 
comple.tamente intacta, fato este que na área 
d~_cr::etada como Reserva abrangiu aproxima­
damente 40 seringais, onde vivem em torno 
de 12.000 pessoas vivendo de extrativismo, 
e que seria impossívei desalojar essas famí­
lias, pois o Estado e os municfpios não têm 
estrutura para atenderem este êxodo que po-
derá ocorrer. __ 

5) ·ouanto aos proprietários dos seringais, 
coin o passar dos tempos desenvolverem ati~ 
vidades paralelas em suas propriedades, sen­
do que alguns têm explorações consideráveis, 
onde estima~se ter os mesmos dentro da re­
serva um rebanho de aproximadamente 6.000 
cabeças, sem contar .com _caprinos, ovinos e 
suínos. 

Baseados nos itens arÍunciados, podemos 
observar que essa Reserva vai afetar conside­
raVelmente o desenvolvimento da região do 
Vale do Juruá, onde pode-se mantê-la em 
um tarna~ho mais reduzido, respeitando as­
sim a propriedade e os ocupantes que nela 
vivem sem depredar, lembrando-se ainda que· 
onde se pretende construir a Usina Hidre­
létrica e a implantação da Rodovia Federal · 
BR-364, fique excloído desta reserva, tendo 
em vista que _é de grande importância para 
o desenvolvimento da região, conseqüente­
mente d_o ""Brasil. 

BfasíliaJDF, 9 'de janeiro de 1990. 

RESERVA EXTRATIVISTA 
DO ALTO JURUÁ 

Área: 506.1S6ha 

Em vários trabalhos realizados para fins 
de desapropriação ou afrecadaçáo, na área 
da Amazônia Ocidental, conhecida comova­
le do J uruá, adot~mos qs_ s_eguintes critérios: 

1) Fazemos um estudo das dominialidades 
existentel! ou seja; leván.támento cartorial e 
cadeia dominial, isto quando temos conheci­
mento dos seringuais; em caso de não conhe~ 
cermos, fazemos um leva~tamento prévio na 
área, reçonheçendo as_ propriedade existen­
tes. 

2) Após conhecimento de onde vamos tra~ 
blahar, designamos uma equipe detrabalho, 
onde irão fazer o- levantamento de todas as 
ocupações existentes, benfeitorias, limites, 
vistoria, produção, para-que depois possamos 
montar para cada seringal um estudo de viabi~ 
lida de econômica para os fins a que ~e destina. 

3) Já no caso da Reserva em pauta, é de 
extremã necessidade devido aos seguintes 
motivos: 
A- A- área fica aproximadamente a 

300km de Cruzeiro do Sul, através doRio Ju­
ruá, onde em embarcação de porte médio 
de!D-ora 4 dias para fazer o percurrso. 
B-O acesso dentro da reserva é feito 

através dos rioS Tejo, Bagé, Arara, Juro.á 
e Amonia, onde não é navegável parte do 
ano. 

C- Devido alguns seringais às margens 
do rio Ju~Eá! possuf~~m atividades agrope­
cuárias, onde talvez não se alinhem com os 
propósitos do extrativismo, ~em contar que 

alguns possuem ritulta extensão e pouca estra~ 
da de seringa, sendo inviável em manter o­
extrativismo. 

Baseado em todos esses itens, é possfvel 
verificar que não se pode simplesmente criar 
uma reserva sem ter conhecimento dos fatos 
que poderâo ocorrer, sem contar também de­
pois com a administrçaão que terá que ter 
essa reserva, para que não fique na mão de 
depredadores e especuladores, pois trata-se 
de uma área extremamente difícil. 

Brasíl_ia/DF;9 de janeiro de 1990. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N'" 97.839, • 
DE 16 DE JUNHO PE 19S9 

Cria o Parque Nacional da Serra do 
Divisor. 

O Presidene da República, usando da atri­
buição que 1he confere o art. 84, inciso IV. 
e tendo em vista o disposto no art. 225, inciso 
UI. ambos da Constítuição, e de acordo com 
o art. 5u da Lei n\' 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, bem assim com o Decreto n., 84.017, 
de 21 de setembro de 1979, decreta: 

Art. 1\' Fica criado, no Estado do Acre, 
o Parque Nacional da Serra do DiVisor, 
abrangendo terras dos Municípios de Mâncio 
Lima e Cruzeiro dO' Sul, com o objetivo de 
proteger e preservar amostra dos ecossiste­
mas ali existentes, assegurando a preservação 
de seus recursos naturais, proporcionando 
oportunidades controladas para uso pelo pú­
blico, educação e·pesquisa ·científica. 

Art. 2~· O Parque N acionai da Serra do 
Divisor ·está localizao no extremo oeste do 
Estado do Acre, na fronteira com o Peru, 
entre as coordenadas externas: NORTE 
07•0TOO"S e 73,48'20"Wgr;_ LE:STE 
09oQS'40"S e 72"40"00"Wgr; SUL 09'24'40"S 
e 73•12'40"Wgr; OESTE 07•32"-40"S e 
73°59'20"Wgr, tendo os seguintes limites, 
descritos a partir das cartas na escala de 
1:250.000 n•SB.lS'2-D/C, SC-18-X-D eSC--
18-X-B/A, editadas pelo Departamento Na­
cional de Produção Mineral em 1977: 

NORTE: Partindo_ do ponto 01 de coorde­
nadas geográficas apiOximad.as (c.g.a.) 
7~14'32"S e 73~42'54"Wgr; situado no marco 
geodésico demarcador do limite internacio­
nal entre Brasil e Peru, segue~se por uma 
linha seca de azimute aproximado de 1231'()1)' 
por aproximadamente 8.50D metros, até o 
ponto de c.g.a 7916'58"S e 73938'58"Wgr, si­
tuado na cabeceira ·do Igarapé Timbaóba 
(Ponto 2) daí, segue por uma linha seca de 
azimute aproximado 154?30'Sut; com cerca 
de 1.400 metros~ até atingir a cabeceira do 
Igarapé República, no ponto de c.g.a 
7-~'18'40" e 73~38'58"\Vgr Ponto 3; da( segue~ 
se a· jusante pela margem esquerda do Igara­
pé República até sua foz no rio Moa ,(Ponto 
4), seguindo pela margem esquerda do rio 
Moa até a foz do rio Azul, ponto de c.g.a 
7'25'15"5 e 73'17'02"Wgr (Ponto 5.): 

LESTE: Do Ponto 05 segue-se a montante, 
pela margem direita do rio Azul, até o ponto 
de c.g.a. 7"'51'11'.'S e 73°24'30"Wgr; situado 
na confluência do rio Azul com um seu 
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afluente pela margem direita (Ponto 06); daí, 
segue pela margem direita deste afluente até 
a cabeceira de um dos seus formadores, no 
ponto de c.g.a. 08"03'40"$ e_ 73\'30'00'"Wgr, 
(Ponto _0_7); daí, segue por uma linha seca 
de azimute_ aproximado 141"30' e distância 
aproximada 4.000 metros, até atingir o ponto 
de c.g.a. 08"04'40"$ e 73"29'00"Wgr, situado 
na cabeceira do rio Tamboriaco (Ponto 08); 
segue a jusante pela margem esquerda do 
rio Tamboriaco, a~é sua confluência com o 
rio Juruá-Mirim (Ponto_ 09); daí, segue-se pe­
lo rio Juruá-Mirim no sentido jusante, até 
a foz de um seu afluente pela margem direita, 
no ponto de c.g.a. 08"11'00"$ e n~s3'25"Wgr 
(Ponto 10); daí, seguie-se por uma linha seca 
de azimute aproximado 163"00' e distância 
aproximada 23.400 metros, até atingir a con­
fluência do rio Ouro Preto com o rio Juruá, 
ponto de c.g.a 08"23'13"S e 72"39'41"Wgr; 
(ponto 11); daí, segue~se a montante pela 
margem esquerda do rio Juruá, até atingir 
a foz do Igarapé São Luiz, seu afluente pela 
margem esquerda (Ponto 12); 

SUL: Do Ponto 12, segue-s~ a montante 
pela margem direita do igarapé São Luiz, até 
o ponto de c.g.a 08"56"24"S e 72''52"20"Wgr; 
(Ponto 13); daí. segue-s_e por uma linha seca 
de azimute aproximado 168~·oo· e distância 
aproximada 7.800 metrO$, até atingir o ponto 
de c.g.a. 09''00'33"S e 72u51'10"Wgr; si,uaç:l_o 
na confluência do rio Amônia com um seu 
afluente pela margem esquerda (PontO 14); 
daí, segue-se por uma linha seca de azimute 
aproximado 236''00' e distância aproximada 
de 11.200 metros, até utingir um marco de 
fronteira Brasil/Peru, no ponto de c.g.a 
09'03'520'S e72"56'20"Wgr; (Ponto 15); 

OESTE: Do Ponto 15 segue-se acompa­
nhando a divisa internacional Brasil-Peru, no 
sentido norte até atingir o Ponto 01, inicial 
da presente descrição. 

Art. 3" Fici autoriZada a implantação fu­
tura do trecho da Br-364 que corta os limites· 
deste Parque Nacional, devendo ser observa~ 
das, para este fim, todas as medidas de prote­
ção ambiental e compatibilização do traçado 
com as características naturais da área. 

Art. 4'.' Fica estabelecido o prazo de 05 
(cinco) anos para a elaboração do Plano de 
Majejo .do Parque Nadnal da Serra do Di­
visor. 

Art. 5'~ ,As terras·e benfeitorias locaiizã­
das dentro dos lirriites descritos no artigo 2" 
deste decreto ficam declaradas de utilidade 
pública, para fins de desapropriação. 

Art. 6'·' O Parque Nacional da Serra do 
Divisor fica subordinado ao Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e. dos Recursos Natu­
rais Renováveis, que deverá tomar as medi­
das necessárias para sua efetiva implantação. 

Art. 7~ Este Decreto entra em vigOr na 
data de s_ua publicação, revogadas as :dispo-
siçõe~_em cont!'Í_ri()_· -

(À Comissão de Assuntos -Econômi­
cos-competência terminatú•a) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e enca­
minhados às Comissões competentes. 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra_ ao nol:ne Senador Má~ 
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro· 
nuncia o seguinte díscurs-o. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
entramos no terceiro Governo e a estrada 
-BR-364, que liga Rio Branco ao País, via 
Porto Velho, não está concluída. lsto mesmo. 
Este é O terceiro Governo que constrói a Es­
trada. Passamos pelo Governo Figueiredo, 
pelo Governei S"<iniê")r, qllej)rometeU asfaltar 
a futrada até Cruzeiro do Sul em troca dos 
cinco anos de mand_ato., e, até hoje, a ligação 
por asfalto da Capital do Acre com o Brasil 
não está pronta. Falta apenas um pequeno 
trecho entre Porto Velho e Rio Branco. Ain­
d_a assim, corremos ó risco de t~r que esperar 
por_ vários anos. O t_impo -na Região Norte 
é_ rp__e_dido_através das estações do ano, que, 
lá, são duas: a estação chuvosa, onde tudo 
se transforma num _grande lamaçal, e todas 
as obras sofrem parru:las nesse período; a esta­
ção da seca, quando também chove, só que 
em menor quantidade. As obras são realiza­
das,-em. geral, nã estação da seca. 

Entrao período das chuvas, as obras pa­
@m; e:ntra o período da seca, as obras reco­
meçam. Em ~eguida, novamente as obras são 
interrompidas pelas chuvas. Há dez anos es­
tamos nesse vaivém e a estrada não está pron-
ta. · · · 

A BR~364 é .vital para a construção de um 
~cre moderno, pujante, progressista, sem 
agredir a natureza. Impo~sível sequer imagi­
narmo..-; um Acre nessas condições de justiça 
s~m uma via de comunicaç~o permanente por 
terra. Todqs os anos nós oçupamos esta trtbu­
ná parã tfatar deste meslno assunto. Já apela­
mos às autoridades de dois Governeis anterio· 
res, inutilrilente. 'Quein_Sabe, 'agoài; com to­
das as ações do campo da infra-estru_tura nas 
mãos de uma só pessoa, a Sr. Ozir.CS Silva, 
a construção da estrada pavimen~ada esteja 
pr6x1ffiã do fim. Não falta muito. Todos reco­
nhecemos a importância, para o Acre e Ron­
dônia, da concretiZação desse pleito-esperado 
há tantos anos. 

A esta altura, consideramos até uma inuti­
lidade abordar a questão da estrada entre 
Rio Branco_e C~~zeito _do Sul, prometida pe­
lo .Governo Sarney, durante a <Zonstituinte, 
em ti'Ocã-dos cinco anos de mandato.---

Alguns Parla01entares receberam os bene­
fíciOs dessa prorri.essa e a estrada não saiu, 
Sr. Presidente. 

Esta-ligaÇão -por terra entre as duas mais 
importantes cidades do Estado do Acre é 
também fundamental para o permanente 
trânsito em todo o Estado, pois cada uma 
delas ocupa extremos opostos naquela Uni­
dade Federada, faz_endo com que toda a pro­
dução e a riqueza ·circulem ffiultiplicando os 
seus- benefíc-ios~- Mas- -essa" EsTr"ãâa--é -de cons­
trução difíCil e exige conheciment~~ e tecno­
logias que talvez justifiquem estudos mais 
aprofundados sobre o tema. 

_ A -construção e pavimentação da Estrada 
Rio Branco/Cruzeiro do Sul aborda J?roble-

máticas amcta mdet"inidas, como o meio am­
b_iente e aperenização do tráfego, exigindo, 
daí, uma atenção mais cuidadosa por parte 
das áreas interesSadas no assunto. 

Além do mais, Sr. Presidente, também se 
toma necessário que as áreas ao longo dessa 
Estrada que já es~á aberta, implantada e des­
matada, sejam deSapropriadas dentro de um 
módulo estudado de conveniência da reforma 
agrária justa, para que, então, se leve o bene­
fício do asfaltamento, evitando, assim, que 
esse benefício venha apenas em socorro de 
um pequeno número de grandes latifundiá­
rios que já se apropriaram das terras margi­
nais à Estrada, mal ela fora aberta no seio 
virgem da floresta fecunda da Amazônia sem 
fim. Dai uma atenção mais cuidadosa por 
parte das áreas interessadas no assunto. 

Mas a pavimentação entre Porto Velho e 
Rio Branco já é assunto amplamente discu­
tido e nada mais resta a fazer, senão o término 
dessas obras que se estão prolongando exage­
radamente ao longo do tempo. Nada mais 
justifica essa demora. 

Apelamos, portanto, ao Senhor Presidente 
da República e o agora. tpdo- poderoso Sr. 
Ozires Silva, Ministro· da Infra-Estrutura, pa· 
ra que observem atentamente as prioridades 
e concloam que não é mais possível uma Capi­
tal de Estado - aliás, a única Capital dos 
Estados da Federação brasileira -estar ain­
da sem ligação por terra pavimentada com 
o restante do_ Brasil. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considera­
ções que eu de::.ejava fazer, para abrir os ouvi· 
dos moucos do rei. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs._Senadores, de tempos em tempos os pro­
blemas do Sistema Financeiro _da Habitçaão 
vém à ton3: ora é o déficit do sistema que 
atinge proporções assustadoras; ora são os 
mutuários que não suportam o peso dos rea­
justes das prestações e deixam de saldá-las 
em dia; sempre, porém. é o número reduzido 
de habitçaões para uma população cada vez 
mais crescente. 

Tentando dar uma solução aos contratOs 
mB.is antigos, cujo valor da prestação é tão 
bal~o que é ant(económico· para o agente fi­
nanceiro cobrá-los, o Governo apresentou 
aos mutuários;·através dã Leí n" "8.004, de 
14 de março de 1990, as opções de quitar 
o débito pela metade do saldo devedor ou 
pelo valor total das mensalidades vincendas. 
Para os agentes fiilanceifOs é interessante e 
vantajosso que isso ocorra, pois é grande o 
número de contratos com prestações baixas 
e alto o preço para a sua cobrança. 

Com ã edição_ do Plano Econômico do Go­
verno atual, o Sistema Financeiro das Habit­
çaão voltou a ser notícia. Para resolver o pro­
blema das prestações vinculadas ao Plano de 
Equivalência Salarial, o Governo baixou, em 
6 de junho último, a Medida Pr?visória n9 
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191, tendo em vista que os agentes financeiros 
ameaçavam os mutuários com reaJustes abu~­
sivos, repassando-lhes uma inflação que não 
servira para- corrigir os seus salários. • 

ExiSte: porêm oUtra medida de grande al­
cance social a ser acrescida a essa, a qual, 
se adotada, trará benefícios para os mutuá­
rios e para os agentes financeiros: é permitir 
que se utilizem os cruzados nvos retidos no 
Banco Central para reduzir o saldo devedor 
ou quitá-lo, nos termos da Lei n" 8.004, de 
14-3-90. Essa medida permitirá também are­
dução do déficit do sistema e ajudará a man­
ter a sua saúde finanCeira~ tstimãtivas da As­
sociação Brasileira das Empresas de Crédito 
Imobili~rio e Poupança indicam que, em con· 
seqüência -do reajuste do saldo devedor dos 
financiamentos em 84,32%, correspondentes 
à inflação de março, aumentará em 400 mi· 
lhões de cruzeiros o saldo residual de todos 
os contratos. A aprovação desse dispostivo 
permitirá que o rombo seja pelo menos estan· 
cada. Pois bem, Sr. Presidente e Srs. SenadO· 
res. é essa a alternativa que estamos propon· 
do, através de emenda à Medida Provisória 
n~· 191, de 12·4·90. acrescentando parágrafo 
à Lei de n~ 8.024, de 12-4-90. Essa norma 
de 24-4-90 transformou _em lei a Medida Pro· 
visória nD 168, espinha dorsal do novo Plano 
Econômico. 

Por acreditar no mérito desta proposição, 
apresentei perante esta Casa, em 20 dé maio 
de 1990, Projeto de Lei do Senado n" 31/90, 
v~rsando sobr_: o tema. em questão e que ori­
gmou na emenda objeto deste pronuncia· 
menta. uma vez que a tramitação das Medi· 
das Provisórias tem preferência sobre os pro­
jetos de lei e sua transformação em norma 
legal será em um prazo bem curto, de acordo 
com a importância e oportunidade desta ma­
téria. 

Transferir a titUlaridade de cruzados novos 
para o agente financeíro ·a-ahabitçaão não 
proporcionará aumento da liquidez da econo· 
mia, pois esse dinheiro continuará nas mãos 
do Governo. 

Além disso, medida idêntica já foi adotada 
pelo próprio Governo para se desfazer das 
mansões ministeriais em Bras{lia.$e os cruza­
dos novos puderam ser liberados para a aqui­
sição de mansões, por que não liberá-los tam· 
bém para a quitação de imóveis muito mais 
simples, adquiridos pelo Sistema FinanCeiro 
da Habitação? Se os ricos e abonados pude~ 
rem dispor dos seus cruzad~s novos para ad· 
quirir imóveis luxuosos e supérfluos, por que 
não facultar o mesmo aos mutuáric;>s que sua­
ram para adquirir um imóvel para sua mora­
dia, em financiamentos que se estendem até 
por décadas? 

Até agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o mutuário que tiver cruzados congelados po­
derá sacar até setembro para pagar suas pres· 
tações. _Se __ Q_seu contrato é dos antigos e o 
reajuste continua anual, o valor d~ sua presta­
ção será ou foi majorado em até 50 vezes. 
A troca do !PC de março (84,32%) pelo-BTN 
de março (41,28%) facilita o montante desse 
abusivo reajuste. 

O alcance so~al da emenda por nós pro­
posta, Sr. Prestdente e Srs. Senadores, é in· 

questionável. Tem sidO amplamente no'ticiã­
do pela imprensa esta justa medida. O pró­
p-rio Jornal do Brasil, em sua edição de 
16-6-90, enfoca com muita clareza a necessi· 
dade de prosperar esta idéia. A sua adoção 
vem fazer justiça a muitos brasileiros humil­
des que ficaram sem suas econofriias, em ra· 
zão do Plano EcOnómico do novo GoVerno. 
Essa, pelo menos. é uma forma de verem 
os seus cruzados novos utilizados de maneira 
proveitosa para si e para toda a sua famflia. 
O mOmento para a aprovação desse dispo· 
sitivo é agora, pois o prazo para a transfe­
rência de titularidade dos cruzados novos é 
só de 180 dias. 

Trago ao Plenário este meu projeto e a 
emenda. 9ue faço à Medida Provisória nd 191, 
para soliCitar dos Srs. Senadores o seu apoio, 
pois essa aprovação é mais que necessária 
para que_ possamos ajudar os mutuários do 
Sistemã Financeiro da habitação a usar o seu 
dinheiro, que está preso, que está retido, na 
liquidação de seus débitos da casa própria. 

Era o que tiriha a dizer, Sr. Presidente e 
Srs. Se?adores. (Muito bem!) 

Duranf(' o discurso do Sr. Francisco 
Rollemhag, o Sr. Pompeu de Sousa, 3" 
S('áettido.- -diEm a cadeira da presidfn· 
d_a_;_ 9~1e ~OcUPada pelo Sr. Mário Maia. 

O S~~- PRJ;:SID~NTE (Mário Maia) -
Concedo a palavra ao próximo omdor inscri­
to, o nobre Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente. Srs. Senadores. acabei de insere· 
verMme, pois estava aprisí0li.3:do aí, na cadeira 
que V L Ex"' atual~ente honra com a sua pre­
sertÇá. Recebi da minha assessoria a-informa· 
ção ......._ eStá aqui num bilhete -. porque eu 
próprio nãW pude tomar conhecimento direto 
do acontecimento, pois estava em outra ativi­
dade, de vez que sou um enclausurado desta 
Casa: õ}:lessO.al dO Síndisei:>- SíndicatoS dOS 
Servidores Púhlicos está promovendo. neste 
instante. um movimento de protesro contra 
as arbitrariedades cometidas pelo atual Go· 
vtrno; e nós sabemos quantas. como e quão 
enormes são tais arbitrariedades. Organizou 
o Sindicato uma concentração em frente ao 
Ministério do Ti'abalho e da Previdência So­
cial, que por sinal tem como seu titular um 
trabalhador. Foi muito p[oclamado que um 
trabalhador, pela primeira vez. ocuparia o 
seu Ministério, o Ministério -do Trabalho e 
da Previdência Socíal, iiabalhador que inclu­
sive dirigia uma_central de trabalhadores; tra­
balhador.aliá:-i. muito elegante, muito bem 
posto e de quem, até, certa vez um eminente 
Jurista de São Paulo assinalou que tinha, não 
me lembro se trejeitos ou meneios de galã 
de novela ou a!go p_arecido. 

O fato é que S. Ex", um trabalhador, teve 
uma concentração de colegas, de companheiM 
ros e outros ti'abalhadores defronte do seu 
Ministério e a- Polfcia do Distrito Federal, 
segundo me informa este bilhete, atacou os 
manifestantes, prendeu um Diretor do Sindi­
cato, Chico Machado, e também o carro de 
som. 

A Presidente do Sindicato, a servidora pú­
hlica Maria Laura-que. aliás, conheço mui­
lo bem, pür ser uma compantteira de lutas 
durante a ditadura, quando muito convive­
mos, porque mu-ito lutamos juntos para der­
rubar a ditadura militar- à frente dos mani­
festantes. transferiu a concentração para o 
Ministério da Justiça. onde, evidentemente. 
procurou justiça, assim como defronte do Mi­
nistério do Trabalho procurara solidariedade 
de trabalhador a trahalhadores. No Minis­
tério da Justi_ça foi ela procurar justiça. depois 
de ter ido ã Secretaria de seguranÇa Pública 
do Distrito Federal. para tentar, pelo menos, 
reaver o carro de som e procurar libertar o 
companheim de sindicato que fora preso na­
quela concentração. 

Acontece que defronte do Ministédo da 
Justiça novamente os manifestantes_sofreram 
agress6es físicas. A manifestação tomou aí, 
um aspecto mais contundente, mais grave. 
porque, se em frente ao Mínistêrio dQ Traba­
lho houvera uma certa agita~ão· de pa.rte a 
parte de pequeno!> desforç-os pessoais, aqui, 
ao lado Jrt?~I_llO do Co_ngresso Nacional, por­
tanto os manifestantes sofreram agressões fí­
sicas, sendo espancados a cassetetes, enquan­
to era apreendido um segundo carro de som 
que fora levãdo para substituir o primeiro. 

A Presidente do Sindisep. Maria Laura. 
procurando resolver o incidente, falou com 
o Secretário-Geral do Ministério da Justiça 
_e obte.ve resposta daquela autoridade: que 
·não mandoU apreender o carro de som e_ não 
se respon:-;abilizava pela repressão aÇ>s funcio­
nários grevis_tas. Em função desses aconteci­
mentos, a representarite do Sindisep solicita 
apoio dos Parlamentares-._ para que compa­
reçam ã Secre_taria de Segurança PúbHca do 
GDF e intercedam a seu favor. solicitando 
a liberação imediata dos carros de som 
apreendidos. 

Este_é _o apelo que faço desta tribuna, rela­
tarido esses acont.eçimentos relacion-adOs com 
a greve dO!-!_ ~ervidores públicos aos nobres 
Colegat>. para que sintam alguma solidarie­
dade pelos trabalhadores, pelos agredido~. 
pelas vítimas da violência oficial. e tomem 
as providências que o -ca<>o exige. 

O Sr.- Afonso Sancho- Púmite~me V. Ex· 
um aparte. nobre Senador Pompeu de Sousa? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Com muito 
· prazer ouço o aparte do nobre Senador Afon· 

so Sancho. 
O Sr. Afonso Sancho- Entendo, -Senador, 

que_ a greve é algo justo, está dentro da Cons­
tituição e. como diz o Ministro do Trabalho, 
é "imexível", mas também é predsõ-Jevar 
em consideração que ninguém tem o díreito 
de incomodar os outros. Pegar um carro de 
soffi e azucrinar os ouvidos de quem quer 
que seja, dentro das leis brasileiras, .é um 
ato inteiramente irregular. Em Fortaleza, 
certa vez-, o sindicato desejou fazer isso num 
Oanco, e o banco entrou com uma petição 
ao Secretário de Segurança, o qual mandou 
que fosse retirado o carro. AO retirá-lo, ele 
o apreendeu. Deve ter sido o caso ai{ui. Não 
acredito t?mbém que ninguém tenha sido. 
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agredido espontaneamente. Essa agressão, às 
vezes, surge porque houve uma reação e, haw 
vendo uma ação. há uma reação_. Isso é muito 
comum. Eu estava casualmente no Ministério 
da Justiça, quando vi meia dúzi(!. de grevistas. 
Falava-se em greve nacional, em greve geral 
e havia só meia dúzia de grevistas. _São os 
desocupados mesmas que estavam desejosos 
de fazer aquele movimento, porque talvez 
os outros estivessem trabalhando nos seus 
afazeres. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Senador, 
qual o Ministério que V. Ex· mencíonou1 V. 
EX" estava referindo~e. no m~mento, a qual 
MinistériO? 

O Sr. Afonso Sancho - Ao Ministério da 
Justiça. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Ah!, sim. 

O Sr. Afonso Sancho - Para lá não foi 
uma comissão. foram todos os que estavam 
no Ministério do Trabalho, para pedir uma 
audiéncia ao MiniStro da Justiça, a fim de 
fazer essa reclama~ão a que V. Ex• se refere. 
E o Ministro mandou que aguardássemos. 
pois estava atendendo outras pessoas. Sou 
daqueles que não justificam que ninguém tire 
o sono dos outros. Fazer sua greve é justo, 
a lei prevê, a ConstituiÇão ·a endoSsa, mas 
tirar o sossego doS outros com carro de som ... 
Nem mesmo nas nossas campanhas pollticas 
ninguém tolera isso. Torna~se antipático. 
acirram-se os ãnimOs: EStou f3lando isto a 
V. Ex• porque casuáfmente ia eu ao· Mi~is­
tério da Justiça e vi aquela aglomeração. O 
meu motoris[a me informoú o· que ocorria. 
Era isso que eu gostaria de dizer a V. Ex•· 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Agradeço 
ao nobre Senador Afonso Sancho o aparte, 
que dá a versão do outro lado. Como eu não 
estava nem entre os manifestantes, nem den­
tro da sede do Poder, nem do lado de fora 
dos que se manifestavam, nem do lado de 
dentro dos que exercem o Poder, não posso, 
de maneira alguma, avançar qualquer julga­
mento a respeito da contradiç<'lo.com a infor­
mação de Maria Laura, pessoa que me_rece 
muito a minha fé, a ID1nha conliançi, de vez 
que convivemos muito na luta .contra a dita­
dura. Realmente, tivemos .. algumas vezes, 
muita~ oportunidades de usar carros de som, 
de tê·los apreendidas, como também" gente 
agredida. Isso aconteceu muito durante a di· 
ta dura militar. de forma que não· chega pro­
priamente a constituir um fato novo, apenas 
um fato novo numa situação que· deveria ser 
nova, numa situação em que a liberdade de 
manifestação, a liberdade de reunião, a liber­
dade de concentraçãó-popular deveriam ser 
respeitada<:, 

Quanto à afirmação de S. Ex-, o nobre 
Senador Afonso Sancho, de que o -carro· de 
som incomoda os ouvido!>, aceito, mas é pre­
ciso às vezes incomodar os ouvidos dos que 
não têm ouvido para ouvir os deserdadt>s 
Só têm ouvidos para ouvir os beneficiárjos 
e os beneficiados da coisa pública, os benefi­
ciários e beneficiados do poder. Já que esse 
Poder todo-poderoso se recusa a ouvir, é pre-

ciso gritar, ·é Precisci'"fédr os seUs- ouvidos, 
é preciso realmente usar o som, o som do 
protesto, o som da ·voz dos oprimidos. para 
que os opressores tenham consciênCia da sua 
própria violência. da süa própria arbritrarie­
dade, do seu próprio poder posto acima da 
legitimidade do seu mandato: e este Governo 
que aí está fOi eleito justamente por aqueles 
que o próprio Chefe de Governo chama de 
descamisado:-. e pés descalços. Elegeram-no 
porque foram enganados; agora, sentem-se 
traídos. 

Sr .. Presidente, Srs. Senadores. não vou 
mais· demorar-me nesta tribuna, voltarei ime­
diatamente às minhas funções aí na Mesa. 
Mas mio. poderia, de maneira alguma, deixar 
de daqui lavrar o meu prote~to e. ao mesmo 
tempo, embora o nobre Senador Afonso San­
cho me lembre que isso é contra a lei, fazer 
ruído .. Não sei até quando o ruído do carro 
de som ultrapassava as limitações legais. de 
v.ez que não era em horas mortas da noite. 
mas em pleno dia. Não sei exatamente quais 
os dec:ibéis permitidos a essa hora. 

Posso, entretanto, dizer ao nobre Senador 
Afonso Sancho que muito mais grave do que 
perturbar o silêncio em pleno dia. com um 
simples carro de som protestando contra arbi­
trariedades do Podtrr Público~ muito mais 
grave do que isso é o próprio Presidente da 

. República montar·numa motocicleta japone­
sa de presença no Brasil absolutamente injus­
tificada até hoje pelà Si- Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento e·de todos os 
Seus-turabaldes, pois confessa que. depois de 
investigar trezentas motocicletas na mesma 
situação, verificou que dentre essas trezentas 
não está aquela que, assim, tem todas as apa­
rências de ser um veículo contrabandeado. 
ISso é muito mais grave do que alguns pobres 
funcionários públicos- púsegllidos, demitidos 
iildiscriminadamente, sem nenhum critério 
de. valor, de julgamentO do seu trabalho, do 
mérito. o.u demérito do seu trabal,ho, e que 
são·, pura e- Síinpksmente. decapitados do 
Serviço Público, mandados embora ou postos 
em disponibilidade e ilegalmente terem redu­

- zidos os seus vencimentos. 
· -Á perturbação do silêncio não é nada dian­
te da violação de leis bem maiores do País, 
da violação não apenas da Lei do Silêncio 
:--pois não sei quantos decibéis produz essa 
motocicleta jap(mesa - andando a mais de 
160 km/h pelas Vias públicas desta cidade, 
com ameaça à vida dos pedestres, motoci­
cletas com todas as características, com todos 
Os indícios de se~ um veiCUlo contrabandeado 
e montado pelo próprio Presidente da Repú­
blica, que, alíás, realmente. parece mUito 
bom de montaria. 

O Sr. Afonso· Sancho - Esta é ·Uma 3firma­
ção caluniosa que V. Ex~ ~da não provou. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Era o que 
tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - con­
cedo a palavra ao nobre Senador Aureo Me­
llo. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB- AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, estamos recebendo, 
pro;;·eoiente de Manaus e enviado pelo Cen­
tro da Indústria do Estado do Amazonas, 
documento em que essa instituição, que con­
grega a :maioria dos industriais do meu Esta· 
do, protesta de certa forma, ou manifesta 
o seu descontentamento com referência à de­
cisão do Conselho de Política Fazendária­
CONF AZ, em reunião recente que o mesmo 
manteve. 

As decisões daquele colegiado, diz o Cen­
tro da Indústria do Estado do Amazonas, 
feriram, mais uma vez, a Zona Franca de 
Mana.us, em desprezo total à nossa Consti-
tuição vigente. · 

Diante dessa situação, solicitam eles·o total 
apoio no sentido qe proteger e preservar a 
única instituição que efetivou o desenvolvi~ 
mente daquela região, com reflexos altamen­
te positivos no co~texto. da economia nacio· 
nal, a nossa Zona Franca de Manaus .. 

Através desta tribuna. procuramos fazer 
nosso o pedido e o apelo dos componentes 
da indústria do Estado do Amazonas, junto 
ao Conselho de Política Fazendária, para que 
mantenha o respeito necessário ao Decreto­
Lei n9 288/67, porquantó essa reunião, reali­
zada em Brasília, revogou a isenção do ICM 
para as vendas de açúcar de cana para o Ama­
zonas, baixou as vendas de produtos semi-e­
laborados em geral e aboliu o crédito, presu­
mido, de. que. se beneficiavam os fornecedo­
res da Zona Franca de Manaus. 

O Secfetár.io. de _Fazenda do Amazon_a,s_, 
Sr. Ozires Silva, fícOu impresSfOlladÕ. com a 
posição generalizad?mente contrária à Zona 
franca. Com ele votaram ::tpenas represen­
tantes de Pernambuco e o do Distrito Fede­
ral, o amazonense Sr. Ozias Monteiro. No 
fim da re._up.ião viu-.se obrigado a reclamar 

e, como se.diz em giria -comUm, a "virar a 
mesa." Comunicou que não assina os.convê­
nios, considerou as medidas inconstitucionais 
e anunciou providências enérgicas na área 
do Judiciário, por parte do. Governo do Ama· 
zonas. 

Os incentivos fiscais revogadoS constituem 
a essência da Zona Franca de Manaus e, ao 
que se entende, são protegidos pelo art. 40 
do Ato das Disposições Constitucwnais Tran­
sitórias da Constituição Federal por mais 25 
anos. 

O Secretário de Fazenda do Amazonas dis­
se que não. poderia calar-se diante das deci­
sões, já que, se o fizesse, a ampliação da 
revogação e o número mais extenso de pfodu· 
tos seriam questão de tempo. 

A Zona Franca de Manaus, frágil arcabou­
ço jurídico, responsável pela formação de um 
impressiOnante complc'{O industrial, parece 
destinada a viver sob algo parecido com a 
máxima que ,se dizia antigamente; "Se o Par­
tido era liberdade, no caso da Zona Franca 
o preço da sobrevivência e a eterna vigilãn­
cia". 
-·Por esta r<!ZãO, trazemos aqui a nossa pala­
vra para que o CONF AZ tome conhecimento 
e, se possível, analise, com todo o cuidado, 
essa decisão, que representa um _go!pe bas, 
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tante desagraaaveJ para a cconoínià do Esfà­
do que tenho a honra de represeatar nesta 
casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pr~sidente 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Aúreo Me­
llo, O Sr. Mário Maia deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo sr. 
Pompeu de Sousa, 31 SecreiáriO, 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suruagy. 

OSR-DIVALDOSUROAGY(PFL-AL. 
Pronuncia o· seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no último dia cinco, 
comemorou-se a Data Mundial do Meio Am­
biente, e a Secretaria do Meio Ambiente de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, valen­
do-se da ocasião, lançou o "Projeto Pau-Bra­
sil", visando conscientizar jovens e crianças 
quanto ao uso racional dos recursos naturais. 

A Lei Federal n\' 6.607, de 7 de-dezembro 
de 1978, instituiu o paU-brasil como a árVore 
nacional. 

A idéia do programa é chamar a. atenção 
para a trajetória histórica do pau-brasil, ca­
racterizada pela sua abundância, exploração 
desordenada e extinção. 

Para proporcionar o resgate histórico de 
um dos principais recursos naturais de nosso 
Pafs, o projeto coínpreenderá o plantio de 
cerca de duas mil mudas da árvore, doadas 
pelo Instituto de Botânica de São Paulo, dis~ 
tribuídas entre escolas de primeiro e segundo 
graus, clubes recreativos e de serviço, univer~ 
sidades e faculdades, entidades comunitárias, 
parques, reflorestamento, criação de reservas 
e arborização de uma avenida. 

A evolução histórica -da exploração do 
"pau-brasil" ou ·•pau-tinta", que desde 1500 
despertava a cobiça mercantilista de nossos 
descobridores e colonizadores, e da Europa 
como um todo, foi marcada por um cortejo 
de violência predatória por trezentos e seten­
ta e cinco anos e q·ue- se estendeu sobre um 
produto potencial natural de milhões de anos 
a Mata Atlântica. 

Movidos por um conceito de que a natureza 
funcionava como uma simples fonte de recur­
SO!. ilimitados, os colonizadores criaram um 
modelo de desvatação, que se fixou profun­
damente nos sistemas sócio-ecórtómicos, 

Daí, resultou um processo compórtamen­
tal generalizado e contfnuo de grande insensi­
bilidade às implicações decorrentes sobre o 
meio ambiente, levando o pau~brasil à sua 
quase extinção. 

Tal exploração fóí urit exemplo tfpico da 
ocupação do meio pelo homem, em função 
exclusivamente de suas necessidades imedia­
tas, sem a preocupação de avaliar o quanto 
e como aproveitar da árvore, sem gerar um 
desequihbrio ambiental. 

A vegetação dominante no Brasil, há um 
milhão de anos, já existia exuberante em va­
riedade, porte e beleza. De lá para cá, foi 
sofrendo alterações pela ocorrência de cata~ 
clismas geológicos e perfodos de frio ii:ttenso 

que ·modificaram a topografia e o clima da 
superfície terrestre. _ 

A ~ntão cob.ertura vegetal_adaptada a um 
dlm<i quenle e_ úmido, em virtude do resfria~ 
menta intenso dos pólos, passou a ocupar 
apenas uma estreita faixa do Planeta. Nesta 
faixa, encontra-se o Brasil, País brindado pe~ 
la natureza cOm a Floresta Amazônica e a 
Mata Atlâ_ntica; é ã mesma "matadã que é 
tanta e tão grande, tão densa e de tão variada 
folhagem, que ninguém pode imaginar .. , des­
crita por Pero Vaz de Caminha quando da 
chegada de Cabral às costas brasileiras. 

_Naquela "mataria", os portugueses desco­
briram a existência de urna riqueza, para eles 
inesgotável, representada por um espécime 
vegetal que atingia até trinta metros de altura 
e_ um metro e meia -de circunferência, cOr 
de brasa, batizado de "pau-brasil", do qual 
derivou o nome de nosso País- Brasil. 

A existência desta planta, de onde se obti­
nha, além da madeira, a tinta "cor-de~brasa", 
mais tarde denominada brasilina, despertou 
grande interesse "além~mar", visto no orien­
te já ser sobejamente conhecida pelo seu co­
rante muito disputado no comércio europeu 
desde o século IX. Esta árvore e a beleza 
de aves como araras e papagaios foram consi-:. 
deradas as únicas riquezas de real valor co­
mercial. 

Assim, em 1500, sob o aspecto essencial­
mente mercadológico, inicia-se o primeiro 
período da história do pau-brasil: o Período 
Econômico. 

O Velho Mundo se utilizava da natureza 
não para atender às exigências mínimas ne­
cessárias à sobrevivência, mas sim, com um 
intuito de monopólio do pau~brasil para a 
indústria de tinturaria, satisfazendo, princi~ 
palmente, a vaidade da civilização eurQpéia, 
que lançava no mercado tecidos de cor púrpu~ 
~a, sfmbolo de dignidade e nobreza dos povos 
Orie-ntais. 

A construção naval e a marcenaria de luxo 
consumiam tonefadas desta preciosa rnadei~ 
ra. 

Ignorando que a cada árvore derrubada 
corresportdiam cem anos d~ desenvolvimento 
até atingir a condição de corte, os explora­
dores iniciaram um processo de extinção bru­
tal e incontrolável. Milhares de árvores secu­
lares de pau-brasil estavam distribuídas ao 
longo da costa desde o Rio Grande do Norte 
até o Rio de Janeiro; as mais cobiçadas eram 
as que se encontravam em Alagoas e Pernam­
buco por terem coloração mais intensa e du­
radoura. 

O monopólio da Coroa POrtuguesa sobre 
o pau~brasil teve _vida curta. A França, a In­
glaterra, a Holanda e a Espanha passaram 
a tomar parte das atividades extratívistas, 
ajudados pelos índios inocentes, em troca de 
quinquilhadas~ TãJVez _este tenha sido o pe­
rfodo mais intenso de dev-aStação;r;tão só com 
referência ao pau-brasil mas também dé ou-
tras essências florestais, -

A História cOilta sobre a nau "Bret~é 
que, em apenas uma viagem, em 1511, trans­
portou cento e cinqüenta toneladas de pau-
biásil. . 

A intensidade da derrubada florestal pro­
vocou em 1542 a elaboração da Primeira Car­
ta Régia, que estabelecia normas -disciplina­
res para o corte das matas e determinava pu­
nição ao desperdício de madeira nas regiões 
conquistadas. Tal medida não se originou da 
sensibilidade ao equilíbrio da natureza que 
se encontrava ameaçada, mas sim, pela eva­
-são dessa riqueza. sem controle da Corte. 
Essas normas, entretanto, jamais foram cum­
pridas. 

Em 1605, surge um regimento fixando a 
exploração em seiscentas toneladas por ano, 
com o objetivo apenas de limitar a oferta 
de madeira no mercado europeu e manter 
preços elevados. 

François Tourte, projetista francês, desco­
bre mais uma utilidade para a made-ira do 
pau-brasil: criara o arco do violino. 

No Brasil Império, muitas outras proibi­
ções surgiram sem resultado, entre elas a Car­
ta de Lei, de outubro de 1827, delegando 
poderes aos jufzes de paz das província~ na 
fiscalização das ma1as e na intÚdição de corte 
das madeiras de construção em geral: daí a 
terminologia "madeiras de lei". -

Na tentativa de controlar o desmatamento. 
a Princes'a Izabel, em 1872, autOrizou o fun­
cíonamento da primeíra cóffij>anhiii priVada 
especializada em corte de madeira, mas, em 
1875, liberou totalmente da licença prévia 
qualquer corte de madeira nas matas parti­
culares. 

Há teorias cogitando ter sido o desmata­
mento desenfreado uma das causas da deser~ 
tificação do Nordeste. Tal desmatamento, na 
sua voracidade, provocou, no fim deste perío­
do, a escassez do pau~brasil e de outras ma­
deiras de lei nas matas litorâneas, muitas ve­
zes, dando lugar à cultura canavieira. Inicia­
va-se o período de abandono, que avançou 
pelo Período Republicano. Epitácio Pessoa, 
em 1920, preocupado com a preservação e 
restauração das matas, manifesta-se: "dos 
países cultos dotados de matas e ricas flores­
tas, o Brasil é, talvez, o único que -não-possui 
um código florestal". 

Dessa forma. em {921, criado o serviço 
florestal e regulari_zado em 192~. o mesmo 
nãO tinha respaldo na Constituição de 1891, 
pois nela não havia nenhuma _referência a 
respeítO. 

Já em 1934, o Código Florestal_é transfor­
mado em lei, em defesa das florestas e matas 
particulares._ O resultado deste projeto é a 
criação do Parque Nacional de Itatiaia, a pri­
meira unidade de conservação no Brasil; ain­
da assim os remanes_centes naturais .do pau~ 
brasil não estavam totalmente protegidos. 

Inicia-se o terceiro período do pau-brasil: 
o Período da Recuperação. Em 19721ança-se 
uma campanha nacional em sua-defesa, que 
visa recuperar a memória histórica e cuida-se 
da distribuição de mudas _em todo território 
nacional. _É o grito ecológico sufocado por 
tanto tempo, corn:o que a exigir a devolução 
de cada árvore desta espécie ao solo, como 
forma de resgate de cada pau-brasil tombado 
sob o peso dos impiedosos machados que os 
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sangraram, insaciavelmente durante trezen­
tos e setenta e cirico anos. 

Parece-nos que no Brasil a consciência no 
que se refere ao meio ambiente ainda possui 
resquícios de colonialismo~- com sua caracte­
rística insensibilidade agindo em nome do de­
senvolvimento do progresso, avançando so­
bre a natureza. 

A campanha do Município de Ribeirão 
Preto evidencia mais uma vez a preocupação 
primordial. Ao mesmo tempo em que em 
muitas cidades a fúria devastadora prossegue 
em nome de um falso progresso, essa cidade _ 
consegue unir esses dois pólos, aparentemen­
te antagônicos, de uma forma rápida e obje­
tiva, envolvendo a população num esforço 
espontâneo e consciente. 

Ribeirão Preto, na pessoa de seu Prefeito 
Welson Gasparini e do Secretário âo Meio 
Ambiente Antonio Marcos Borges de Olivei­
ra, sai à frente em uma inicíativa que deveria 
ter partido de órgãos ligados ao preserva­
cíonísmo e à própria história deste País. 

Auguro que, os que empunham o estan­
darte da ecologia, sensibilizem-se com a cam­
panha e bradem, em uníssono, em prol do 
meio ambiente. Devemos considerá-lo da 
maior importância. É uni legado para nossos 
descendentes e um exemplo para o mundo 
inteiro. que hoje tem seus olhos voltados para 
a Amazônia. 

Era o que tinha a dizer, Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Poffipeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhãe_s. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -. 
BA. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, operou bem e 
dentro de suas le!;ítimas competências a Co­
missão de Trabalho da Câmara dos Depu­
tados ao responder aos desacertos da política 
de salário do Governo com ã aprovação e 
pedido de urgência de um novo texto, que 
retoma e amplia as aq uisíÇ:ões das Leis n"" 
7. 788 e 7 .789, que definiam a poUtica salarial 
antes do Plano Collor. 

Apesar· de todos saberem é bom qu~ se 
repita: saláríó iião gera inflação; ele corre 
atrás, quase sempre perdendo pelo caminho. 
Só há uma exceção a essa regra: quando os 
salários reais crescem mais do que a inflação 
eles podem produzir efeitos íriflacionários em 
cadeia. Isto, porém, nunca aconteceu no Bra­
sil. Aqui os salários são vítimas da inflação. 

O Presidente da República, entretanto, pa­
reCe não acreditar neste fato. Mesmo_ tendo 
prometido há alguns meses, se eleito, não 
descarregar o ónus do combate inflacionário 
sobre os _t[abalhadores, a primeira coisa que 
fez foi "garfar·· a poupança da classe média 
e acabar com o reajuste automático dos salá­
rios que vinha sustentando mi!limamente as 
condiç6es de v_ida dos assalariaâos numa con­
juntura extremamente difícil. A Medida Pro­
visaria. n~ 16R. çonvertida em lei pelo apoio 
da maioria "governista no Congresso. inudou 
isto e aindã por cima amarrou cum outra me­
dida, a Medida Provís6ri<i li'' 185, a_ Justiça 
do Trabalho. Resultado: os salários estão no 
ponto mais baixo do seu poder aquisitivo nos 
últimos anos. 

RENDIMENTOS E PODER 
AQUISITIVO DOS SALÁRIOS 

O Plano eliminou o reajuste automático 
de salários e introduziu a meados de maio, 
quando se esperava o anúncio de um indexa­
dor para os salários em junho, a "livre nego­
ciação salarial". 

_ Ficou a descoberto a questão dos índices 
de abril e maio. Com isto, caíram, segundo 
a Fundação Seade{SP, os rendimentos do tra­
balho na ordem de 9,2%, sendo de assinalar: 

QUEDAS COM BASE NO ICV/DIEESE: 

Mercado Informal 16,5% 
Comércio 12,5% 
Serviços 10,2% 
Indústria 7,9% 

·A -peSquisa indica também que os salários 
em março atingiram seu nível mais baixo des­
de 1985. 

Mas enquanto a Câmara dos Deputados 
repõe a tradição de correção automática dos 
saJários, COJP: ganho de ~% para o salário 
mínimo, rejeita a Medida Provisória n" 185, 
que impedia a apreciação das medidas do Pla­
no pela Justiça (dia 31 de maio). Consta que 
o Governo se prepara para disparar uma nova 
Medida Provisória, regulando a Livre Nego­
ciação Salarial. _Ora, livre negociação num 
co-ntexto recessivo, como já admitiram até 
mesmo setores governistas, como o Ministro · 
Rogério Magri e o Deputado Renan Calhei­
ros, Líder do PRN na Câmara dos Deputa­
dos, é sumária ratificação de perdas. O Go­
verno tem o dever de reconhecer a extrema 
diferenciação na classe trabalhadora brasilei-

ra, onde uma pequena minoria é formalmen­
te vinculada por contrato de trabalho e sufi­
cientemente organizada para comandar rei­
vindicações. Abandonar a grande maioria ao 
jo-go do mercado é o mesmo que jogá-la aos 
leões. 

O Governo, na verdade, está pretendendo, 
com a livre negociação, safar-se de duas res­
ponsabilidades: a primeira técnica, assumir 
um indexador como o representativo da evo­
lução dos preços no período; a segunda, re­
distributiva, assegurar que os ganhos de pro­
dutividade e salários não se concentrem so­
cial, setorial e regionalmente. A questão das 
perdas pós Plano be pode ser negociada, não 
se admitindo, porém, perdas a médio prazo. 
Se o IPC de 44,8%, de 15 de março a abril, 
e o de 7%, deste mês a maio, cOntêm apenas 
uma memória, que se pondere este indicador 
pelo da FIPE, que mediu 3,29% e8,5%, res­
pectivamente. Mas não recoithecer que está 
havendo perdas é puro cinismo. A aceitação 
de um índice de 5% para a correção salarial 
do mínimo de maio já foi um avanço do Go­
verno, mas que mais demonstra a necessidade 
de uma verdadeira pol(tica salarial do que 
a livre negociação. A propósito de cinismo, 
foi simplesmente aviltante escutar da própria 
Ministra da Economia, Dr• Zélia Cardoso de 
Mello, em entrevista con.cedida a Man1ia Ga­
briela, no Programa "Cara a Cara" de do­
mingo, di~ 27 de maio, que estava satisfeita 
com a remuneração de sua poupança no últi­
mo mês. A verdade, também aqui, é que 
a poupança deu prejuízo aos aplicadores em 
abril e maio. Isto explica a crescente fuga 
para o dólar paralelo, que despontou e preo­
cupa as próprias autortdades, já que o dólar 
livre fechou no dia 25 a Cr$ 54,00 e o dólar 
paralelo foi a Cr$ 91,00. Concretan:,~ente, se­
gundo inforrilaÇOes da Andim-a, as cadernetas 
de poupança Perderam Cr$ 2~8 bilhões desde 
19 de março até final de abriL O descrédito 
das cadernetas de poupança está co,p1provado 
por pesquísa realizada pela Datafolha, publi­
cada por este -periódico a 27 de maio. Os 
resultados são claros: as pessoas físicas ajnda 
estão sob o impacto do choque e desconfiam 
d_e u!lla nova investida do Governo. Em todas 
aS classes de renda o número de pessoas que 
"tinha" aplicações na poupança caiu pela me­
tade, enquanto as aplicações no "black" pra­
ticamente _dobraram, revalorizando esta 
moeda a um nível já superior ao verificado 
ãs vésperas do Plano. 
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PERFIL DO MERCADO FINANCEIRO 
(Variação% acumulada em maio) 

ONDE O PAULISTANO APLICA SEU DINHEIRO 
Apllcaç~ea financeiras dos paulistanos• .antes e depois do Plano Collor 

(R<tsp•o. •stcos. mliltlplas e estimuladas em %) , 

D61ar 

60 ••• ... 69 " 33 

~<' .. ., -.:;;~~ • • f>,' ' w•&: 
• • • 13 16 12 24 

• A,.M.~oe mm ....,.J;, lftdhidUGt odmade JSu.l&lcN.tnlnl~ 
'-te<:Datol'•tto. 

Junho de 1990 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) . Ç)uarta-feira 13 3031 

A RECUPERAÇÃO DO DÓLAR NO PLANO COLLOR 

I'ICoto:~o<nNCII 

Diante destes fatos, a Ministra da Econo­
mia devia estar mais atenta. Seu declarado 
·~guru", Luiz Gonzaga Beluii:o, diz que S. 
Exa errou ao ter permitido um restabeleci­
mento rápido de uma liquidez muito frouxa, 
afirma que os empresários já restabeleceram 

A fsvor do Pia riO,· 

Contra p' 

(Cotaçtio rJà vendo do-dólar no mercado poralelo, em Cr$} 

a expectativa da volta da inflação e prog~ 
nostica_quc, agQra, a recessão corretiva será 
muito mais profunda. Mas, precisamente 
porque esta recessão já está em marcha, a 
credibilidade no Plano se deteriora e destrói 
a base de_ sustentação política das medidas 

em· curso, demonstrando, como afirinei outro 
dia, que os índices de popularidade se consti~ 
tuem numa dança frenética demais para dar 
sentido à história. Eis corno a agência Me. 
Cann Ericson Brasil está captando esta evolu­
ção dos espíritos, numa clara evidência. da 
crise política que se aproxima. 

Como ficou em maio (em.%) 
Clanu A Classes 

b Pl.á*1o estã dando certo 60 41 

Nilo estâ dando 

Ainda é cedo para diz8r 

Era o tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 



3032 -Quarta-feira 13 

COMPARECEM MAIS OS SRS~ SENA· 
DORES: 

Aureo Mello -João Castelo -Alexandre 
Costa - Divaldo Suruagy. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. (Pausa) 

S. Ex• desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se â 

ORDEM DO DIA 
A lista de presença acusa o comparecimen: 

to de apenas 36 Srs. Senadores, não havendo, 
assim, quorum para deliberação. 

Em conseqüência, as matérias da pauta de 
hoje, constituída dos Projeto de Lei do DF 
nP 31/90, Projeto de Lei do_ Senado n~_ 64/90, 
Projeto de Lei da Câmara n" 10/90, Projetos 
de Lei do Senado nos 199 e 291, de 1989, 
Projetos de Lei do DF no$ 21 e 23,- de 1990. 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 9/90. Re­
querimentos n"' 113, 114 e 121, de 1990. Pro­
postas de Emenda ã Constituição n-s 3, 4 e 
6, de 1989, e Proposta de Emenda à Consti­
tuição n91, de 1990, todas em fase de votação, 
itens 1 a 15, ficam adiadas para a próxima 
sessão. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A presidência comunica ao Plenário que 
recebeu ontem as informações prestadas pela 
S~ Ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Dr. Zélia Maria Cardoso 
de Mello, em atendimento ao Requerimento 
de Informaç6es no 36, de 1990, de autoria 
do Senador Jamil Haddad. Esclarece, ainda, 
que as informaç6es, parciais, foram encami· 
nhadas, de imediato, ao requerente. 

O Sr. Pompeu de Sousa, 3" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden· 
r e. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, convocando uma extraor· 
dinária a realizar-se hoje, às 15 horas e 15 
minutos, com a seguinte_ 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DO 
DF N" 31. DE 1990 

(Em regime de urgênciã., ilos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno). 

Votação·;- em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~' 31, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir crédi­
tos adicionãis até o _limite de quinze bi­
lhões, oitocentos e setenta e oito mi­

, lhões, quatrocentos e vinte e dois mil 
cruzeiros, e dá outras providências, ten­
do 

PARECER, proferido em Plenário, 
favorável, com emenda que apresenta. 

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•· 64, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n"64, de 1990, de auto­
ria do Senador Maurício Corrêa, que 
prorro]:a o praz6 de vencimento do regis­
tro provisório de partidos com represen­
tação parlamentar federal ou estadual, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em Plenário. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 10. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
niOS _elo. art_. 375, c, do Regimento Inter­
no) 

Votação, em turno úníco, do Projeto 
de Lei da Câmara no 10. de 1990 (no 
4.352/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dis­
põe sobre a pensão especial devida aos 
ex-combatentes. da Segunda Guerra 

~. Muridial e seus dependentes, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferi­

dÇJ em Plenário, 

- 4 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 199, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com o Pro­
jeto de Lei do Senado n" 291, de 1989) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~'l99, de 1989, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que regulamenta o § z~ do art. 171 da 
Constituição Federal, dispondo sobre o 
tratamento preferencial à empresa brasi­
leira de capital nacional e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n• 167 e 167-A, 
de 1990, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidada­

nia- 1~ pronunciamento: sobre o projeto 
(em fase de apreciação terminativa), fa­
vorável, nos tennos de substitutivo que 
oferece; 2~ pronunciamento; sobre o 
substitutivo apresentado de acordo com 
o art. -235, li, c, do Regimento Interno, 
favorável, conforme subemendaintegral 
que apresenta. 

s 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 291, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com o Pro­
jeto dC Lei do Senado n~ 199, de 1989) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 291, de 1989, de 
autoria do Senador Itamar Franco, que 
assegura preferência, nas aquisições de 
bens ou serviços pelo Poder Público, às 

) unho de 1990 

empresas brasHeiras de capital nacional, 
tendo 

PARECER. sob n•• 167-A, de 1990. 
da CóriiisSão 

-de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pela prejudicialidade. 

6 
PROJETO DE LEI DO DF 

N•· 21, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF nu 21, de 1990. de iniciativa 
do Governador do Distrito Federa[, que 
ã!tera o anexo I da Lei n" 93, de 2 de 
abril de 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 
143, de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

7 
PROJETO DE LEI DO DF 

N'' 23, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF nu 23, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza a desafetação de domínio de 
bem de uso comum do povo, situado no 
SGM/Norte- RA I, dentro dos limites 
territoriais do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n" 
144, de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal 

8 
PROJETO lJE~DECRETO 

LEGISLATIVO N" 9. DE 1990 
Votação, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n" 9, de 1990, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que ra­
tifica, nos termos do art. 36 do Ato das 
Disposições Cons_titucionais Transhó_­
rias, o -Fundo Especial do Senado Fede­
ral o Fundo do Centro Gráfico do Sena· 
do Federal, e o Fundo de Informática 
e Processamento de Dados do Senado 
Federal, 

9 
REQUERIMENTO N• 113, DE 1990 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nu 113, de 1990, de autoria do 
Senador Francisco Rollemberg, solici­
tando, nos termos regimentais, a retira­
da, em caráter definitivO-, do Projeto de 
Lei do Senado n" 114, de 1989, de sua 
autoria, que institui o ensino pago nas 
instituições federais de ensino superior 
e dá outras providências. 

10 
REQUERIMENTO N" 114, DE 1990 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento no 114, de 1990, de autoria do 
Senador João Calmon, soliCitando, nos 
termos regimentais a tramitação conjun­
ta do Projeto_ de Leí do Senado n9 316, 
de 1989, do Senador Albano Franc-o, que 
estabelece limites permanentes para a 
mobilização nacional nos casos de eleva­
ção dos índices de analfabetismo,_ com 
os Projetos de Lei do Senado nuS 185 
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204 e 350, de 1989, respectivamente, dos 
Senadores Mário- Maia, Antônio Luiz 
Maya e Wilson Martins, que fixam ãs 
diretrizes e bases para a educação nacio­
nal, já tramitando em conjunto. 

11 
REQUERIMENTO N•121, DE 1990 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento no 121, de 1990, de autoria do 
Senador Ney Maranhão, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramitação con­
junta dos Projetos de Lei do Senado n15 

344, de 1989, e 3_8, de 1990, de sua auto· 
ria, que regulamentam o inciso 89 do art. 
23 da Constituição. 

I2 

PROPOSTA DE EMENDA À­
CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1989 

Votação, ertl primeiro turno, da Pro~-
posta de Emenda à Constituicão n9 3. 

de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores 
que acrescenta parágrafo ao art. 159 e' 
altera a redação do inciso Il do art. 161 
da Constituição Federal. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 4;bE 1989 

Votação, _em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 4, 
de 1989, de autoria do Senador Leopol­
do Peres _e outros senhores senadores, 
que aCresCenta um § 6o ao art. 5" do Ato 
das Di~posiçóes Constitucionais Tránsí­
tórias. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÀO N• 6, DE 1989 

-Vot3ção, em ptitÍteiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 6, 

de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 senhores senado-

. res, que acrescenta artigo ao texto cons­
titucional prevendo a criação e definindo 
a competência do Conselho Nacional de 
r.emuneração pública. 

. IS 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' !, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição n" 1, 
de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros senhores senadores, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 
d~_ ConstituiçãO Federal. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 10 
minutos.) 

Ata da 74~ Sessão, em 12 de junho de 1990 
41 Sessão Legislativa Ordinária,_da 48~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

AS15HORASE15MINUTOS,ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES:-

Mário Maia - Alufzio Bezerra - Nabor 
Júnior - Carlos De'Carlf- -Aureo Mello 
- Odacir Soares - Jarbas Passai-íilho -
Joáo Castelo - Alexandre Costa - João 
Lobo- Chagas Rodrigues- Afonso Sancho 
-Cid Sabóia de Carvalho- Carlos Alberto 
-José Agripino -Lavoisier Maia -Mar-
condes Gadelha - Raimundo_ Lira - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor - João 
Lyra - Divaldo Suruagy - Francisco Ro­
llemberg- Lourival Baptista....:.:... Lufz VIanna 
Neto - Jutahy Magalhães - Jos_é lznácto 
Ferreira -João Calmon -Afonso Arinos 
-Jamil Haddad- Nelson Carneiro-Seve­
ro __ Gomes - Fernando Henrique Cardáso 
- Mauro Borges - Pompeu de Souza -
Mauricio Corrêa -Meira Filho- Roberto 
Campos - Mendes Canale - AffonSo Ca­
margo-Jorge Bornhausen -Alberto Hoff­
mann- José Paulo Bísol-"José- Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 44 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssos 
trabalhos. (Pausa.) 

A Mesa recebeu da Sra. MiriíStia aa Ecci­
nomia, Fazenda e Planejamento, encami­
nhando as primeiras informações prometidas 
a esta Casa, o Aviso n~ 464;--que- vai ser fído 
pelo Sr. 19-Secretário. 

Em li de junho de !990. 
- Sentior Pre:csidente, 

:R.C-fii-6:-me ao Aviso no 4:32, de 4 do mês 
em curso~ dirigido a esse Senado Federal, 
em que me reporto â solicitação contida no 
Requerimento de Informações n~ 39190, do 
ilustre Senador Jamil Haddad. 

Assim sendo 1 teiJ,ho a satisf~ç3o de _di_rigir­
me 1;1. V. Ex• para encaminhar-lhe_ o .Ofício 
PRESI n• 5.056,de 1!-6-90, do Banco Central 
do Brasil, juntamente com oito volumeS la­
crados, que contêm informações sobre trans­
ferências e retii-adas de numerário feitas no 
per(odo de 1" a 13 de março último, em valor 
superior a r- milfião de cruza_do_s novos, nas 
diversas agências dos bancos em funciona­
mento no País. 

OutroSsim, esclareço que_ o Banco Central, 
a fim de dar maior celeridade às demais infor· 

-mações- solicitadas no mencionado_ Requeri­
mento de Informações, inclusive no respei­
tante ao levantamento dos saques acima de 
NCZ$ 500.00"0,00 no perfodo de 15-2 a 
15-3~90, determino_u âs instituições financei­
ras que remetam esses dados diretamente 
âquele Parlamentar, através da Mesa do Se­
nado Federal. 

Finalmente, encareço a V. Ex~ que as refe­
ridas informações sejam mantidas em sigilo, 
na forma do disposto no parágrafo zo do arti-
go 38 da Lei n• 4.595/64. -

Aproveito ·a oportunidade para renovar a 
- V. Ex• os protestos de minha elevada estima 

e distinta consideração. -Zélia Maria Car· 
doso de Mello, Ministra da Economia, Fazen­
da e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido o seguiÕte 

REQUERIMENTO N• I48, DE 1990 

Requeiro transcrição nos Anais do Senado 
Federal do artigo O amigo fraterno, do Aca­
dêmico Josué Montelo, sobre Luiz Viana Fi­
lho. 

Sala das Sess.ões, 12 de junho de 1990. -
Nelson Carneiro. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento-que-ãCãba de ser lido vai 
ao exame da ComissãO Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carileiro) 
-Encontra-se na Casa o Sr. Luiz Viana Ne­
to, Suplente convocado para preencher a va­
ga ocorrida na representação do Estado da 
Bahiá, em face do falecimento do titular, o 
sa-udoso Senador Luiz Viana Filho. 

O diploma de S. EX' foi encaminhado à 
Mesa e será publicado de acordo com o dis­
posto no Regimento Interno. 
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É o seguinte o diploma encaminhado 
à Mesa: 

-~ 

1 
I 
i 
' o- T?.SU~~ PE€0NAL E;.LEITC~AL Dt\ BAHIA, pelo seu PR:::SQEf'JTE, 

na confc;-:-.lde,ç:s _ÇQ _art. 2 ~ 5 de CédiQb =:;e::oral. con~er~?_ e~te Dip:oma - de 

1 
i 
! 

a 

Luiz Neto 
I 

Via na 

! 
eleitc em -:5 _de r.ovembro últi~o. sob a legenda do P. o:- ·s. ""'--- Partido 

Je~.c::;ré:::::::::: "S!::_::::~l ---co:-J,orm_Et Aj:9. de 5~Sao deste Trlbunat par~ que, 

:-;e.- fc;-:"'l:e. -:::~ :--:.:;::s!e.::;e.o .v:~e.-:te, posse. .swbstltuir ou suceder o. titular do 

i 

! 
mar.:::!ato 5:e:-:e.c!o --:=ede.-al. .: 

I 

Cidade do SalvadorJ.Lcte ·~ de 198L 

~~;(..\,;.(' 

- --' ~--_,_...._, ____ -~' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Designo os Srs. Senadores Jarbas Passari­
nho, Jutahy Magalhães e Ferna!!do Henrique 
Cardoso para comporem a Comissão que de­
verá introduzir S. Ex• no Plenário, a fim- âe 
prestar o compromisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. Luiz 
Viana Neto dá entrada no recinto, prestando 
junto à Mesa o seguinte compromisso regi­
mental: -

"Prometo guardar a Con-stituição Fe­
deral e as leis do País, desempenhar fiel 
e lealmente o mandato de Senador que 
o povo me conferiu e sustentar a união, 
a integridade e a independência do Bra­
sil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Declaro empossado Senador da República 
o nobre Sr. Luíz Viana Neto, -que Integrará, 
no Senado, a representação do Estado da 
Bahia. 

A partir deste momentQ S. Ex~ passará a 
participar dos trabalhos da Casa. 

O ;8R. -PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Luiz 
~i~pa Net~ .. 

c_O SR. LUIZ VIANA NETO (PMDB -
BA. Pronuncia o seguinte díScurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, V. Ex~s bem po­
dem imaginar quanto me é amargo este mo­
mento em que, trazido pela mão de uma fata­
lidade madrasta, aqui chego na mais alta Casa 
da representação popular, para assumir a va­
ga deixada por morte de meu pai, o Senador 
Luiz Viana. Momento que vivo, ainda aturdi­
do, como quem perdeu seu centro de gravi­
dade e a quem a vida impõe aprender a mais 
dura das lições: a de aprender a viver sem 
a presença mansa, sem a vigilância afetuosa, 
sem os con~elhos sempre sábios de meu pai, 
o Senador Luiz Viana. 

Muito jovem~ cego por um amoffiiial e-x­
tremado, não percebi que me lançava numa 
empreitada de antemão destinada ao malo­
gro, ao tentar seguir-lhe os passos, e repe­
tir-lhe a luminosa trajetória. 

Como ele, formei-me em Direito na glorio­
- sa Faculdade de Direito da aahia. Como ele, 

_.-, .. 

irig"ressei no magistério, para tornar-me titu­
lar da mesma cadeira em que ele pontifiCara-. 
Como ele, muito_ cedo, deixei-me seduzir pe­
los en_ganosos encantos do demônio da polí­
tica, e três vezes fui Deputado Federalt Vice­
GovernadOr e seu auxiliar quando governou 
a Bahia. 

Numa função, no entanto, não desejei se­
cundar-lhe: a de ocupante de sua cadeira nes­
ta Casa. 

Na Legislatura passada, quando estive sem 
mandato parlamentar, mais de uma vez, meu 
pai desejou licenciar-se, para que eu aqui to­
masse assento. Mas eu, sempre omitindo di­
zer-lhe ser por superstição a minha recusa, 
o dissudia: "Meu pai, o mandato foi confe­
rido a você, é você que deve e~~~c~:]o na 
sua inte~reza ''. E hoje, desgi-ãçadamente para 
mim, não tendo aceito a-quí sentar-me tempo­
rariamente, sou forçado a assumir em caráter 
efetivo a cadeira que continuará sendo sem­
pre sua. 

Chego, portanto, com o coração feridot 
ainda inconformado com a fatalidade trai­
çoeira, mas buscando _o consolo- se consolo : 

i 

I 
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é possfvel nesse transe- de que, ao menos, 
meu pai partiu como desejaria: no campo 
de batalha. em plena luta, pelejando pelos 
ideais que o impulsionavam desde a juven­
tude. Tinha pavor a apagar-se como uma lam­
parina. Repetidas vezes disse-me ele querer 
tombar em pleno vôo, descortinando hori­
zontes distantes, sem saber que não os alcan­
çaria, e acalentando_ sonhos que não reali­
zaria. 

Consolo-me. tamMm. com as homenagens 
com que a Bahia dele se despediu. A Bahia 
sempre unanimemente divergente, encon­
trou um momento em que se tornou unanime­
mente convergente, inclinada diante do es­
quife do meu pai, num preíto de respeito, 
gratidão e saudade. 

Por ali passou toda a Bahia, por ali passa­
ram todas sua<; lideranças, as mais distantes 
e antagônicas, mas todas elas unidas na dor 
pela perda da grande, da extraordinária figu­
ra de meu pai, o Senador Luiz Viana. 

Homenagens, digo melhor. não apenas da 
Bahia, mas de todo o Brasil. Homenagens 
que já teriam dimCn-são nacional pela simples 
presença da delegação desta Casa, rendo â 
frente o seu honrado Presidente, mas a que 
se somaram também manifestaçó_es de todos 
os jornais, de todac; as televisões, e artigos 
dos mais respeitados e acreditados jornalistas 
da imprensa nacion<~:l. 

Não sei se meu pai pôde ver, mas ainda 
que não_ tenha visto, ele. que tinha os olhos 
postados na História, certamente gostaria 
que o último capítulo da sua vida gloriosa 
fosse, como efetivamente foi, cercado pelo 
respeit9 de toda Nação. 

Se. P'residente e Srs. Senadores, nesta Casa 
viveu meu pai os últimos 15 anos de sua vida. 
Num convívio ameno, civilizado, respeitoso, 
em que conseguiu incluir todos os colegas 
desta Casa, todos sem exceção, no v-ãsto rOl 
de seus amigos. Do mesmo modo, teve a feli­
cidade de tornar, ainda mais próximOS,- 8quê"­
Ies aos quais estava ligado por laços ante· 
riores de amizade. E entre e_sses velhos ami­
gos, S-r. Pre'sidente, a primazia cert~mente 
cabe a V. Ex•, seu amigo há 60 anos, numa 
convivência longa e <~:fetuosa. fortalecida por 
lutas_e ideais comuns, que com o passar -do 
tempo s6 se reforçou e revigorou. 

Nesta Casa, portanto, onde meu pai passou 
uma das melhores fazes de sua existência, 
sinto-nie dispensado de traçar-lhe o peffil, 
até porque, V, Ex•s, Srs. Senadores, no dia 
mesmo de sua morte, externaram, em como­
ventes palavras, a simpatia -e õ-rC~SpeTtõ que 
lhe votavam. Palavras, aliás, que muito sensi­
bilizaram a todos nós, seus fan1iliares, e que, 
por isSo mesmo, em meu nome pessoal, de 
minha mãe e de minha família, cumpro o 
dever de agradecer de coração. 

Mas, exonerado embora, de nesta Casa 
voltar a grifar aspectos de sua personalidade 
de escol, desejo apenas dizer-lhes que no mo­
desto julgamento de quem sempre esteve a 
seu lado e do seu lado, todas as facetas da 
personalidade de Luiz Viana - o jornalista, 
o advogado, o professor, o historiador, o es­
critor, o biógrafo, o Deputado bravo e o Se-

nador respeitado - não são senão manifes­
tações daquilo que ele foi antes e acima de 
tudo: um homem público. Foi meu pai, no 
sentido mais estrito da palavra, o que se pode 
chamar "um homem público". Alguém que. 
desde a juventude, decidiu participar, inter­
ferir e influir nos rumos da sua comunidade. 
do seu Estado e do seu País. E isso. efetiva­
mente, ele conseguiu. Homem público cuja 
maior motivação na vida era a realização do 
bem comum. Lembro-me bem da felici!=fade 
que teve ele no Governo da Bahia, .quando, 
dirigindo o-seu Estado numa quadra de ven­
tos favoráveis, póde espalhar sementes de 
progress':? por toda a Bahia. que ainda h9je 
floresCem como marco de desenvolvimento 
da Bahia e de bem-estar do seu povo. 

Dentre essas sementes benfazejas, bastaria 
salientar a conquista do Pólo Petroquímico 
da Bahia, que mudou a face do nosso Estado, 
transformã.ndo-o de Estado agrário num cen­

-tro indUstrial de expressão nacjpnal. Homem 
público que, depois de 51 anos na linha de 
fogo da política, vendo avizinhar~se o dia do 
merecido, mas indesejado repouso, com a 
aproximação do fim do seu mandato- bem 
o percebíamos -silenciosamente se angus­
tiav_a_, e via na perspectiva do COnselho da 
República o adiamento do ostracismo que 
não lhe agradaria. 

Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, se como 
homem públícO foi meu pai um lutador, al­
guém que pugnou como um bravo-por seus 
ideais, teve sempre,_ no entanto, um refrigé­
rio: os seus ·amigos. Em toda parte por onde 
pa~sou, plantou amizades, criou amigos de­
votos, ele que foi um devoto da amizade. 
Na Bahia, no Rio de Janeiro, em Brasília, 
em Lisboa, onde quer que chegasse, lá estava 
um amigo para recebê-lo e, sobretudo, para 
conversar. Meu pai foi um "causeur" extraor­
dináfiO;- pessoa de conversa simples, mansa 
e erudita, que a todos encantava. Aliás, cos­
tumava àizer qi:ie! política é como conversa 
de namorados: não acaba nunca. 

E é para suceder ~sa figura extraordinária 
que aqui estõu. SOldado raso, convocado a 
assumir as funções de um grande co.pandan­
te. Pigmeu que sucede um gigante. Figura 
opaca que-só terá um mérito, o de, pelo con­
traste, realçar-lhe ainda mais o brilho de es­
trela de primeira grandeza. 

Sr. Presidénte, Srs. -Senadore?, baldo de 
merecimento e de atributos ... 

O Sr. Chagas Rodrigues- Não apoiado! 

O SR. LUIZ' VIANA NETO - . , aqui che­
go para cumprir essa difícil missão. Mas mis­
são que desejo assumir inspirado no seu 
exemplo, e com o compromisso de buscar -
reunir todas minhas energias, para que, supe­
rari.do-me a mim mesmo, possa honrar-lhe 
a memótia, ser-lhe fiel ao legado cívico, ser 
merecedor da ilustre companhia de V. Ex~s 
e, sobretudo, ser digno desta augusta Casa, 
que ele amou, presidiu e tanto enalteceu. 
(Palmas.) 

minutos. a fim de que o novo Senador seja 
cumprimentado pelos Colegas. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa âi "15 horas e 55 minutos, 
a sessão é reaberta às 15 horas e 57 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está reaberta a sessão. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, à vista do disposto no art. 7\' do Regi­
mento Interno, que, assumindo nesta data 
a representação do Estado da Bahia adotarei 
o nome parlamentar abaixo consignado e in­
tegrarei a bancada do PMDB. 

Atenciosas saudações. 
Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -

Nome parlamentar: Luiz Viana Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A comunicação lida vai ã publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ncilson Carneiro) 
-A Mesa se rejubila, em nome do Senado 
Federal e do Congresso Nacional, pela home­
nagem que a Unesco acaba de prestar ao emi­
nente Senaaor João Calmon. 

No ofício datado de 7 de maio, o Sr. Presi­
dente Frederico Meyer comunica a S. EXl' 
a sua norÍleação como -Effibaixador Hono­
rário, para o "Ano Internacional da Alfabe­
tização -1990''. (Palmas.) 

Nós, os que aqui conhecemos a atividade 
parlamentar, a dedicação, o esforço, quase 
o sacrifício e o denodo com que o Senador 
João Calmon, há tantos anos, tem-se empe­
nhado e lutado pela bandeira da educação 
nacional, regozijamo-nos com essa comuni­
cação. Hoje, estamos aqui para aplaudir a 
Unesco por tão justa homenagem a ~ste ilus­
tre Membro do Congresso NacionaL 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. PRESIDENTE: 

Laplace de Fontenoy 
75700 Paris 
Le Dírecteur genéral 
reference: DG/1.8/70/ILY 

7 mai 1990 

Monsieur !e Sénateur João Calmon 
abs. de S .. Exc. Monsier José Guilherme Mer­
quior 
Ambassadeur 
Délégué permanent du Brésil auprés de l'U­
nesco 
Maison de L'Unesco 

Monsieur !e Sénateur, 
J• ai le plaisir de vaus ínformer que compte 

tenu de varre soutien à la cause de l'alphabé­
tisation dans le monde, je vaus ai nommé 
Ambassadeur honoraire pour l'Année inter­
nationale de l'alphabt!tisation (AIA) 1990. 

Comme vaus le savez, [e succés de !'AIA 
O SR. PRESID-ENTE (Nelson Carneiro) est lié de maniére décisive à l'ampleur des 

--A Mesa suspenderá a sessão por alguns- initiatíves qui seront prises et des moyens qui 
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seront mis em oeuvre au niveuu natiom\1: ·la 
promotion de l'alphabétisution e~t avantante 
l'affaire de chaque Etat. 

En quatité d'Ambm.!>at.leur horwrairc- pour 
I' AIA. vou~ sercz appdé f1 préparer et il ani­
mer des manifestations à I' êchclk· n[Jtionalc: 
et localc organisécs duns lc cadre de ]· !\nnée 
notammcnt par le Comtté natmnal d!! votre 
pays. Votre adhtision aux idé~!UX de]' Uncsco. 
votre cngagement personncl dans l'accom­
plissemcnt de ses objcctif~<Jinsi que I:L réputa­
tion dont vous jnuissCz dum. votrc pays font 
de vous un amha~-.ad!.!ur idéal. Un l'Ntificat 
de nomination vou~ parvicn-dm tnh, p-rochai­
nement. ac<.:t>mpagné d'un Jn:-.sler J• informa­
tion relatif à !'AlA. Votre mi~sion prendra 
fin le 31 déc~.·mbre IY90. 

Avec mes mcilleun. vocux. je vous prie 
d'ae:réer. Monsieur lc Sénatcur. I' assurance 
de fia con~'íi<.lcration distimtu&~.·. - Federico 
Mayor. ~ 

Copier pour information 
Monsieur le Ministre des affaires étrangêres 
Palacio Itamaratv 
Bra~ilia ' 
Bréstl 
Monsieur le Présidí!nt 
lnstitut brésilien pour l'éducation. l<1 scicnce 
la culture 
196. Avenida Marechal Floriano 
Palácio Itamaraty 
20080 Rio de Janeiro RJ 
Brésil 
Bureau régional d'éducation pour I'Améri­
que latinc ct la région dcs Caraibes 
(OREALC) 
P.O. Boli 31>l7 
Santiago de Chile 
Chili 

O SR. PRESIDENTE( Nelson Carneiro)­
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pe\o Sr. 1:> Secretário. . 

São Udos os segúintes 

REQUERIMENTO N• 149 DE 1990 

Requeremos urgência, nas termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Senado n~· 23, de 1990, 
de autoria do Senador João Menezes, gue 
compatibiliza os interesses dos trabalhadores 
com as necessidades das empresas em situa­
ção difícil. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
João Menezes- Fernando llentique Cardoso 
- Mauro Benevides - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO N• 150, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 
a Mensagem n~ 182/89, do Governo do Esta­
do do Piauí solicitando autorização para que 
possa emitir, mediante registro no Banco · 

- Çiii.tral do Bfasil, Letras Firianceiras do Te­
souro do Estado do Piauí. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
José Fogaça- Chagas Rodrigues-- João Ló· 
bo - Mário Maia. 

O SR: PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Estes.iequerllaentos serão Vo-ta~os após a Or­
dem do Dia, na forma do art. 340, II. do 
Regimento I~terno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Terminado o tempo destinado ao Expe· 
diente. 

Presentes na Casa 44 SrS-. Senadores. 
Pã"ssa-·à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI_DO DF 
N" 31, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos 
tlo art. 336_, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 31, de 1990, de inicíatiVa 
do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder ExecutiVO a abrir crédi­
tos adicionais até o lirriite· de quinze bi­
lhões, oitocentos e setenta e oito mi· 
lhões, quatrocentos e vinte e dois mil 
cruzeiros, e dá outras providências, ten-
do __ _ , _ 

PARECER, proferido· em Plenário, 
favorável, com emenda que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sCssãõ de 8 do corrente. 

Passa-se à votação do projetá, sem pre­
juízo da emenda. 

Em votação. 
Os Srs. _Sená'dores que o aprovam queiram 

~nnanecersentado_s. (Pausa.) . __ ---· 
· AproVado. 

Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovada. 
A matéria vai à ComisSão Diretora, para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:-Sobre a meSa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação final da matéria, 
que será fido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido õ seguinte. 

PARECER N• 191, de 1990 

Comissão Diretora 

Red"açãO final do PrOjeto de Lei do DF 
n? 31, de 1990 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto ·de Lei do DF n" 31, de 1990, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir crédi­
tos adicionais até o limite de Cr$ 
15.878.422.000;00 (quinze bilhões oitocentos 
e setenta e oito milhões, quat'rocentos e vinte 
e dois mil cruzeiros) e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1990. - Nelson Carneiro - Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator- Antonio Luiz 
Maya - Áureo Mello 

ANEXO AO PARECER 
N• 191, DE 1990 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
no 31, de 1990, que autoriza o Poder Exe~ 
cutivo a abrir créditos adicionais até o 
limite de Cr$ 15.878.422.000,00 (quinze 
bilhões, oitocentos e setenta e oito mi~ 
lhões, quatrocentos e vinte e dois mil cru~ 

-· · zeiros) e dá outfas providências. 

O Senado FederaJ decreta: 
Art. 1~· É o Poder Executivo autorizado 

a abrir crédito suplementares à Lei Orçamen­
tária Anual do Distrito Federal (Lei n" 89, 
de 29 de dezembro de 1989), até o limite 
de Cr$ 15.204~425.000.00 (quinze bilhões, 
duzentos e quatro milhões, quatrocentos e 
vinte e cinco mil cruzeiros) pa.ra atender à 
programação dos anexos 1, 11, li I e IV, nos 
valores ali indicados. 

Art. 2" ·É o Poder Executivo autorizado 
a abrir créditos especiais à Lei Orçamentária 
Anual do Distrito Federal (Lei n~ 89, de 29 
de dezembro de.1989), até o limite de Cr$ 
673.997.000,00 (seiscentos e setenta e-trêS rilí­
Ihões, novecentos e noventa e sete mil cruzei­
ros) para atender à programação constante 
dos anexos y_eVI. nos valores ali indicados. 

'Art. 3~ Os recursos necessários ao aten­
dimento do disposto nos artig_os anteriore·s 
S:ãó provenientes de:_ - · ·-

1- excesso de arrccadaç.ãO çlas receitas, 
conforme o art. 43, § lo, incisos ll e UI e 
§ 3~ da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964, 
no valor de Cr$ 15.200.000.000.00 (quinze 
bilhões c duzentos milhões de _cruzeiros); 

ll- cancelamento de dotações ordinárias 
do orçamento fiscal no valor de Cr$ 
626A26.000,00 (SeiscentOs· e-vrnte e seiS mi-::. 
lhões, quatrocentos e vinte e seis mil cruzei­
ros) conforme discriminado no anexo VII 
desta lei; 

111- dotações consignadas ao Fundo de 
Desenvolvimento do Distrito Federal, nova­
lor de Cr$ 51.996.000,00 (cinqüenta·e.um mi­
lhões novencentos e noventa e seis mil cru­
zeiros). 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 59 Revogam -se as disposições em 
contrário. 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira' 13 -3037 

----------~---------------~...,...._--.---- --------------· --~----- ------~-----··· -------~-------~---

: CRI:Il!TO S!IPIJIIt:l/T~R 
I DtSP[·Sf)S C0:i fT~J~;(!i\L f: n:r1~1a;ç.~J ~;rJClrHS 

I MiLX(l 1\ 1J I !I<•. 
:-... -·-------·····-- .... -- ··- ... . ... -···· ·-·-···,...._ ______ .......,... ,___ _. ___ .,. ___ .. ... . . .. ---- ··-

: C O li I 1; (I I O n G A O 
:--~--··------· ------·-· · -· ····· ~- --···· --- · · .... ·· -- -----··-... "'"--·-------·- --------·-----l-----·· ·- ----- --· ---- ·I 

iHOCi l'RJBUt!;'~l. [IL C 12~!lr'1S [\(1 [)I;~r:~l"IO FEOEfitll- ·1";'.(:''.:':)0 l 
!10tH GHnít/ETE D(l f1(;1.~Ef~~!WOR i!i-J.\-V.~.t.~-0 : 
J20i;1 f'R0GU~;100~lli GEI!1iL 4i'0.0/J.0~3 l 
!3001 SECP.Eli\~!1\ or. Fl.i\liEJi\IIEI!lD l'i:i.00D.D]O l 
4300! COili'Mii:lli no lit:::cli'.'OLV!iiU/10 00 Plo\lllii.TO CEli!RftL i'0J.C10.~0\l : 
!3VíH REGIAO AQIIIIII'311itiTI 1hl - li GAII:l ·74.íl(0.'!30 I 
13005 REI!Ii\0 r,DiiJII!STf:tHIV:l- Jll TMiU!H!IIGII i-1'>.0~\l.C~'' l 
13006 REGIM t,!llllii!SII!inl\'ll- !V BRI\ZLMIDIA 3:i.\10ú.'J10 l 
13007 REGlllO llll/IHHS'fEiill'lll - V SOI\RilDJtH:O 
13008 REGJM ~OIIltiUirRilTIV:l- VI PI.Niitl.T!Nil 

, !3016. I:EGJI\0 llDII!Im:TRill l\11\ - V11! r:trr:I.CO lllii\DE!IlMITE 
: !30!1 REG!IlO •1011!1HSTIIM!VIl - IX CEll.t\I:OIIl 
I !30!2 REGII\0 llOillii!S"IR~T!VIl - X GUI!IIIl 
l 130!3 RF.GlilO AOH!ii!STRrHIVA - XI CRUZEIRO 
I 1~001 SECRET!,RJA DE ADIIJIIISTR•1Cil0 
i 14003 !IIST!TUTO IJE OESEIIVCLV!IlEIITO DE IIECII!I303 HIJKiliiOS 
l 15001 SECRETARIA DA F1\ZfllDil 1 
l 17003 lliSJ!TUTO DE S~UDE DO DISTRITO FEOEP.AL 
l !BOOl SECRElllRII\ DE DESENVOL\'!HEI!TO SOCIAL 
l 48CQl Fllllll~~AO OQ ~F~lllr.O SOG!I.!. 00 Dl!iiRITO FFOEII~L 

l 19003 SERI'!CO illJIOIWiiO DE LHI:'EZll UiWI\IIA 
l 49\lOI COtiPi\lliiJA liROi\fll?AD(•P.Il D~ NOVA GJ',r!T!:l 00 DRA5IL 
I 20001 HECilf.fARI1l DO T:lloll:;rcRIES 
l 20003 AOIUii!STR~CAO D;\ lSfi<CI~O RODOVI•lRIA DE BR1\SJL!A 
: 50002 DEP11nlliiEIITO DE E!iTR1\DI1S DE P.ODAGEII 00 OJSIRHO FEDEIIIlL 
i 210~1 SECP.ETARJA DE AGmULTU:?A E I'IWDUCM 
l 5JQ01 FU11DJ',Cii0 ZOOOOTAil!C•l DO DiSmiTO ITDERAL 
l 510Q3 EHPRESA DE llSS!SlUiC!Il TECliiCf1 E EXTEHS!,O RU~AL 
I 52001 OEPARTi\I!EtnO DE TflAiiSITO DO DJS"IillrO FEDER1\l 
l 23001 SF.CRWiRII\ OE CVLTURI\ E ESPORTE 
J 23003 ARQUIVO Pllul.ICO 00 IJIW:ITo I'El1ER1\L 
l 231l04 DEI'IlRT!IiíENTO OE ECUCi1CM f!SJC!l, ESPOmS E RECREr1CAO 
l 53001 FU110,1CM CUI.TUm DO OlSJRITO FEDERAL 
l 24001 SECREJ,\RI~ DE IIWIJSTRJA, tOiíERCJO E TUil!SHO 
: 2~003 DEPilRTi\IIEfiTO DE IURISHO 
l 25601 SECRETARIA 00 TRAnALIIO 
: 26001 SECRElARll\ DE COHIJii(CACilO SOCIAL 
l 2700! SECRETARJt\ 00 IIEIO MWIEiiTF., CW:Cif\ E TEWOLOGlll 
l 27004 HISTITUfO DE CJUIC!Il E TEI:IiOI.OGII\ 00 OISTmO FEDERAL 

53,<}~).000 I 
43.m.~oo : 
36.Cô0.000 : 
5~i.C·0D.O)j I 
6i.COO.OO~ ' 
11.m.0o0 

4.600.0~i).0\'~ 

su.m.éoo 
srJJ.~~~o.~~) 

!40.000.0<~ 

60.00~.000 • 
70f.\.OC!:l.fh1~ I 

/.~0.000.000 : 
5(;9. CO'ê. M~ : 
2:0.\}~0.00~ : 
iO.D·J~.~il?~ l 

4C~~.ü0'}.0C'J : 
15-.003. 00·J J 

5CÕJ.ClU00 l 
~5.C0·~.0~J l 

2CI).CiJJ.C·~tl l 
60.~00.{,~:) l 
:J:i.m.r·Jo : 
6~.C1J.o•o : 

220.0·2.J.CCO : 
10.eJO.OOJ I 
50.(l~{).t00 : 
30.000.f.01 : 
3:i.OüJ.CDO l 
i.5.~1Vo.cc~a : 
4.f:(\·J.·~·JO f 

--... ---------------------~-----------------··-------------; ---------------! 
T O H L : 12.caa.aca.coo : 

---~·-- ~ ---------":'--



'3038 Quarta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

olllEXO ti 

.:: --«t."OITO SUt1il11Will~ 
I fi~G~hHA DE TRABhlUO 
I 
I AN~XD A LEI ~u • 

. 1-~----------------·-
1 I 
I Ct/O!GO I ESPECifiCACAO 
I I 

. 1-'---.-----------
1 e! CO! I mlUU,Wll U( C(I'!TAS DO D!SlllllO ffDmt 
I &1001 I TR!tlU:b\L OE CWif1\S 00 O!SiklfO msli\L· 
I I 
1Git0!.91020~22.COI 10001 

f 
I 
I 
1 

I • . I FISC~LlZr\CAO E COI/JP.Ilt.E DA AP.P.ECIDI.CI.O E 1\Pl!CACAO DOS 
I j RECUR~IJS fU!illCOS 
I I 
I 10000 
I I FWK:!Oi~UICNIO 00 TRIUI/ll~l DE CO/lTAS 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I 1 UI AO I G{l::l niHE IJO fitliJ:::HlMOa 
I JiinH i liHii.tiii:.H:- UO bül;.t~iil:üii~ 

I 
:ileo!.OJo7e2o2.ooa :oueo 

I 

t IIS~ESSORMENTO SUPERIO!? 
I 
19093 
1 Ftmc!onr'""Jno oo GlrDli!ETE oo urmA~ 
I 
I 
I 
I· 
I 

l:leoo 1 smmm or PLMiEJMiEJno 
13001 I SECIIETM!A·OE 1LMU\~Elii'O 

:1330l.0307121J .eel 10000 
lNCAI!GDS DE REGlOI/AllZI•I~\0 

:o~~i 
I EliCA~fONf P.EGJOIIAL tzi.CJ'.U 
I 
I 
I 

'I I 
·: I 
:mu.~J090212.m :oaoo 

NhJURfZA DA DESPCSA I 
:OUTRAS OESi'fS,Vi CfJ:m~JITE!i I 

.1HlliSTII[HTOS I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
r 
I 
I 

HAltmE1A tl..~ on.:rrsn : 
ilUT2AS DES:'t:S:iS CD.U.GiffS : 

I 
I 
r 
I 
r 
I 
I 
I 
I 
I 
I. 

1fATUlflf1 D:' 0~5!'ESA : 
~UIRIS DESPWS COmtllES I 

I 
I 

I J ti!ORUU!'t.CI':C MS 1'1111.110n:n:s OE Pll\lif.:J!lli!::!!JO,D:lCAliERlD E 
I 
I 
I I l'lUOEIUIIZHCJ\0. Or1 ACJ\0 GO:iERilMíEI!Tiil 

I I 

fZOJHUS 

I 
I 
I 
I 
I 
r 
I 
I 
I 
I 
l­
I 
I 

• I_ 
I 

., 

. r 
l­
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

2o.m.m 1 
I 
I 
r 
I 
I 
I 

Junho de 1990 

': 
1\T!IJliMCf.:S' : r D T.· i1 L 

I -----.. ---··--··--: 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

25.0-:V.Mf I 
2.~oa.M9 : 

I . 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

"ll.tb) .{i~~ l 
2l.€~g.U~:} I 

27.illlJ.OV3 : 
I 

3.eae.oú" : 
3.•f~.;vv i 

I 
l 

3.~C9.~iJ3 : 
I 

3.MMOO I M~a.m r 
.I 
I 

4l7.l~e.m 
I t'.OIJ,OCO 
I 
I 
I 
I 
I 
1 ~.aoa.m 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
1 22.ob.m 
'I 
I 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Quarta-feira 13 3039 

-------o:---~-----------------.------------------------·------. -~·-··-
: mDirO ~UPLEliEIITAR 

PROGRAHA DE TRASALUO 

I ANEXO ~ lEI No, ·-- --------
!, 

CIJO!GO ESPECif!CACAO f P~O lHOS I ATIIJWitOE:J ~ T O r:;\ l 
" . I I 
-----,·------------------------~---------------------------'1 
{ 19031 I I I r 

. : J FUHCIOlir,aarro D~ ~~C~EIMTr' o:: ?LMiéJMlr:iiTO f t 22.0~1}.C21l : 
I I I I 
f liATtiRfZ.~ M Ot-:!iPE'SI'l I : 
I Otfllb';S DE"!WH:t:!i CO:I~WiES : I !2.0tiJ.OM : 
I IUV~Jlll!Eil ros l I J~.GCil.l1thl : 

• ,, 
I 

130i2 I SECRETMIA O~ PlliNEJ:~i!EI!fO .. f:IHIMOES SlW,II!JlSIOII.~01'13 (lf} 

I 
mm.BJ09ilS2.017 ICOiO 

I .:- APOII! M O!::SEiit.1UtVH:ftHO lU! t.t:JiOJ~[J~_!f:R/1/ItiENlflL 
I 
1!001 
f ... Fm!ClGi(:mDilO Dt\ cm.~,tr:llUr~ DE DfS~Jli.!UL1J1i1mfO OD PLM/M.ro 

KA1U~E7.fl M Dt:!-'!'(:,(1 J 
OIJTRHS o:::m1t::Gr1S COR~t:l:lfS : 

430~1 I COHPAKillA DE /ltSEiiVDlV!IIJi'IO ~O rL;.I!;\L'IO CEiiTHnL 
I 

'130~33~0~52.927 l000() 
I APO!D AO OES[JI'IIJLV!i<[IITO Otl nr.AO GOiiéR~AIItliTAL 
I 
10061 
I f'UIIC!OIIMimO Dn Clllil'nXHIA OE DESlliVOLV!IlCNTO 00 PL!ll/ALTO 
I' CENIRAI. 

' '· I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

I 
NATUW~ O;l OESl'mA I 

, 13003 I !EG!AO AD~li115TRA!!VA I - PLI.NO PILOTO 
I 

!3013.&3970212.197 190!9 

OUnAS DESPtSAS CüRRfnl ES l 

I AOXINIS'iaACAD GOV8tNtl/W.NTJll. NO PWil/11~010 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
19020 
i . FUNCWNf.NEliTD DA ADii!li!STP.ACAO 
I 
I 
I OUrRA!i OE!jfl~Sf'l!i CO!l~E11rts I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

1'13.~C~.l1~a : 
: i 

,: 

', 
' 

r ·19&.e0$.e~v : 
I I 
I I 
I I 
I I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

8.700.011 i 

1í~.~O.UO& l 
I 

i'i'V,e1·3.GCG l 
I 

,, 
fÇ~.tti!.C:ii! ~ 

I 
19l.~3.V.O I 

I 
I 

m.m.OC! I 

I 
I 
I 
I 

S8.20!.!l3 I 
I 
I 

s.m.m: 

8.79).0~3 : 
I __________ , ____ __ _ __ , _____________ _ 

,------+-, -----



3040 Quarta-feira !3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1990 

.t~XQ II C;1 1,!!1 

I CllEDIIO SU1lWDif•l~ 
I 

I ,"t:!r.Xa A l.El !lo. 

PROG~~HA DE IRIBALUD 

: .. --------.--------~---------·-------------------------------------·: 
I I 

COD!GU ESP~CIFICACAO I rr.OJHOS r MIVIOJ;O!::S : r O r I\. L 
I 

1--------------------.. ------------------------------"'--~-------~~----------: 
:.i3003.330702ti2.1SS !CC~G t I 

1 cmmp:~w:.~n oz .EOrFLCW!i c ton:IMôu:lo!i ru~ucu~ orJ 1 2.og~<~~~ 1 
I PLANO PllOfO 
I 
11110 

CON:J!.:IZVJ\CfiO o:: CtliFICIO!i G" Uili~AOOU20!r I'U:lUCOS 
I 
f NATIJ:!EZ/t M Oé!i:'C!if\ I 
I OUTRAS C~SPE.!:M C:Oi!~EiiJE!J I 
I 

:t3B93.004622B4•0e7 :eooo 
I I IWIUTEiiCI.O DO fARQUiõ REC~EAJIVU E TUR!5T!CO DE DRIS!Lli\ 
I I 
I 110&1 
• ·• 

I 
I 
I 
I 

I I 
1!30a3,IG603274.901 IOIBD 

H11Tli~El.!\ Oh DESPES!\ l 
OUTRAS DaWESJti CWtftt:11rES I 

I 

I I Cli!HEIO DO SISWiA OC !LU1l!lMCM Pti3LICA 00 rLt)UU P!LOHl 
I 
I 
I I I 

:me I 
I fiMU!INCAD OU S!SlE/iA DE ILUXIIMCI.O r•Ull!CI I 

I I 
I 
I 
I 
I 

1309l I REG!AO ADIIIUISTRATIVA li - GAHA 
I 

li30DM30702!2.m :om 
I AIJli!N!STR~CAO GOVERNmN f•IL 110 UJiihl 
I 
1.6!93 
I fUHCilW;\IJ! lHO M Mrii!llSTRM:tlO 
I 
I 
I 
I 

111111/!lEUt OJ\ Dt!iPfS:l : 
OUTRAS o::srt:S~!l CURP.fNTS l 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

NAlURfZfl llfl llt::tiPESJ\ I 
OUT.1fiS OESP~!i1':~; CO~REüWf l 

I 

I 
I 
I 
I 
1. 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

~.!Oô.OeJ 

3~.010.013 l 
r 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
r 

4J.SC!.OO! I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

J.en.oeo· 1 
I . . 

e!.O;}:;c0~ r 

34.0~9;(;,03 : 
I 

:H.ilin;.,;:~:!: 

I 
I 
.l 

~3.!i1a.~CD .l 
I 
I 

~3.fN).ilO r 
I 

I 
I 
r 

21.919.m 1 
I . • 

3,001.11! I 
r 
r 

3.m.m: 
I 
I 
I 
I 

-------------.. ---------~--------.. ----------·-------------



Junho de 1990 DIÁRIO DQCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 13 3041 

C.~EO!IO SUPLEliEIIIAR 
PRDGRAHA DE TRABHIIO 

ANEXO A LEI Hn. REt1l~SOS ÍIE Tl\Dí'l5 (i!) fC~ilES -r 

-----------------.-- ·-------'-------------------------"-----"--1 
I I 

CliOIGO EHEC!f ICACAD I :liWJ~lU9 I I\Tl~1 tr.M>:::S : T O T A L. I 
t I' 

~---------------·----------------'""---: 
1391~.105057~M69 10001 

I COH!iERVACM Of ARdiS tmUt'Jli7.MhS DO GM!fl 
I 
10002 
I CliHS~UACAO DE m:AS UROAIIIZAUI1S 
I 
I 
I 
I 

139ii.ID~03272.015 I 0011 

NMUREZ~ I}() [}f.SP.ESA l 
OUTP.1\S OESJ!f'3J)S Cilil~I-JITES : 

I 

I CUSTEIO DO SlSTEHA DE llUnlllllCID PUBliCA DO GMIA 
I 
I 
I I 

11112 I 
t !f.'l!~TO~~!:! ~ !!!Ur~:'!·~ !!..'.!11!!!~t:r.rt ~~~~u~:~ 

I 
l 
I 
l 
I 

13115 I •'REG!AO ADII!II!STRAHVa !I! · lAGUAilliDA 
I . 

IJOGS.0307U212.Cl6 10060 

tlftTU.~~~ Oi\ O~.SI1~Ss\ : 
OUTRflS Dl:'!ii'E~fl:i CU:IRUHfS I 

I 

ADK!NlSlRACAD GDVLRIIAKl11TAl EJI TAGUAT!IIGA 
I 
Ieee& 
I FU11CIDIIAlr<IITO OA ADHIIUSJI!I\CAD 
I 
I 
I 
I 

13105.!6SB57S2.072 !OCO! 

NArU:i_E:Z!'I O~ OE!iP 8;A I 
OOTRJ\S OE!WE!iAU CORREilTES I 

I 

I CUNSEJ!VACI\0 OE IIIIEAS Um,:mAOAS DE HGUMING~ 
I 
I 
I I 

I!!Ol 
I COIIstRV,\Cno DE AR8\S liRc.\IIIZADAS 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

RAlUREZn DA DI.SmA I 
OUUAS Di:SeES:lllJ CtJ:I!ilJH€5 I 

I 
I 

I 
8.1l~~.GÇ~ I 

I 
I 
I. u.m.~,o 1 

I 
I 

D.SOO.OO! I 
I I 
I l 
I !o.!DI.!OD l 

~~-hi•i.li:;,1 l 

j(l.100.fl09 : 
I 
I 

35.113.119 

5.391.0~1 

5.3C~.~'J J 
I 

I 
5.31!.010 : 

I 

tl.m.101 1 

I I 
I l4.4DMC9 I 
I 
I 

1\.lOÍ.OM I 
I 
I ·--'---'----------------------------



3042 Quarta-feira 13 DIÁRIO DO CÓNGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1990 

IJHEXD!I 
-----------------------·~~·-~-----------··--~--M-------------- ··-------· ... -------
~ eta!ITO SUl'LEHENIM 

PCOG!AKA DE TRABALUO 

I Mlf.XO A LEI 1/o. 
-------------------·----H----------...:~-~;.-

COO!üD ESIECJflCACAO PRDJEIDS 

1----~ ----------------·---:m;s.lot03172.ozo :em 
I CtiSIHO DO SWTEIIA DE lltlo1!11Ar.o\0 I'IIDLÍCI\ 'olf !õdU~lliiG~ 

I. 
I 
I 
I 
I 
I 

: I 
:· 11193 
I I ffiiiiUTEh'tAO 00 SlSW:A DE lLUiiiiii.CAO PIIILJCA 
I I 
I I 
I I 
i I 
I 13006 I REG,!AO AQHlNIS/2MlVA IV • SlAlLMIDlA 
:. f 
1!3006.t3171212.119 :me 

NAJIRlEZA DA PESrESA I 
(IIJT~AS PESl1E:St'S CORR;:NTES : 

I 
I 
I 

I ADIIllfiSTRACAO GOVERiiAiiE/IMt DJ BRAZLn!IDIA 
I 
I 
I I .. ,.. .. " ........ 

I ftn,t!OIIIJIENTO DA o\Dlllll!nlRAC~D 
I· 
I 
I 
I 
I 

13!~7 I REGIAO ADIIIH.ISI'RAT!Vo\ V • SUBRAO.li:UO 
I 

I 
I· 

III'ITU:Z€Ztt Dfl DE!i:'GSt\ I 
DUlW OEr.:'EMfi CORREitrES I 

I 
f 
I 
I 

!138~, .~397G2f2.02i :~~~ I 
I 
I 

I t.OHHIIST~J\CAO VOvt:r.I:!:MDU"l fll Sl19RMHIItD 
I 
:0011 
I FUMCIO:UIIIS/10 OA ADII!HISTRI.CAO 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

NATUREZA DA OESFE!it\ : 
D'JTRAS DESI'f.SAS CU21<EtllES l 

:13607.10613272.m I!OUl 

: ' 

I CUSTE.IU DO SIS!EIIA DC ILUillN.\CAD FUUL!CA DE SDBRAO!IIliD 
I 
IIBBS 
I HANUTEIICAO DO SWTL11~ OE !Lir.llilo\CAU Pllll/.ICA 
f 
I 
I 
I 
I 

IMTURE'ZA M O~SPC!:i:\ 
OUTMS DCSI'E:Sf•S CO~P.t:I1Jf.S 

ilri\I'IDfiDCS T O'T:AL 

---
15.3ei.V!j 

1S.3CO.e~~ · 

zs.soo.m 1 
I 
I IIC!.ICO 
I 
I 
I oouao 

I I 1!9!.0C9 ~ 
I I 
I I 
I cat~:e;o : 
I I 
I I 
l 6.09U13 I 
I 
I ·I 
I z.eouc' 1 
I I 
I 
I z.aae.o;o : 
I I 
I I 
I 1.ooo.m 1 
I I 
I I 
I, r· 
I I s.~o,ooo 1 
I I :. I 
I I r 
I I s.ooo.cs~ : 
I I 
I I 
I 5.100.111 I 
I I 
I I ---·-------------------.. ---------~-·-----·---



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 13 3043 ' 

_ ..... _,. _____ .... _____________________ .. _____________________________ -.-

I CUOIIO SU.'LEliEIITAR 
I 
I 

PIOGRAKA DE IR~DAIUD 

i. oiHUO A lEI Ro, RECI!!WOS [l( TODAS AS rbliTU: 1---------· -------- --'----,.--------:----· --1 
1 I I I I 
I COOIGQ I UPEC!F!CACAD I PROJoTOS I ATJVIOW::S I T O T A L 
I I T. 'I ·: 

-----·-----------------. -·1 
I 13!i8 I R!GIAD ADiilii!Slr.mv,l VI - Pli\NollTINA I I I '·*·"'~ I 
I I I I I I 
113918.m71212.023 10101 I I I 
I I Ai!XIIIIS!aACAO GOVEIIIM<NT•ll àf PL~~nLT!IIA I I I !.~O!.~jO I 
I I I I 
I 11012 I I • • 
I I FII<ICIO:IAHF.NW DA AOHIII!STRAI:l\U I I 1.2~~.c:.l I 
I I : I 
f f NATU.~El1' 011 DZSrESA : I 
i I OUIRAS OESPESAo CO:IR<ilfES I 1.2!9.0!0 I 
I I I I I 
113308,1~1327M2~ 1000! I I I 

I CUSTEIO DO SlSTEI!A Dt lliRI!I/mo PUnl!CA DE PLAI/nLTIHA I I I S.SOI.Oôl I 
I . I ·I I 

~·~~ . . - -

I IIAll!fTENCAO 00 SlilT8!A OE !LUilllli.CM PUULICA I 
[ 

IIATUR8:ol DA DmtsA I 
I 
J 
I 
I 
I 

I 13109 I P.EG!AO Mlllii!STRM IVA VIl - P~RI\Nilol 
I ' 
ll3tfl.osasm.oo~ ieaoo 

OUIRnS DESPt~AS CDmi/TES I 
I 
I 
I 
I 

I I CNiâERV•If.oiO DE molS~ UIII:O\MJZnO.\S DO PARAI/Dn 
I I 
I 1101! 
I I CUNSERVACAU OE ARI:I1S UiZAIIIZolOM 
I I 
I I 

I 
I 
I 

131111 I RiGl!O ADI!)NI5l~ATIVA IX - CE!LAIID!A 
I 

113111,13tl02!2.t!7 ICOll 

NA TURFZA M O~SPfSA : 
IJUTRAS OESPlSnS LDRREIITES I 

I 
I 
I 
I 

I . I ADHINISTRACAD GO\ItRNMI!JITAL EH Ct!lnNDIA 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I I 
I 11917 

I FIINC!Oilllllf!ITO on PMliiiUIA lliiTDii<ColH!ZAOn 

.. 
• 

I 
I 
I 
I 
I 

Hl\TUP.EZtl DA G~SrESJl : 
OUIRAS VESI'ESAS CU?.REIITES I 

I 
I 

-, 

5.!i9&.0G, I 
.I I 
I I 

I 21.5~3.C~!lo l 
I 
I 
I 21.:i!O.M I 
I I 
I I 

Ú.~O .. ~J.J I 
I . I • 

2i.~OG,0·~(} I 

I 
I V.!iQC.~~J I 
I I 
I I 
I I 1.:~eo.m 1 
I I 
I I I 
I I 7.m.ovo 1 
I I 
I I I. 
I 7.3BM!f 'f I 
·I I I 
I i ----------· _;_~-· 



3044 Quarta-feira 13 

A!II'XO Jl 

CREO!FO 'SlJ:'U'lltNTAA 

1\N"oJ.O h m No. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

rtOGRAHA DE T!ABALHD 

Junho de 1990 

tr~ l.t~ 

' '· 

---------------------------·--r-1 

COO!UO ESHCIFHACAO. I Pao.r::ros I ATl'IICMES I T O I A L· 
I I r ---------·----,---

1301!.11SO~I52.11& 11600 I I 
I CUNSERVltCl:O C!~ rtnr.fts ~:.IMfJlMt'S DZ CEILMiOI~ I I <t.COil.OM : 
I I I I I 
11109 I I I 
I tmiSE~VI)I;,iO OE M!EfiS U:-1r,~:/IlMUtS I I I 4.C~:t.O~O t 
I I I I I 
I lt1TV~EZft O~ OE~:f'lSr\ 1 I I I 
.I OUJR~ OWESM coa:mm:s I I 4.80~.00~ f I 
I I I I I 
I I I I I 

!30Í!,!e603272.0VI IUOO I I I r 
I CUSTEIO 30 SISrElrA OC !lWIIIIACAD ~Ulll!CA DE CfilAllDIA I I I !6.1.1Mbi I 
I I I I 
11008 

r.A:,"Jlc:c.~;; c~ ~!~!:!~·,. ~::: ·:~!.'!:::~~::.~:: ;--.::t!~~ !!.~ .. :!~ : 
I I I 
I R/ITIJ1EZo\ Df. D[SIESA I I I 
I OOJ~J\S DESPESAS CO~RElHES I I l6 • .2CG.909 I 
I I I I I 
I I I I I 

130!2 I·REGIAO ADIIIIHSlRATlVA X - CUARA I I I 681.1!1 : 
I I I I r 

130I2.1060:l272.e26 :em I I r r 
I CUSTEIO DO SlSTEHA DE ILUlr!IIACAD PU3LICà DO GÚARA I I I á~~.G09 ! · 
I I I 
11117 I I 
I HAmJIE.,CAD DO SISTEMA DE llUniNACAD PUDl!CA I I U3.~~3 l 
I I r r 
r IJAT~rzft M llf.f.PESA I I I 
r UUTR~S O<SPESAS Cfi<REIITtS I I 601.0111 
I r I I 
r I I I ' ' 

13013 I REGIAO ADH!n!STRAJIVA XI - CllflEl~O r I 2.·m.vp~ 1 
I I r r 

l3Bl3.1D69J272.162 :nee1 I I I 
I CUSTEIO DD.S!STEliA DE !LUlf!l/o\CnD PU3LICA OU CRUI.<IRD I r I z.~a~.e~e r 
I ~ . I· r r 
IG&I? I r I I 
I HANUTENCAD (J{) SISTEihl DE rtDnliii.CAD PUll!Ci I r I 2.411.011 I 
I r I I I 
I UATURElA Oo\ D(SI'CSA I I r I 
I OUrRAS OESl't:SAS Cti;l~f.'NfES I I 2.410.001 I I 
I I I I r --------· ·-·---.. ----------- -------
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!liDO !I Cri l,(l~ 

[~t(W~~~~;;-------~-~:-G_R_h·;:::---T ~-~:-A_L_I_I 0--·---------------------------. ---------
1 
: A.'fEXO 11 LEI rlo. m:cur.:;os vr: TllO:is r.s i-rt:ur:; 

·f ~----_.;.---------------------·-------------·----··----------.. -----
1. I 
: COO!GO I ESPEC!FICACAO 

I 1-----·---------------
L_ __ __.!3m l P.EGI•\0 I:DHHIJSTRAliVUII - S@Ati[AlA 
I I 
113elMOSilSn;2.195 1000~ 

I PaOJETtlS 
l 

: I COilS!::RV.~CM Ot: iln~~S U~3MUZhOAS DE Sf,lft\i!B"L\ I 
I 
l 
I 
l 

.. : I 
10012 
I CO:lstRWlCI'lU IJE t.Rf:Mi El!:CI"ItllZ'flllfiS 
I 
I 
I 
I 

mol4.ilól32i2;t96 :mo 

IUlTU~EZf\ Dft OE!iFESf'l l 
OUTRAS OE!iPe5MJ C0~2SITES : 

I 

l I CUSTEIO OD SISTEIIA OE lLUHIN•lC•\0 PUBLICA OE SMIIlll'lt.IA 
I 

l 
l 
l 

:!~!2 l 
~ n;uwit:iicnu oo E!tm:il,,. ~~ r:.uim:ru;~ :•tmuc~ I 

I I 
I 
I 
l 
I 

!40~1 l''SECilE!i\HA DE •lDii!HISTRACAO 
1400! l SECREmRlA DE AD~lli!STRACAO 

l 
:140\11.9367<'1212.023 lCHI~I) 

NATUlEZA OA DESmA I 
OUJRI\S Ot~PESAS CO~f:t.HlE.!S : 

I 
I 

; l OIRE~AO E COOROCiiACnil OUS SlSTf.IL\S :\DIIlii!STRATIVOS 
l 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

t6303 
I HANUTEHCAD DE P~OPR!Or. 
I 
I 
I 
I 
I 

JUiTUR1ZA DA llESI'[SA l 
OUT2AS m::srESr$ CO~IlE!Hl::S l 

I 
I 

!~!&3 I INSTITUJO DE DESEii\lllV!IirJilO DE RECUlSOS IIJiiAilllS l 
I ' I 

;ueG3.&3&7121MJ9 :ca~o 
; l FU11DÓ OE OESfN'IUI.VIilfMID OE RECU:!SOS IIUfti\IIOS 

I 
hl~91 
I DESEJIVDtVlt~..!tlO llf. RI CURSOS frtlMM\OS 
I 
I 
I 
I 

RfllURLZII O~ DESPESA 
CUTRAS o:.::SI1.~fiflS DE E:,:'ITM. 

l 

: 1\HVH>rlet::S f T O t A C 
I I 

4.03(1.~0 

l 4.ü&~.Q~:} 

l 
l· 

una.ecô 1 

2.~MüC 

"'III(I,M<01i 

l 
l 

2.see.~&& 1 
l 
l 
I 202:43il. q-; 
l (faJOGO.~~;. 

I 
l 
I 209.UO.\H3 
I 
l 

I 2&3.f!OO. ~" :J 
I I 
I I 
I zao.ose.u;; 1 
I I 
I 
I ~ 2~430.t~3 

I I 
I I 
I l 2.130.0C~ 

I I 
I I 
I I 2;43D.OC3 
I .I 
I I 
I 2.m.oe; : 
I I ---·--------------------· --------------------
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.A.\'EXlJ I! Ct~ I,N 
--·--·-·--------·--·-~-- --··--'-----~~--.,.._..;-.:.... ... .:....:... ...... -...... ____ , ___________ --··---.-·· -··--
I C!EDIIO SW'WitNfn:t 
I 
I 

rRDGinKn O.E l.HOHIID 

% NIEXO filEI Uo. P.r.ct.~!;QS f>( 1!1D1\~ ns FO:m.:. 
l------.------------------------·-------·-----~------·-1 
I -! f I 
I COD!GO ESPECirJcACnO I PlW~IDS 1\HIJ!O~l[)ES l T O TA I. 

f f . I 
1-----.--·---·-----------------------------------------. -·--l 
.:. iSC~J : SEC.r:EU!n/1 01l rllztJUM 
I 150ili f SEC:U::rA:UA IM F•WWIM 
I I 
asm.o3oeo2t2.03S :o~~~ 
I I ADKINISTRI~,\D E CO!HRDI.E fil1EIID1\~lO 
I l 
I 16001 

I 
I 
I 

I I FUHC!ONAil8lf0 DA S<CRE!ARIA M FAZ€110,\ 
I 
I 
I 
I 

U508t.03eS02l2.iS1 1096~ 
I. O'SifSnS COil OXEaCIC!US 1.1/fEP.JUIIES 
: 
)OI! I 

NAJU~Flft 01'1 D~!W~Sii r 
IJUlRAS [lfSPESiiS OE COJWUHES : 

I 
I 

I PAGAMENTO DE Di::!ifES1~S COM I:Y.E~ClClOS 1\fHli:JO~ES I 
I 

NATVREZ~ Dn ·DESPES!~ : 
I 
I 
I IIUJRA~ llt~m:S!'1S CGll:lW!l!S : 
I 
I I 

ti51~3!E$332.!27 tOm 
I • I Jt/ROS f AIIDWZACJ\0 O~ DIVIDA P03L!Cn COillr.ATI.OA I . 

.I 
I 
I 
I 
I 
I 

10911 
l Jt/RDS. E i\l!DWZAC/.0 CA OlVIDA l'tr.ll!Ci\ CO!lTRMADA 
I . 

I 
I 
I 
I 

I . I 
mm. mamz.oo& :em 

I · CAD~SIRH COII!ROLE DA MRECt.O.ICAO 
I 
1000! 
I I:/JOASTRU r COllliiOLE DA MRmDt.CAO 
I 
I 
I 
I 

IIMtmfZA Dh DESI'(Sn I 
Jtr.I:OS E 8\CAR!iU~ tll"l OII.'[Ofl I 

i\liOR!lZAC~O DA OlVIDA I 
I 
I 
I 
I. 
I 
I 
I 
I 

HA1tl2t:lr. !lfl orsrc;tt 1 
OUTIMS OHWf:~l\5 CIIRRr.JilfS : 

I 
~-----------------

t :s.o7&.c~tt.c~~ : 
1 a.m.m.c·,J : 
I 
I 
I 10.v~3.0'J3 ! 
I I. I 
l. I 
I !Md0.~~1 I 
r : _ 1 
I 
I 10.001.001 I 
I I 
I I 

I 1:3.GQQ.0;)·) : 

I 
I 
I 
I 

!S.OGi-!03 I 
I 
I 
I 
.I 
I 
I 
I 
I 

I I 
1. 263.m.eco : 

34S.m.m 1 
I 
I 
I 
I 
,f 
I 
I 
I 
I 

too.e:w.0c~ 1 
I 

' 
69S.tl4f.e·}o J 

1&0.0~~.0~·~ : 
I 
I 

HIO.Ga~.O~i) l 
I 
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AII!:Xd ll 
---~---------------'-----------·------------. -·--· 
. ~- Cll€0llli-SII'tE!t8!TJ\:I 
J· 

l ANEXO 11 l.El Nn. 

I'P.UGP.•liiA DF. lRADAlllll 

:~----· --·--·---.. ···----·--·---
1-

COOIGD E S P E C l f I C A.C· 1l O 

__________ __.. ....... ;... .. '"_· .. 

I l 
rROJ!:TOS I AIIVIL\lOE> I 1 O :f A L 

I I 
:--- ----~--------~----..----------·--------------···-·--

·+!&&f-212.1n 11069 
I I SlãfEHA DE PROCI:ôSM!I·:IIrO DE OADrr.J 
l l 

101!~ ., 
• I KilfiUlfliCAO DOS SJSTEI:.\â or P~DClSSAJ:t!ITO DE Dll!lOS 

I 
I 
I 
I 
I 
r I 

I 
I 
I 
l 

:tsm.mmu.o6o :ce~e 

HA!Ur.ElA D1l Dtf.rt:Sil I 
DUTaAS DESPEm COIIR<IITfS I 

I 
I 

I F!HAHCIAI!fli!O A PROGRMIA DE 08JEN',~LVIHEHTO 
I 
11901 
I FlflAHCIAI!f.NTO A PROr.RAHA DE DESEII\'ti!.VIIIEIITD 

l 
I 
I 
I 
I I · 2~..,ND.<·~~ 
I l 
I I 
I 20~01JG.G9~ : 
I 
I 
I 
I 
I 
l 
I 
I 

323;1oe.eco 
I. 
I 
I m;llM~I ,. 

I 
I 
I 
I 

HATu::ttZA DA DESPf:.S~ : l 

16011 I sti:RmHA 0C EOUCI.CAO 

1JUT:!t.S DESfE!iAS Oi: CA.~Hl'll : 323.~00.0a0 ( 
I 

16QQ2 I SECm~UA DE EDUC.\CoO - Eln-IMDES SUI'ER'IIS!ONMAS C.•l 
I 

:t69~· .. ecm2!2.1l:JO 1oo01 
I I IWIUTENCAD DOS SERVICOS ADHlHlSTRAT!VOS OA FUIIO~CI.D fDUI;,lC!Oiii\L ·I 
I I I 
l 11101 I 
I I fUHC!D!ú\i!8110 DA fllllDACAO EDUCAC!U!Iill I 
I I I 
l I fb\TU:lEZI't 0:'\ D:;:SPE!ifl : 
I I OUTRAS DESI'ESI•S CORWITES I 
I I I 
!161D2.1a75427!.sB2 :coao 1 
I I OISTR!SU!C1l0 D1l IIERéNM ESCOLAR I 
I I I 
I IIDD! I 
I I DISJRISIUCJlO DA lõEREHM ESCOlAR f 
I I I 
I I IIAJUR[ZA M DESPESA I 
I I OUTRIIS &ESPESM CO~~om:s I 
1· I I 

!i4.91\l.oee 

7U7D.m 
I 7l,WG,tlJ· 
I 
I . 
1 Sl,~o.m 
·I 
I 
1 s~.m.ezo 
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IJ:EXO I! ----------------
r CR(DliU Sll'L(l'.,1lfl\~ 

I PIOGnAIIA DE TiADALIIO r, 

I AlltXO A LEI ""· Rt:CUlSOS O~ HIDMi ftS FW/lt5 '1------------------------- ·---·-------------· -- --: 
1 I : 
I COD!GD I ESPl:Cif!CACAD I PRIIJEfOS 

I 
TOTA.l ; 

I , ____ _:_ ___ _ I 
•' 

-------·-----~-~-·--"''-----: 
I 4691! I fiJUDACI.O EDUCi\ClO/IAL DO DlST~!IO f!DE/ML I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

1 74.97~-.i~o : 
I I I I 
:i6m.oamnz.;ao :tm I I 
: 1 IWWTaiCt:ll ous SERV!cos ,~mllNirH-:rlHIIIOS M nr.;oAcM umct.C.(fJiiP.t I · S.f.S'iG.~'.!~ : 

r 
I 
10901 
I FUNCIOIIIVI!:!/10 DA Fln/JACt.O LfJIICAC!OIIAL 
I 
I· 
I 
I 

HAMEZA DA O~'SP(GA : 
OfJT!h\S btã?f::~AS Ctl:l~f/HES ·: 

, I 

I 
I 
'I 
I 
I 

S4.9/0.COO : 
I 

,I 

i~600!.8075l27!.002 10301 I 
I 

54.97o.m 1 
I 
I 
I 
I 
I 

I DISJRIDU!CM DA Y.EREiiDA ESCOLAR 
I 
::c:! . 
I f!!~!~!e~!C~~ ~~ t!!: . .'~8~A ~~~!..~'! • ,, 
I 
I 
I. 
I 

llATlt.lEZ11 D1l Or:!il'CSh I 
DIJTRI\S DESPtMS CiJRI!:rHTES : 2~.060.f:Og : 

17019 I SEtllETARII\ CE SAllllE 
17032 : S€C~E1~111 o:: S1\UDE .. ENTIDM:::!i SUI'ERIJISl0tis1iMS Cd 

I 
m.~37523S2.al! :ooae 

. COIIC!:SSM DE BOlSAS DE ESTililO A I!EDICIIS RESIDWTES 

I I 
I I 
I I· 
I I 
t I 
I I 

I I I 
19111 I I 

2&.011.111 I 
I 

16a.e~9.e'e : 
ló9.Gil.l~9 I 

I 
I 

:. .óO.tV~.t9~ : 
I 

I IOLSAS DE ES!lll~ A HtO!COS ~ESIOEHfES I I 63.!11.00& I 
I r I I 
I' HATUR&A D1\ Ut:SJl:::SA : l I 
I IHIIRAS DESPESAS CDRREI/TES I I .6MOD.OCO I 
I I I I 

. I I I I 
l70!2.!37542:l2.902 :m1 I I I 

I ASSIS!EliCM l;f.OlrO·IIf!SrlliJ.Il.'l I I llô.t!G.!'J~ I 
I I I I 
l~oi2 I I I I 
I llllS.'ITAL DE UnSE DO O!SIUIIO fEDERAL I I I !II.!~M~9 I 
I I I I I 
I NATUREZA DA O(SI<SA I I ·I I 
I OUJMS DfSPfSil!j CORI:nm:s I I VS.ee.a.COO I I 

,I ruvmmurros 1 1 s.o~Mao 1 1 -------.----------.-------------------------------...,....-
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oiNEXO I! CrS t,U 
_____ w ____ ,. _____________ ., __ • -

~EDITO SUii.EIIENfAR 
PROGR~HA DE TRADALHO 

WDALUNo, ---·-----------
CDDIGO 

I 
I 
! 

ESPEC!FICACAD 

------
I 
I PROJETOS 
I -------------------·---

47011 I FUNDAC.\0 HOSP!T/,1./Iil CD DISTRITO l'EOUML 
I 

~oti.I37S23S2.óll 10901 
I COHCESSM DE SDlSio5 DE ESlüOO A ~ED!COS RES!Dl:Nie!,· 
I 
11001 
I BOlSAS OE ESTUDO A ~OICOS RES!Vtii!ES 
r 
I 
I 
I 
I 

VOD!.I375~2S2,1B2 101!1 
I tS!!IS!~!Cifl }'~!HC!H!!!!!!\!1!:!.li~ 

I 
11012 
I IWSPITAL OE DASC DO OIS!RllO FEmAL 

liATU!tE2!t Õ~ ll~SPE!lA 
OUTRAS llf:GPESAS cmgENlES 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
NAltmEl/1 DA DESPES1i t 

OUrRAS O~PESIIS CDr!REIIrtm l 
IN\!l:Slli~NT05 I 

19101 I S€CllETA1!A DE OESfli'IOlVIH8l'fO D~Oo\110 
1~11 I ·sECREIA!IA DE Utõtii~CLVIIIENIU UIWitiiO 

I 
90~i;I8076212.MS 1001& 

I o•SEl!~OlVIII.HTO DAS Al!V!OAO<S VIM!A5, IMU~ILIARJAS, 
I DE ARGUITEIDRA !. UIIDAII!stlU E OE ED!f!CACOES 
I -
11111 
I FDl!CICIU\!iEiliO DI\ SEC<<T~11A DE D<SONVOLVIIiEIITO URDIJIO 
I 
I 
I 

99ti.II9702SI.ID7 leoit 

HJ\TtmfZA nA 08l:'t:Sr\ 
oums ocsrrsnu cnmNTEs 

I COIISlRUt.\0 E AIIPL!f,CAO DE rREDIOS !. PROPR!OS DO PDOCR 
I PUSLICO 
I 
18102 
I CO~SUIICAO E'A.'Il'LII~o\0 DE PREOIIIS E PROPRIOS 

I 
~ 
I 
I 
I 
I 

1. 
I 

__ ..;_.: 

I 
I ATIV!OMES 
I 

I I 
I 1014L I 
I I 

I 
I 
I 
i 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I. 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

----. ------·--l 
ft.O.OO~.·i~ij : 

I 
I 

I 
I 6;J.Cõ~.t~9 

I 
I 

66.06M~l I 

. I 
I 
I ·1;0,i<1.C(i I 
I I 
: 

9S.063.CJJ.) : 
5.i)e9,0ZG I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

2.611.100 I. 

597 .t~!.?CV 
:;~7 .&í·Y.e~3 

2.oeuop 

I 
70.t!3.f~! : 

I 
I 
I 

HARI!EZA DA CESrESA I 
IH~STiti8UOS : 70.1!1~1!6 I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
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~~EXU li Cri I •!O 
-~----------~----·---------··-----------------~---·--·------....... ___ .. ___ . 

CKEDl!O ~UI'LEli!Hft\R I, 
PI~OtAHA ~E TKADALUO I 

t\llf.XQ A LEI No. 
. I 

~t:CU?.SQl.i fiE 1UU!1!: flâ H'/1115 f 
------·---· ------------. -----------------------:·-----~1 

I I I I 
C!IDIGG E S P E C I f I C A C A O I PRUJ!:fOS MIUIO;~O~S I T O T A L.· I , 

1 r ------ -------------------- ---_,....r 
l;aal.!6915751.10! :oooo r I I 

I IliPI./IH1ACt:"D OE VI"~ E. OJ~J\S CIJ~~LEIJDI'f~~fU OE IJ~OMHUCI1U I r lss.oo).fi\1! r 
r I I , I 
10001 r r r 
I JJ!ri.MHAC:ln UC VIAS E Oll.~~~s COIWU::ti!;"IHM-!CS m..: m~UMl!Zt.CI\0 I I 
I r r I 
I UAIUREZA OA DESPESA r I I 
i lliV~SWíEIIf03 : 435.0~0.~0~ : I I 
I I I I r 

U'0G2 I ~~C'~ETMI1' DE O:::!i€1NIJLV!IIalf0 li:13HNO - BHHMDES SUPEUV!S!OlÍMftS (:<J I r I li.IOO.m I 
I I I I, I 

m2~1C070:!12.9SO 11m I I I 
I EXECUCIIO D( Ot:f:AU E SERVICilS O~ URIUI!fJZt'll:,~D I I Jo.ooo.e;, 1 

' . I ! ' 1100! i r 
r fUNCIOIMi!tllro M COHP1\WII.~ mtuA.'HZr1DGIM Dt\ novn CJ\PIT(It I 10.009.~11 I 
I 00 OR,\SIL I 
I I r 
I Rt\TUCEZA Dr' OES!'LSf'l : I 'I 
r f.IUUnS DIZS?ESAS Cll:!:\~1/ ftS : .10.100.000 I 
I I r I 
I r I I I 

49101 I COHI'ANIIJA llliMIIIZ~OORA M 1/0V,l CAriJAL DU BRASIL I I I lt.!!C.031 I · 
r r I ' l . I 

?~U.!6970212.o~e :aooo r I I 
r EXECUCA!J DE 0~>!1\a f SSWICU3 OE UaBilNllrlCAO I I I 10.009.011 I 
I 1 r I • 1 
I CIO! I I I I 
I rUIICIDIL\1~1110 OA COIIPA1!11~ UROI\IIJZJ\!IOIM Dt\ IIOVA CAP!lAL r I r 1Mit.OI~ r 
I OU BRASIL I I I I 
I I I r I 
1 NATUREZA OA D~S."(Sit I 1 I '1 
1 PUJRtlS DESfEMS CUlRtlllES I 1 11.080.!00 I ·I 

. I r I I I 
!91!J I stRV!CD AUIDI/IIIiD OE LliiPEZtl UMSAIIJ\ I I I 31,10t.Nt,l 

r I t I -I 
·013.lii00212.0S! rom I I I I 

I . EXECUtAO O~S AmJDADZS DE C1JLETA OE LIXO o LIH;'EZA OE r I I :ro.~tt.m 1 
I ~I~S E ll!ü~AOOtllOS PUDLJCr.S I I I. 'I 
I I I 1 'I 
11111 I I i 'I 
I FllliC!OIItll!EHTO 00 SERUJCO t.IJTDIIOI:D DE llHPEZA llllBAIIA I I I 3o.eoo.ooo;l 
I I I I I 
I NMUgEZA DA OEfi~ESf\ I I I I 
I OIIJRAS D[SI'ESAS Co~RCUli:S I I 3MDU16 r ~ ·---------------------
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.t\IIEXO 11 • CrS,I,Cl 
--~----::--. -------· .. ·-----------... ·--------.. --.. --.. --........ _ .. _____ ...... , ___ --:_ ... _______ -· 

1-CiEDITU Str.'LEliéHIAi i . . . 
l 

tEtiJR!iOS ot too,~o:; tiS Fmiu:s 

I. 
I 
I 

:,ANEXO A lEI llo. . ..,.----
------:---------·---------------~----· -: 

1 I I 
I COO!GO EHEC!FlCACAO I PROJET03 : (1UVIOJ\Ii~S 

I 
TOTAL I 

I I 
1.~~-'-·--- --------------··-------------
1 I . 

1 2oto~ 1 src~ETMifl n.t l:!ii~:!lt1 /JRTi: • 
I, 2!iil I SW:lTAiiiA DE IRANS~O!lE 
I I 
I: h03&7!212.1311~001 I 
I Z SU3510IO AO TIMrtS;tOUE CULETIVO·'IIIJ Dl~T!Wtl fE:OElh\l t 
I I . I 

.1 tem· 1 
I · I SU8S!O!D AD TRniiSPDRTE COLETIVO : I 
I I I 
I I 'NAluREZ~ DA DESPF.SA l 
I I 0012AS D~SS1'S CtiJtR:::IH'ES I 
~ I I 
I J I 
~· ~1;;: : :;t~;::i~=1H ii2 t.URit.üLiU~j~ E i-KU&iiW.Ii ' 
I 21012 I SECRETt\l!.\ O~ AGUCULTUaA E PROOI!ti.O • F.NTlOMES SUmV!~IUI~,Oi\S (Mli 
I I . I 
I 2!eo2.04G702!2.05!11!00 I 

I E11ECIJCJ\D DE PROGRAK.IS DE FOllEIITD AGROPECUN!!O E I 
PiEsalVACAO DOS RõMSOS 'NATVRAIS. I 

:eett 
I I. "fWCIUNMtll!O DA FUIIllt\CAO ZODDOTAIIICA 
I' I 
t I 
I I 
I I 
I 2110M41BD212.314 !DI 3D 

I 
I 
I 
I 

IAMEll'l D.'l nrSPESA : 
IIUTIAS OES>'ESAS COU~EIITES I 
. I 

I I DESENVOLVIHERTO DE PROGRAMAS 'DE ASSISTENt:lA TECIIICA E 
I 
I 
I I I EXTENSt\0 RURAL • ElitlTER 

I I I 
I. 16111 
I I fUIIClOIWiEIITO DA El!PRES1\ DE ASSISTEUCIA TECIIICA E EXIEIISAO 

I 
I 
I f I IÍIRi\L 

I I 
~ I 
I I 
I ! 

.. 
IIAT!Jl!EZA OA DESl'ES~ l 

flUTRA!lllESP!SAS COR!<Il!ES r 
I ---------------

I 
I 
I 
t 
I 
I 
I 
I 
I 
l 
I 

-----+--·--1 

r 
I 
I 
I 
I 
I 
l 
I 
I 

22t.DBD.OOB I 
I 
l 
r 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

'I 
!o.!lo.iCt I 

l 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

79.m.m r 
. I 

21M0!.0:l I 
2<Mil.m: . r 

I 
2'.!1l.OSG.<ijü : 

I 

22o.ez~.m : 
I 

U9.tnao;o : 
8?.0$.90~ t 

!D.elf.BDG 

' l 
79.1!1 m r 

I 
I 

. I 
if.DDMCO I 

·I 

·-------
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JlUEXO I! ___ , __ , ______________________________________ , ___ ___,__ 

I ClEO!lO 51/PLEHfl!TÁ~ I 
I 
I 

PROG!:AHA DE lRAOHIIõ I 

I ANI.XD A LEI No. 
I 

~(CII~!inâ DE Tl:OAS ftS rC!fJfS f 
------------------------· -· ----·-1 

r r r r r 
COOIGU J E S I' E C I F I C tl C A O I I!OJEJOS I ATI'IlOOOóS I 1 O I A ~ I 

I I I 
---------------------- ·-------

51001 I FU/IDACAII ZOOoDIMIICA DO DJSTmD FEDCR!L 
I 

: smt.D40702!2_.o:m:ooeo 
I D:ECIJI)\0 O' PRtiGlM:~S ~r, fOI!fx!O ~G:Itl:'ECI/!.!10 E 
I PR~SERV1lCAD DOS RECi.l!!fi!J:; tltúU!MlS 
I 
:eeol 

I 

:· 
I 

~1m.emo2rs. e21:ooee 

I 
rem 

FUIICJOJIAHEHIO DA FUNDtli:J\0 ZOOOOTAII!CA 

I C~~STRUCAO E EOI/li'AI!,NHI DE PROPIIOS 
I 
I 

i· 
I 

111\TU,~EZI' IM I}ZSP::Sfl 
OUJRAS DESPES:,s CDRREIITES 

IIATIJ!!EZJ\ M CESIESA 
JIN:::srniEuros 

S!DD3 I Etii'RESA Dó J\SSISWICIA Trcii!CA E EXTEIISAD RURAL 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

sreeJ.OUB02!M941 om 
I OESEUVrJL1JIIIEHTIJ DE PIWG~I\ii:\S t'~ ASSISWlCIA TECliiCA E 
I EXTEIISM RU.lAL • En.r!El 
I I 
:eou· 
I ·fiJIICIOJ!fJIENTD DA EIIPRESH OE I.SS!STEiiCIA -TECM!CA E EXl!ii"-D 

I 
I 

I RURAL 
I 
I 
r 
I 

I 
I 

Nt\TUIEll. V~ DESPESA I 
OUIRAS DESI'<SI\S CU~WHES I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

r~.m.ooo r 
I 
I 
1. 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

lo.tl0.09! 

~ 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

79,óeo.eo& 1 
I 

,2S.92S.G;G I 
I 
I 
I 

lt.m.®o 1 
I 
{ 

!0.031,11& I 
I 
I 
I 
1-
r 

;.;.~;.:;.~ : 

ss.s2S.Deo : 
I 
I 

I 
I 

n.m.eeo r 

I 
79.G!I.G0v I 

I 
I 

n.eoa.u~. r 
.I 
I 

--------- -------·---
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M'f.XO li ll-tt,e, 
-------------------------------------------------------·---
: cawna ~urLEI\Eirfl'~ 
I 
I· 
: 1\~/EXO A U:I Ho. 

PlOGlàHA DE TlftDALUO 

R~CU!lSOS DS HJDAS AS fD!IH.S 

1----------- -----------------·-·-· 
CCOIGO 

I 
I 
I 

ESPECIF!CACAO P~OJETO:i • ATIVItM!i:7:5 ' TO lo\ L • ' 
1--------------
1 230n0 I St.CRF.TIIli:II'l VE CULTCRil E Uii'DRlE 
I 23032 I SSCRETiltUfl DE l:tJLf1%l F. fâ~U:U~- fl:TJIMOE:i !iUPDllJ!!itlli~1\0N.J (I) 

r 
r 
I 
I 
I 
I 

I 
12.oomm.1MIIOüüO 

I EXECUCJ\0 DOS ATIVJDr'oiiES DE Anlilli!STRA~10 DO S!SlEIIA CULTURAL 

r 
r 
I 
I 
I 
r 
I 

. I 

I 
:aeo1 
I FUi~:WNt\n()ITO DA FUiiOr\Ct\0 CUl!UlAL 
I 
I 
I 
I 

. I 
::::! : f'.!:::.~:r.e :-_"..r .. ~:.~!. ::: :::::!::r:: r~o:~t.:.. 

I 
I S3011.8S07e212.9U:OOOO 

I 
I 
I 

NA!Ul!tltl DA DESPESr\ I 
lltiTRAS DESI'ESAS cm81T!S 1 

UPJEST meu os : 
r 
' I 

I O:ECUCAU DAS AJIUIIIo\DtS Dr AO:HmTr.ACAO DO SlSTEI;A CUllWML 
I 
I 
I . 

I' 
I 
I 
I 
I 
r 
I 

I 
10001 
I FUIIC!Oo\\\llfll!O OA TIJ?IOAC.\0 CULTURAL 
I 
I 
I 
! 
I 

:!6061 I SECREmR!A DE COiilP.IJCACioO SUWL 
26!BI I Sl:CRtTARIA DE COHUil!Ci1Ci10 SOClJ\1. 

: . r 

: 26fli.OJ070232.113lOV03 . 
I I '01\IIJLGACAD E fUDLICIDAO€ 
I I 
I 10001 

I 
r 
I 

JIAMf.Zft Ot\ DESP::::Sit : 
OUTRAS DZSPESAS CCilf.ENTES I 

IIIVESTIMEIIrDS 

I I I'UlJL!C!lCtO DE ATOS DF!ClAIS, Alltr.ICIOS E lPITAIS 
I r' 
I I 
I I 
I I 
r 1~02 
r j 1Et1LilACAD DE C!\iiPAIHIAS E E'!rNTOS 

l 
l 
I 

~hlllliEZA M DE5PESA 

NATUI:EZA DA OE!;I'ESA 
OUr:lAS D~SJif,S~S COR:tflflES ----·-------------------------

I I -----------
13.C~9.(!Z; 

ll.OlU,lC1 

IJ.t~a.m 

13.1ül.0(0 

r 9.701.1&0 
r 3.liiMOI 
I 
I n.:.~-~:; : 
I I 
I r 
I 13."o.e~J : 
I I 
I I 
I ll.eao.c~a : 
I I 
I 
I 9.7eG.M6 : I 

3.300.01! 1 I 
I I r 
I r IJT.!ça.m r 
I I 137.~~.&Cil : 
I' I r 
r. I J 
I I 71.9~.90!) : 
I I. l 
I I I ,. I n.eeM;~ r 
I I 

I l 
. I 77.00G.COO I I 

I I I 
I I I 
r r dl.t!I.C<O r 
I I I 
I I I 
I 6e.oae.oao 1 I 

-----
--/ 
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Crt l,CJ 
;,.:·;. ----------------------------------·--------------~--
+GIED!IO Si!l'LEJIENfM· 
::.-
1 

lRADALHD '• 

fll'lEXDAlfl No •• I~SOS Dl lODM 1\S Ffll{JtS 
1-- ·~==:=::::: - ,,,, , -- ------·--. ------. ,___,; __ 1 

....:... ---~---·---------, : -, : : t 
I 
I . 

COOIGD 

I ~-•. 

• 
'I 
I 

E; S r ~ C I F I C A C_ A O J PJ!OJEriJS ilTIVíOt~O:::S : T O T ll: L 
I I . 

,... ·--39101 1 Rr~mnrcoummr.::crA :======== ------------'~ ""'f 149,!9~.01~ I 
I Hl.Oll'.i~O I 

, I '· I 
I 3'1801 I mDIVt\ OE l~IIWiG81l:!A 

·1 I 
I I 
I !49.iii.Ci~ I 

1 :vooo.999'1999'/.99910voa· 
I RESEIIVA OE COIITJIIG!:IICIA 

I I , I I 
I 19f99 I . I 

I I !J~.m:o;~ I --i;_ ____________________ : -1 

I I . I 

r' I R,;SEJIVA OE CUIH!I/Gf:NCl•\ 

T D TA L : 933.92~.C·{la ::i.13G.!;iiO:~OI) ::J.201A25:00~ t 

IIDTA> DlllO~OElSl TRtlliSi'ERIOOaA<Sl IIAD SOiltl(Hl liD TD[M. omE AliEX4 

AIIDt UI 
~~··· 

.aFW'ft" SIJ'LEl!EIIlfll -- --~·-rronuu DE rra~.tLIIG 

l!ítl~:t str.IIETM!t\ Dll flllEIIOII 
: tsv;U Fll!!lJO IIE DESCI:'ICL'JIJIEiiTO M OISlUIO mnN. .. rtJIID!:F(_ .. - . . . 

f :_ • : 

MI,U 

I 
I 
I 

ltttll"..tiStt~O I 
• I 

f"" I I t r 
CIDIIit C I U E C 1 F 1 C A C A I I fRITOS I "riUJDIIOCS I ATAr. I 

I I I I I 
--T----11---------------1 1---:1 I 

·I I I I I 
tS91l.t301G.:!U.UI I tOOt I I I Jl.IN.IW J 

I N~ E Rrt'CUiliW:IITO!i DE Ol!!;M!S 00 GDf' I I I 
r•m _ I :1 I 

Ol:CIICM DE O!lr.I!S E 2íEWJUdt0UO DE O~ct.OS DO GDf I I f 
I I I 

11TUI:diJ 0/1 Df.SPEM I I I . 
IRYESTJIIOITOS 32.G:UU I I I. 

mu.cnãzm.t~o tm 
G!tiAS E JEHUIPMDIIOS I» !iiSTfM ctl.l112AL .... 
UEttlt'tlO OC 09r.AS' E AG!liSlr.tlO DE EtiiJPI'lliENTOS PAlA O SJSTDitt 
Oll.lltlrL 

:::::a.-1 ::~ :~1 
l lli\'EstiHtl/fOS 
I 

iml.iJOll13SI,U4-1 ttOI 
I AllltfliTO OE CAl' !TAL OE El!l'RESM D' GDF 
·Sofltl 
I SUIStllt.lO Df: Cli'1Tt.l. lié: El:r:EMS DO GDf 
I 
I MTUIE%111iiL rut'ESIL 
~ INIIESTJitiiTO,S I 

1ml.I!H218ll'•IV : tODt I 
I lllri!S E EQIIJPMEUTOS lXI SISJEII!l DE EDU~O • ElfSII!O I 
I FlmUIEIITtll. • I 
100 I 
I 1811\$ E MlllSICAO llE EtUII'AIENJOS I'Mt\ 0 EIISlllO FU!IDfllll:iiTIU. I 
I I 
I I 
I. MTtlnA OA DJ:SI'tS,\ I 
I UIIESIIIIOIIOS J 
I I 

.WI1.131WSJ,t:!& I Ull I 
I «<iAS E EQUIPAIIE~TOS DO SISmiA DE SA!lE/II!DfiO IASICD ·I 
1~01 . I 
I EJIOICAD OE OC2~S E MUIS!Ct.G CE EQIIIPJI,'191TOS PMA O SISrEM f 
1 DE COlETA E lii1Tr.HUITO DE: LIXO I 
I I 
C 1\llltEZA Dfi t'CSPESA I 
I lJIIO'ESJ.lllfJIJ(I:; t 

"r 3,Kt.ta I 
I . I 
I I' 
I 'I 
I I 

! 
I I 

3.:U,I~I I I 
I I , I_ 
l : 21S.K~.UII I 
I I I 
I I ! 
I· I : 
I I I 
I I z· 

2lS.~o.G;~ I I I 

4MQt.UI 

z!.tat.nt 

I J. I 
I ~ ... 10.121: 
I· I 
I I 

~ 
I 
I 
I 

'I 
,I 
·I 

, ,, 
2Z.tn.~l:": ,, 

'• :t 

" ,, 
;.· 
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MIEXO lll ---------
I !lEDITO SUI'LCIIrJITM 
I 
: tSIJ\lO stCP.ETt.RTI'I Cr. F:\ZOl% 

PROiil!~ll~ DE TRADHIIO 

: t:.~Ol flJI/0(1 DE OF.Sl1WOl~'IJ!U!fQ Ctl ll.ISl:!ll:J I! i' i::\l • FVJii:HE 
( :· 

R(Cl!.~S~·~ DO JE!:~Ur.o l :--------------- __ ...., _____ .~~--- ~-------.. ---~---......;---: 
I 
I 

CODIGO 
1 
I 
I 

ESPECIFICntAO 
I I .' 

I PRO.r<TOS I MlVIVII!JlS I TOf1~t ~ . : 

l------1----------------·----~-~----:--------:-------:-----v--: 
I I 
I JS96J.JlllllSJU.OJI I om 

I OG~flS GE COflt:J~I/CM rf- (STRM!iiS VIClll.US 11/Y.i CIDMES { I 
!.m.~;o 1 I . SATEL!lES 

I 0001 
I CONSTRUC!\0 !>E F.STRM.'I!J VICI!/1US tl~S.CIDI'tOl:S SAH:liTES 

; I 
I 
I I 

I 
I 

I· I 
I IS901.1J7óll71.027 I !100 
I' , I IHPLIIHmCAO DE GALEniAS Dt AGU~S PLUVIAIS 

: eou 

NATUREZI\ Dft DtSP.ESt\ l 
lliVEsimonos 1 

I 
1 
I 
I 

1.0Z\l.O~& : 

1o.cea.!eo 

I 
I 
I 

I IIIPLMIII\CM DE G/.LmlnS DE. oGU~S PLUVIAIS NO PLAIIO PILOTO 
:;: .:r~,·.&:s SriTZ::i..ÍH::i 

I 
I 
I 
I 
I 

I· 
' ' NATUREZt\ IM DESPESA I 

ll:VESTiiltfHOS 1 te.ooo.soo : 

.. 

; 
---------· ------------------·-·-1-----.. -, 

: ' : : 
T O T A L. I 32M00.009 I I J2J.l3M!l I 

I :" I ~ I _. ----r./----__;,-

CrS l,tl 
---·--------------------------------------.'---
: tJIED!IO SU!'LEIIENIM 
I 
f f.tC0G m::CRETMII\ DE ADI!liiiSTilf.C~If 

fROGRAHA DE TRADALHO 

I 1190! FIIIIOO DE DCSEINOLVII:tiiiO O( RECURSOS IIUII!\1105 
:-- --· ------ J!ECURSGS DO Tt~ou::o : 

---·--"----1 
I I I 

E S P E C I.F I C A C ~ O I PROJETOS AI!VIDI.DES I TOT<\1. I 
1 I 
I CODIGO I 

. I f I ., : -------"------!-----: ... --.. ____ !=~-i I 
1--~---:----------

1 
1 14111.9Je7o2I4.019 1 mo 
I I fUNCO DE OCSEINOLVIIIEIIIO DE RECUP.505 IIUIIniiOS 

: 00{.11 
I DESEIIVOLVIHEIIIO DE RECUmS 11iJ1!1\1105. 

I I t 
I I I 
I I i 
I I I 
I I I 
I I I 

nATIIREZ~ on rr.smn : 1 1 
I 
I 
I IINESTIIIEHIOS I I 2.430.000 I 

I I I I 
.I I I ·: J 

---------------.-----------·- ---------M-=------1---~---': 

I 
I 

I . I . I 
TO IH I 2.~3MOO I 

I I 
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AI~XO V ----------- ---------------·----------------------.... ·-----
l CREDITO E!ll'tCllll 
I 
IMEXOALf!Ho 1-------------------------
1 I 

~l'CU~SOS r.t TOflNJ :\~ FC!Il(:i : -------------------------------.. --: 
I CODIGO I ESHCIFICACAO f PP.QJF.TOS 1 IIJJVIDfd!l:S f TOI~l 
I I I ·: I 
1-·-----------------------------------------------·-----· 
I 
I 
I 
I 

I 
!loot I GAB!IIm DO GC~ERII1\DOR 
11011 I GAiliiiEIE DO G~VOIIIIoDOR 

I 
I 

: 13-"3.13071212.608 10000 
l & COORDEtlt\CM DI'IS UEDID:'iS DE 1'11'010 I'IS flSSOCirtCOES DE liO~J\OOJ:ES 

I 
I' ESTII!Ul~R E APOm~ AS EIIT!D•\~ES COIIUIIIT~nr.S liA tiE\I!QHA 
I ÇA QUALIOAOE DE VIVA ~ CEil-f~TAR DA POPI~iiCM + 
'I 

I' leDOI 
I ·COORDEHACM DAS ACOES DE ArGIO AS 1\SSOCiACOES DE IIORI·DOR[S 
I 
I ~~TimEZA CA o:spm I 
J OUTRAS OGiPES!IS CO~WIJF.S : 
1 !~:.:c:n::G:;~: · 
I INVf.RSOES Flli!.iiCEIRI•S 
I 
tem 
I AI'OID M COIISUilmOR 
I 
I ~\JllllEZA DA D'SP[SA 
I OUTRAS OC!li'ESAS cmmF.S 
I 
l 

19000 I SECRETARIA De DESEII'IOLVIII,IITO URM~O I 
19m I SECRETARIA DE DrSEIIVOlVIIICIIIO U2UI\IIO EIITIDAUES SUPERVIS!O:II;DI\5 I 
- I I 

19002.1376llSI,DOI IOOC0 l 
I iUIPLIACAO E IICLIIORI.I[IITO DO SISTEM DE AGUA POTAVEL 
I E ESGOTOS DO DISiniTD fEDERAL I 
I I 
I DOTAR A CAESB DE RECURSOS ATRI.I/ES DE SU3SCRICAO DE I 
I CAPitAl - COIITRATO BIO/GDF PI,RA llELIIOiltA DO SISTEIIA I 
I AGUA POTAVEL E ESGOTOS DO DISTRITO fEDERAl I 
l I 
I I. 
16001 . I 
I Alii'LIACAO E IIEI.HORMlEIITD DO SISTEnA DE AGII<\ POTAVEl I 
I E ESGOTOS DO DISfRITD FEDERiiL I 
I I I 
I IIAJtJREZA DA mrrM I I 
I lHVtsllllOH05 : 6~.962.0fi0 I 
I I I -------------·--· 

I 
r 

. I 
I 

SOI.OCO I 
I. 
I 

109.000 I . I ...... --· . 
$1C.V•""" I 

72.0o9 I I 
I I 
I I 

163.009 I I 
I I· 
'I I 

l63.ea& : 1 
I 
I 
., 63~.9S2.ec9 : 
I. 636.962.00, : 
I 
I 
I 
I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I· 
I I 
I 'I 
I I 
I I 
r . 1 
I I 
i I 
I I 



Junho de 1990 

I CRElliJO ESPECIAl 
I 
I 1\l~XO A lEI 11• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão II) Quarta-feira 13 3057-

PROGRAHA D~ lRA~Atno 

RECt't:SOS OE JIJDI'l!; r~5 FtmrES t 
:-----·--- ~~---.---------------.. ---------~~------.. ----------------~-----:-----: 
I 
I 
I 

COOIGO 

1----
1 I 

ESI'EC!fiCACnO : PP.OJJ:iOS : I'ITlVIMOES : JOhiL 
I I 1 

------------·----------·-· -----------------------1 
I 51000 I SE~P.EloiRIA DE AGl!CUllURoi E mDIJCM 

I 
I 
I 
I. 
I 

I 
I 

·I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

36.~7l.OC~. t 
36,071.!00 : I 51011 I fU:IDoiCAO ZOOBOTMIICA DO DISTRITO FEDERo\1. 

I I 
1 5!01!.94B7o21l.m :om 
I I RE!i~!oiCM DO PA::OU: UE liMUI/li.S E VEICULOS O,\ FUIIMCAO 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

I I ZOOBOTI.IIICA 00 GISJP.!TO FEDERAL I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I 11001 

. I 
MIJI!iiCM DE IIMUitl;\S, VEICUl.O!)" 1:: lilrttJIENl'OS flli!!ICOU'IS I 
IJISAUOO OH~ECEP. J)S!iiGTEilCI~ tiECAlflZAD~ AO PROOUTCR I 
Rur.AL CO O!STii!TO FEIJERA!. , I 

I 
I 

.I I 
I I I 
I I 

I I MUISICAO DE ilMUIIIAG VEICULOS E IIIPLE:[IITOS AGRICOU\S . 1 r 
I I 
I I . 

• 
I 
I 

I SIOII.0117106S.COI 10!00 

I I 
I I 

liA'itm.F7.1l _fu'1 fJ~Si'~='SI'I f I I 
JlllJESIJIIEIIJOS I !U69.591 I I 

I I I 
I I I 

I I OBRAS. 1105 JMDI!IS DCTi\II!Cc'E ZOOlOGICO DE BRAS!Un I I I 
I I . I I I 

I 
r 
I 
I 
I 
lOBO I 

I I I 
!XECUCAO DE OORo\S ~E CCi!STP.UCo\0 E tJIPUI.CM liOS JARDIIIS .i I I 
BOlAiilco· E ZOOlOGICO DE BRASILIA I I I 

I I I 
I I I 
I I I 

I EXECUtAO DE OBRAS IIOS JAr.OliiS GCTAN!CC E ZCOLOGICO I I I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I I I 
I I I 

IIAlUIIEZA DA DESPESA I I I 
lllVESl!IIENTOS I 23.931.513 I I 

I I I 
I I I I ---------·------------------"--------1---------1----1--------1 
I I I I 

T Oi H I 673,033.901 I 964.011 I 673,997.100 I 
I f I I 

. ---:--------"----~-.. --~--
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~ll:XO ~I ----------------.. --·---------·---··-----------------------------·----------
I CRED 110 ESfl:tlfll. 
I 

PIOGRAHA DE TRABALHO 

I mco SECIIETftUA DE DESti~'OtnllniTO UliBI\110 
I m02 COIWI\JDIIA DE AGU~ E ESCOIOS DE SR.\n!LIA • CAESB 
1----
1 I 
I CODIGO I 
I I 

PROJETOS 

Or.C.~IEHTO DE TIIVESfliiWIO I 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--"Em discussão a redação final. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
..._ ltem 2: 

(Em regime de ufgéncia, nos termos " 
do art. 336. c, ~o Regimento Interno. 

tro provisói-io de partidos com represen­
tação parlamentar federal ou estadual, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em Plenário. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.} 
Aprovada a redação final, a matéria vai 

à sanção do Sr. Governador em exercício do 
Distrito Federal. 

Votação, em turno único, do Projeto· 
de J..ei do Senado n' 64, de 1990, de auto~ 
ria do Senador Maurício Corrêa, que 
prorroga o ))razo de vencimento do regis-· 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Pas:;a--se ã votação do projeto. ·· .:-.i!!#· ' 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ConCedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB -SP. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)'- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, proferiu o nobre Senador 
Mário Maia parecer favorável, em plenário, 
a este projeto. Diz respeito, basicamente, ao 
Partido Verde, basicamente à possibilidade 
de que um s~tor da sociedade brasileira tenha 
alguma chance de permanecer como Partido. 

Houve cuidado, por parte dos autores, no 
sentido de evitar que se mantivesse a prõlife~ 
ração de Partidos. Daí a questão relativa a 
que se requeira representação parlamentar 
federal ou estaduaL. 

Chamaria a atenção do Plenário, porque 
a matéria é coniplexa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sabe V. Ex• se 
ela pode retroagir? 

O SR. FERNANDO IIENR!QUE CARDO· 
SO -Eu não saberia dizer a V. EX' Dificil­
mente! Talvez o esclarecimento que pede o 
nobre Senador Jutahy Magalhães pudesse ser 
prestado pelo Sr. Relator, para que possamos 
votar com consciência. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Poderia V. Ex• 
dizer que questão é esta? 

O SR. FERNANDO IIENRIQUE CARDO· 
SO - S. Ex• quer saber sobre a questão da 
prorrogação, se pode retroagir. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
com o consentimento do Orfldor, a minha 
questão feita ao Senador Fernando Henrique 
Cardoso -já que é para ·atender ao Partido 
Verde, pois o Tribunal Superior Eleitoral 
considerou extinta a legenda- foi no sentido 
de saber se é possível retroagir para atender 
ao Partido. Porque, se não puder, Senador 
Fernando Henrique Cardoso, o voto, aí, será 
diferente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A indagação, no caso, é endereçada ao 
Relator, que conhece a matéria, a estudou 
e dará a informação a ~. Ex~ 

O Sr. Mário Maia (PDT -A C. Para escla­
recimento. Sem revisã.o do orador.) -Sr. 
Presidente, este projeto consiste numa emen­
da. Como de outras tantas vezes, esta Casa 
e a Câmara dos Deputados t~m tomado a 
iniciativa para corrigir defeitos da lei que, 
às vezes, na pressa da sua formulação, não 
atende à abrangência jurídica ou à abran­
gência da prática que existe ria compreensão 
do problema. 

O autor do projeto, -o nobre Senador Mau­
rício Corrêa, quando apresentou a proposi­
ção, procurou corrigir uma falha da lei, por­
que, no período de redemocratização doBra­
sil, foram criadas condições amplas para que 
se formassem os partidos políticos. E muitos 
desses. os atuais grandes Partidos, começa-· 

ram pequeninos, em grandes dificuldades. 
Com a complacência de todos, foram crescen­
do e, hoje, são grandes Partidos. Muitos des­
ses Partidos até se tornarem efetivos,- pas-sa- -
ram anos como Partidos provisórios. 

Ora, depois de um período prolongado de 
autoritilriSino, de compressão das liberdades 
públicas, é ria[Ural que o povo brasileiro pro· 
cure, através das liberdades que a Lei Magna 
fue assegura, formar as instrituições repre­
sentativas do seu ideário político. Daí, como 
uma verdadeira reação àquela compressão, 
houve tendência à formação de muitos parti­
dos políticos, que pediram, através do _qUe 
a lei lhes permitia, de um registro provisório, 
a sua vigência. E, dentro dessa condição pro­
visória, participaram de pleitos políticos, com 
validade. Hoje, há inúmeros Representantes 
do povo na-câmara dosDeputadose no Sena­
do Federal oriundos de uma situação provi­
s?ria, uma vez que foram eleitos por Partidos 
provisórios~ 

Ora, Sr. Presiderite,- o cuidado que o autor 
da lei teve foi o de não abrir tanto as com­
portas para que qualquer cidadão, com as 
facilidades da lei, formasSe partidos, a fim 
de, no oorrer dó- processo político, mercan­
tilizar as siglas partidárias, ao que se chamou, 
em passado recente, de partidos de aluguéis, 
quando alguns ICderes, com as facilidades da 
ld, arregimentara111 as condições mínimas pa­
ra a formação de Partidos e, depois, inescru­
pulos~_m_ente, _9_e maneira imoral, negociaram 
essas siglas com outros Partidos, estimulando 
a corrupção de parte a parte, tanto do grande, 
que quer comprar, quanto do pequeno, que 
se quer vender. 

No presente projeto, que tivemos a honra 
de relatar, foi tido o cuidado de aperfeiçoar 
a lei, de modo a permitir a mínim::i"i:"ondição 
daqueles partidos que, embora provisórios, 
já tenham existência nos Parlamentos munici­
pais, estaduais e federal. Para que não tives· 
sem uma abrangência enorme, suprimiu-se,­
inclusive, a áre3 nillnicipal, restringindo-se 
apenas as áreas federal e estadual. São pou­
quíssimos os partidos, Sr. Presidente - e 
aqui não é uma especificidade ao Partido Ver­
de-, acredito que existam um ou dois outros 
partidos na mesma condição de ter pelo me­
nos um representante estadual ou um repre­
sentante federal. E aqui seria - '(nem tanto 
ao mar nem tanto à terra"- uma correção, 
com muita justiÇa, para amparar esses parti­
dos e esses parlamentares numa Prorrogação 
- não é uma coisa definitiva - razoável, 
dentro dos limites da lei, mesmo por que foi 
declarado em pleno processo ano eleitoral, 
quando os partidos não têm tempo de se mo­
vimentar mais, a reparar aqueles partidos 
que, já tendo existência, amparem esses par­
famentares sob as suas siglas e tenham a chan­
ce de, dentro aind~ do processo de formação, 
de aperfeiçoamento democrático, participar 
do processo político-eleitoral no próximo 
pleito de 3 de outubro. 

Portanto, acreditamos que esta Cása, com 
a compreensão de,_ neste ID()mento, não en­
trar tão inihuciosam.-enle -nos detalhes, nos 
Jileandros da interpretação da lei, mas agir · 

politicamente, como tantas vezes te~9s agi­
do, dando amparo a este projetõ e aprávando 
o nosso relatório sem maior~ ind~g_ações, 
uma vez que é a vontade- acredito- unâ­
nime da Nação brasileira. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra para ~ncaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (PDS -
PA. Para encaminhãr a votação.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, haverw>s de estar 
lembrados de que a Constituição de 1967, 
posteriormente modificada pela Emenda de 
1969, previa, para que tivéssenios partidos 
nacionais, que os Partidos tivessem de ter 
pelo menos 5% _da votação global do País, 
e mais.3% em nove Estados. Posteriormente, 
houve uma emenda à Consittuição e redu­
ziu-se esse pré-requisito, essa exigêncfa: pas­
SOú a ser apenas 3%, da votação .global e _2% 
em cinco Estã.dos. __ 

Quando discutíamos a Constituinte, verifi· 
camos que íamos impedir os partidos comu­
nistas, no Brasil, de terem legalidade, porque 
eles não conseguiam 3% da votação nacional 
e 2% em cinco Estados. De acordo com as 
Lideranças, retiramos as exigências. 

Presidi, na ConSfítuinte, a Comissão que 
tinha como uma das Subcomissões aquela que 
tratava da legislação eleitoral e partidária, 
foi dada a mais ampla possibilidade de os 
partidos se organizarem, retirada até essa re­
comendação especiii.I, porque tivemos no pas­
sado, Partidos que eram localistas: Partido 
Republicano Mineiro, Partido Republicano 
Paulista, eram partido centrados num deter­
minado Estado-. Havia necessidade de o parti­
do ser nacional. Pelo menos os Partidos Co­
munistas tinham caracterizaça:o·nacional, ain­
da que com pouca representatividade quanti­
tativa. 

-Agora, õ que acontece é que o Partido 
Verde, por exemplo, que eu também teria 
o maior interesse em iunparar' perdeu a opor­
tunidade de fazer o seu registro definitivo. 
E não gostariam, os integrantes atuais do Par­
tido Verde, de, o que e1es chamam, regredir 
no tempo, para irem abrigar-se na legenda 
do PMDB, uns, como o Gilberto Gil me dis­
se, e outros nos partidos mais à esqUerda, 
o próprio Partido dos Traballiadores etc. 

Então, a idéia seria realmente fazer isso, 
fazer com que o Partido Verde pudesse ter 
garantido o seu registro. O nobre Senador 
Maurício Corrêa previu isso e fez a proposta; 
o nobre Senador Mário Maía ficou ao lado 
da proposta, favorável a ela. 

Hoje Sr. Presidente, há 16 Partidos, no 
País, com registro- defin1t1VO:- Pãf-ece-que, 
agora, 17. E 29 com registros proVisórios- e 
2 em andamento - são os últimos dados do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Se essa Lei, de acordo com pergunta feita 
pelo nobre Senador pela Bahia, o Senador 
Jutahy Magalhães, não retroagir, para bene­
ficfar_c;>_Partido Verde, vai beneficiar apenas 
alguns Partidos que são até de legenda curio­
samente expressada, por exemplo: PBM_ --
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partido Brasileiro da Mulher; outrO, PSN, 
Partido Sertanejo Nacional; outro, PNA -
Partido Nacional dos Aposentados, que, 
aliás, já tem um desdobramento, que é o 
PNA do R Eu acho que o, PNA do B deve 
ser aqueles que têm aposentadoria há mais 
de 10 anos. e o outro, menos de 10 anos. 

Então, nesses registros provisórios, numa 
legislação que nós aprovemos agora, a des­
peito de todo o interesse do Senador Mário 
Maia, pode favorecer exatamente aqueles 
que, na verdade, não têm condiçõe~,_ pores­
ses Partidos que eu citei, ~ata venia, com 
o respeito qué tenho pelos seus fundadores, 
repito, não têm condições, de, numa eleição, 
mandar representantes para o Congresso Na­
cional. 

A minha dúvida também seria esta, por­
que, do contrário, nós iríamos benefici:ir um 
Partido que já tem essa expressão, como o 
eminente Senador Mário Maia citou, já tem 
representação municipal, já tem representa­
ção estadual, mas que perderam a oportu­
nidade do registro definitivo, ... 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Jarbas 
Passarinho, se me permite, gostaria de escla­
recer a V. E~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se é pa· 
ra esclarecer, ouço V. Ex~, com o maior pra· 
zer, duplo: primeiro, porque V. Ex• classifica 
o meu pensamento, ... 

O Sr. Maurído Corrêa - Senador Jarbas 
Passarinho, não me consta ... 

O SR. PRESIDNETE (Nels<?n C~rneíro)' 
-Senador Mauricio Corrêa, infelizmente, 
estamos em encaminhamento de votação. da­
rei a palavra a V, Ex~ em seguida. 

O SR- JARBAS PASSARINHO - Com 
certeza, o esclarecimento do Senador Mau­
rício Corrêa pode ser_dado depois, automati­
camente pot S. Ex• e eu beberei às suas pala-· 
vras._Apenas a minha conclusão ficará, ago­
ra, na dependência do que vou ouvir, poste­
riormente, do nobre Senador pelo Distrito 
Federal Se não houver condições de prorro­
gação do prazo para agir retroativamente, 
nós estaremos, em vez de beneficiando um 
Partido que tenha condição de registro defini­
tivo, aqueles Partidos que usam essas legen~ 
das a que o Senador Mário Maia se referiu 
ainda à pouco. 

De maneira que esta é a dúvida que tenho, 
pessoalmente, e vou aproveitar o desenrolar 
do encaminhamento de votação para ver se 
chego a uma consciência do meu voto. 

O Sr. Maurício Corrêa- PeÇo a pãfavra 
para encaminhar a votação; Sr. Presidente 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, na verdade, o Senador Ju­
tahy Magalhães tem toda razão. Os efeitos 
resultantes da possibilidade da conversão 
desse projetO em lei, OS" reSUltados não Sef~O 
com efeito retroativo; há um prazo f~tal, que 
é o dia 24. 

Esse projeto, ao que sei, só beneficia real­
mente o Partido Verde; os outros Partidos 
não têm representação estadual, nem federaL 

. Portanto, esse risco a que V. Ex• alude não 
existe. E, é claro, se eles não conseguirem 
votá-lo na Cârriara dos Deputados e o Presi­
dente da República sancioná-lo, o projeto 
se tornará totalmente ineficaz. 

Pareceu-me justo, porque examinei, no 
Tribunal Superior Eleitoral, a tramitação do 
pedido d~ prorrogação do Partido Verde. O 
próprio Procurador-Geral da República, 
Aristides lunqueira Alvarenga, manifestou­
se favoravelmente a que houvess~ a prorro­
gaÇão. ~Al,strtr,- se houvesse a prorrogação 
para o Partido Verde, automaticamente 
aqueles outros Partidós estariam incluídos, 
porque o Tiibunal estabeleceu uma regra ge­
nérica-. 

Q lamentável, por exemplo, no caso do 
Fernando Gabeira, residente no Rio de Ja­
neiro, é que lá, hoje, uma pesquisa o coloca 
cemo o_primeirci mãis votado de todos os 
eventuais candidatos do pleito do dia 3 de 
·outubro. Ele não tem retorno ao PT, porque 
há, inclusive, total impossibilidade de relacio­
namento para que volte ao Partido. E ainda 
não está cons_olidada a decisão de que aqueles 
que pertenciam a- outros Partidos retornem 
ãs suas siglas. 

De sorte que me parece extremamente jus­
to esse projetO, na medida em que o relógio 
favoreça, exatamente, esses objetivos. 

Eram estas as minhas considerações, Sr. 
Presidente. (Muito beml) 

O Sr.-Afonso Arinos- Peço a palavra para 
encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

-O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFONSO ARINOS (PSDB - RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria-de participai- da discussão que se pro­
cessa neste momento. Mas conio o assunto 
suscitado pelos meus eminentes colegas pro" 
voca não apenas decisões a.r.espeito do que 
se vai votar, como também reflexões sobre 
a questão, em geral, partidária no Brasil, per­
guntaria a V. __ Ex\ Sr. Presidente, se seria 
oportuno, no momento, prosseguir nestas 
considerações, ou se deveria requerer ou soli­
citar urna ocaSião mã.KOOnvenie_nté, para que 
~ti_ p_udesse fazer aos meus Companheiros do 
Senado uma exposição sobre o problema par­
tidário em nosso País, de natureza geral, de 
natureza jurídica, de natureza política, por· 
que me parece extremamente necessário, 
neste momento, sobretudo quando todas as 
atenções nacionais se têm concentrado na 
questão financ'eira mais que na questão eco­
nômica ... : .. :teníos escj:Ueddo, muito, a situação 
política. A situação política brasileira é digna 
de muita atenÇão, de muito reparo, de muita 
reflexão e segliram·enU: de muitas medidas 
legais. 

Então, é com_ esta intenção que solicito 
a·v. -Ex~, esclarecimento se eu poderia, em 
momento opDrtuno, usar da palavra para fa-

lar sobre os tenias "SíSteiiiaS F.-arifdá!io Brasi, 
leiro" e "Situação Política Nacional". -

Muito obrigado a V. Ex', pela informação. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Senado terá o maior prazer e proveito 
quando V. Ex.~ ocupar a tribuna para, longa­
mente, debater eiae problema que interessa 
a todos nós e ao País. Mas, no momento, 
a escassez do tempo impediria V. E~ de fazer 
essa exposição. 

O SR. AFONSO ARINOS - Muito obri· 
gado a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-No encaminhamento da votação, o prazo 
seria tão exíguo que não daria a V. Ex• tempo 
para_ essa e~posiç~o que todos IlÓS ~guarQa~ 
mos com o maior iriteresse. 

O SR. AFONSO ARINOS- Muito agráde­
cido a V. EX' 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo_ a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSD- RJ. Para 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu apoiei, na realidade, este 
projeto, porque o problema ecOfógico, hoje, 
é de discussão mundial, problema extrema­
mente atual. E, da maneira como está redi­
gido o projeto quando se fala em represen­
tação estadual e municipal, o único benefi­
ciário seria, na realidade, o Partido Verde. 

Sr. Presidente, há um prazo fatal, o prazo 
para encerramento das convenções partidá­
rias relà:tivamente à próxima eleição,. que é 
o dia 24 do mês corrente. Hoje estamos no 
dia 12; se não houver possibilidade de o pro­
jeto ser aprovado aqui e na Câmara e saneio~ 
nado pelo Senhor Presidente da República, 
o Partido Verde e seus membros não poderão 
concorrer ao pleito de 3 de outubro. 

De maneira que faço este apelo aos nobres 
Senadores, que, sei, olham com bons olhos 
o Partido Verde, para que possamos votar 
hoje, e o mais prontamente possível, o proje· 
to a ser encaminhado à Câmara dos Depu­
tados. 

O Sr. Jarbas PaSsarinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem; não é uma ques~ 
tã-o de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nobre Senador Jarbas Passarinho, V. Ex~ 
estava esperando as informações para con­
cluir o seu voto .. 

Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pela ordem.) -Sr. Pr_esidente, justa· 
mente agora eu fiquei um pouco mais confu~ 
so, porque o art. F, de redação do Senador 
Maurício Corrêa, diz bem: "0 Partido com 
registro provisório e representação". 

O Partido Verde continua com represen­
tação, mas não continua mais com registro 
provisório, o que foi levantado pelo Senador 
Fernando Henrique <?ardoso. 
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De modo que tenho a impressão de que 
vamos aprovar essa lei -e eu até ffie dispo­
nho a api"ová-la, quando vi que V. Ex~ foi 
exortado pelo Senador Mário Maia a qoe des­
se uma solução política. Sei que quando o 
Senador quer, por exemplo, transgredir o 
prazo- V. Ex" que é liberal-, pede, então, 
que o seu -prazo de dez minutos passe para 
cinqüenta- é a solução Política, aquela con-
trária ao registro da lei. - --

Então, a dúvida que tenho para esclareci­
mento seria esta, Sr. Presidente: no momento 
em que aprovarmos esse projeto dizendo "O 
Partido com registro provisório", tem o Parti­
do Verde registro provisório, no momento? 
Não tem mais! 

Então, seria o aumento da minha dúvida, 
daí eu pedir a palavra pela ordem, de uma 
forma tangenciando o RcgimeÍlto,- para p-o­
der expor a dúvida que tenho. 

O Si-. Jutahy Magalhães- Si'. -Presiâente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs .. Senado­
res, parece que o Senador Eenmndo Hen­
rique Cardoso_ já manifestou o pensamento 
do nosso Partido. E a idéia, quando levantei 
a questão, a indagação a respeito da possibi­
lidade de retroagir, porque dentro do texto 
eu não via condições de retroagir, mas levan­
do em consideração o nosso desejo, acho que 
o de todos os Senadores, de dar ao Partido 
Verde pelo menos mais uma esperança de 
poder participar desse pleito, eu, pessoal­
mente, me inclino a votar favoravelmente ao 
projeto, mesmo com esta grande dúvida que 
tenho da possibitidade de retroatividade. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presiden_te, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -'RO. 
Para encaminhar votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu desejava encaminhar, pelo Partido da 
Frente Liberal, favoravelmente o pr~jeto. 
Entretanto, ·entendo que o prazo de doze me­
ses é muito elástico, mas um prazo já vencido 
neste momento, uma vez que não cab_em mais 
emendas a serem apresentadas. Entendo que 
o prazo deveria projetar~se apenas até o fim 
do ano, quando, em outubro, já teremos elei­
ções gerais no País e o Partido que não obtiver 
essa re~resentação parlamentar federal ou es­
tadual não a terá conseguido para preencher 
ou suprir o prazo de doze meses. 

De qualquer maneira, parece-me que esse 
projefo de lei atende ta_rnb_ém_ãjdéia de facili­
tar a sistematização dessa questão a nível do 
Tribunal Superior Eleitoral, que vem deci­
dindo de forma aleatória e, de certo modo, 
até arbitrária, como já ocorreu em outras 
oportunidades. 

Então, esse projeto vai permitir à Justiça 
Eleitoral julgamentos uniformes, julgamen­
tos que não mais dependam do entendimento 
desse Ou daquele juiz. -

De modo que encaminho favoravelmente, 
apenas com esta ressalva; que não pode tam­
bêm ser suprida pelo fato de já estarmos, 
neste momento, com o projeto à margem já 
da sua votação. 

Este, Sr. Presidente, o encaminhamento. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsoil Carneiro) 
- CdriCeâo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para encaminhar a votação. Sem reviR 
são do orador.) - Sr. -Presidente, Srs. Sena­
dores, pedi a palavra para registrar o verda­
deiro drama desses Partidos em formação pa­
ra conseguirem o seu registro definitivo. 

É verdade que talvez a Casa e a opinião 
pública ainda estejam abaladas pela notícia 
de Partidos ou de pessoas que utilizavam es­
sas siglas para negociatas eleitorais. No en­
tanto, é preciso reconhecer que esses episó­
dios são exceções. Há vários casos lamen­
táveis, verificados, inclusive, nas últimas elei­
ções presidenciais. Existem agremiações do 
maior respeito, lideranças políticas tentando 
construir novas agremiações partidárias den­
tro do espírito da nova Constituição, que, 
no seu art. 17, dispõe sobre os Partidos políti­
cos, a sua constituição, as facilidades que de­
vem exiStir, evitando-se, portanto, os obstá­
culos, democratizando os Partidos. Essas difi­
culdadeS encontradas nos processos de for­
mação dos Partidos, no nosso entender, estão 
contrariando a letra e o espírito do art. 17 
da Constituição Federal. 

É por tudo isso que o nosso encaminha­
mento, Sr. Presidente, é favoráveL 

C r cio que, depois de uma conversa com 
o Vice-Líder Senador José Fogaça, esta é a 
posição de_ toda a bancada do PMDB, que 
eu gostaria de expressar aqui, encaminhar 
favoravelmente, para facilitar a constituição 
de novos partidos. Aqueles partidos que traí­
rem os grandes objetivos das instituições par­
tidárias- porque aqui vamos s_er mais infor­
mados sobre ela<>, quando do discurso do no­
bre Senador Afonso Arinos-, aqueles que 
traírem serão repudiados pela opinião pUbli­
ca, cedo ou tarde serão desmascarados . .M.41s 
não é possível que por causa de exceções, 
es;e,s Companheiros que estão af, trabalhan­
do dia e noite para a consolidação de suas 
legendas, vejam o seu esforço colocado por 
terra, por causa de um atalho ou de um obstá­
culo_ processual. 

Meu encaminhamento, Sr. Presidente, é 
inteiramente favorável ao projeto do Senador 
Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa vai pór a votos, mas quer pedir 
a atenção do Plenário para a questão que 
acaba de ser levantada pelo nobre Senador 
Jarbas Passarinho. · 

A Mesa sente que todo o Plenário votaria 
este projeto favoravelmente, se ele atendesse 
à reivindicação dos que lutam pela perma­
nência do Partido Verde na vida partidária 
do País. 

Mas, nos termos em que está redigido, po~ 
deria criar uma dúvida. E para isso é que 
peço a atenção dos Srs. Senadores, intervindo 
indevidamente no debate. Porque diz: .. o 
Partido com registro provisório". Ora_, evi­
dentemente que hoje, pelo que está anun­
ciado, esse Partido não tem mais o registro 
provisório, e a lei efltrará em vigor- na data 
de sua publicação. Quer dizer, na data em 
que for publicãda-a lei, ela não encontrará 
um Partido sem registro provisório. 

Ainda, se fosse possível, retirar-se-ia esta 
expressão: "sem registro provisório'.- e se di­
ria: "O partido com representação parlamen­
tar federal ou estadual"'. O_ difícil, regimen­
talmente, é neste momento retirar tais ex­
pressões. Se fosse possível retirar estas ex­
pressõeS-, entenderia a Mesa que, unanime­
mente, _o Plenário votaria a favor, porque 
seria, talvez, no estudo que tem sido feito, 
pelos Srs. Senadores, o único Partido que 
estaria nestas condições de ser aproveitado. 

A expressão ··com registro provisóriO"- é 
que prejudica, realmente, uma solução. 

Se for enc;on_trada uma solução regimental, 
acho que será fácil obter a aprovação do Ple­
nário. Mas esta é a dúvida que, também no 
me-u espírito, reside. 

O Sr. Jamil Haddad- S): Presidente, peço 
a palavra pela ordem.p t" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Gostariã de ouvir V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB --"RJ. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, o projeto está em 
regime de urgência. 

Pergunto a V. Ex· se, com a anuência de 
todas as Lideranças, não pode ser apresen­
tada emenda de Plenário, suprimindo, no art. 
U, justamente a parte onde se fala em registro 
provisório. Aí, seria uma emenda de Plená­
rio, que teria parecer favorável e aprovação 
de todos os Membros da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Senador Jamil Haddad, emenda não é pos­
sível. A solução regimental seria um pedido 
de destaque para a expressão "registro provi­
sório". 

Neste caso, o texto ficaria da seguinte for~ 
ma: "O Partido com representação parla~ 
mentar federal ou 'estadual..." Essa, a sohi­
ção. 

De modo que é preciso um pedido de desta­
que. Uma vez que este ê o pensamento gene­
ralizado do Plenário, se houver pedido de 
destaque da expressão "registro provisório'', 
já se teria encOntrado uma solução. 

Esta é a única forma regimental possível 
para resolver o problema, já que o projeto 
se encontra em regime de urgência e o prazo 
para emendas já terminou. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço. 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. EX" 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, com a aquiscéncia de todos, será apre~ 
sentado à Mesa pedido de destaque para a 
expressão "registro provisório ••. --

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, pedido de destaque, do 
nobre Senador Pompeu de Sousa, retirando 
a expressão: "registro provisório e ... " Desta 
forma, o texto ficaria no seguinte: 

"0 Partido com representação paria~ 
mentar, federal ou estadual, terá prorro­
gado por doze meses o prazo previsto 
no art. 12 ... " 

Esta é a Unica solução que a Mesa encontra 
para atender à unanimidade das manifestaM 
ções favoráveis ao projeto, colhidas nesta 
oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 151, DE 1990 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regi· 
menta Interno, requeiro destaque para rejei­
ção das expressões "registro pro,•isório e ... " 
do Projeto de Lei do Senado n" 64, de 1990. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o projeto, ressalvado o desta­
que. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. {Pausa.) 

Aprovado o projeto. 
Em votaç~.o o destaque supre~sívo. 
Os Srs~_Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados.· (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação final da matéria 
que vai ser lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 192, DE !990 

Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n" 64, de 1990. 

A Comissão Diretora apre.'ienta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n" 64·, de 
1990, de autoria do Senador Maurício Cor­
rêa, que prorroga o prazo de vencimento do 
registro de partidos com representação parla­
mentar, federal ou estadual. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1990. - Nelson Carneiro, Presidente -
Áureo Mello, Relator - Divaldo Suruagy -
Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER 
N" 192, DE 1990 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n• 64? de 1990, que prorroga o prazo 
g:_g__ vencimento do registro de partidos 
com representação parlamentar, federal 
ou estadual. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O partido com representação 

parlamentar, federal ou estadual, terá pror­
rogado por doze meses o prazo previsto no 
art. U da Lei n" 5.682, de 21 de julho de 
1971, modificado pelo art. 1~ da Lei n" 6.767, 
de 20 de dezembro de 1979, quando seu ven­
cimento se der em ano_ eleitoral até noventa 
dias antes da realização das eleições, revali­
dando-se_os efeitos dos atos preliminares pra­
ticados. 

Art. 2" ~Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposiçôes em 
contrário. 

O Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu 
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3" Secre-
tário. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a: discussão. 

Em votação. 
. Os Srs. senadores qU-e a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item_3: 

PROJETO PE LEI DA CÂMARA 
- N•· 10. de 199(! 

(Incluído em O!dem do Dia nos ter­
mos do art. 375, l', do Regimento Inter-
no.) - -

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nu 10, de 1990 (n" 
4.352/89~ na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente Ua. República, que dis­
põe sobre a pensão especial devida aos 
ex-combatentes da Segunda Guerra 
Mundial e a seus dependentes, tendo 

-PARECER FAV.ORÁVEL, proferi­
do em Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanÇão. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 10, DE 1990 

{N~ 4.352/89, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a pensão especial devida 
aos ex-combatentes da Segunda Guerra 
Mundial e a seus dependentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Esta lei regula a pensão especial 

devida a quem tenha participado de opera­
ções bélicas durante a Segunda Guerra Mun­
dial, nos termos da Lei nP 5.315, de 12 de 
setembro de 1967, e aos respectivos depen­
dentes (Ato das Disposições ConstitUciOnais 
Transitórias, art. 53, II e III). 

Art. 29 Para os efeitos desta lei, consi­
dera-se: 

I -pensão especial o benefício pecuniário 
pa-go rfierisali:iiente ao ex-combatente ou, em 
caso de falecimento, a seus dependentes; 
li- pensionista especial o ex-combatente 

ou dependentes, que percebam pensão espe­
cial; 

IH- pensão-tronco a pensão especial in­
tegral; 

IV- cota-parte cada percela resultante da 
participação da pensão-troco entre depen­
dentes~ 
V- viúva a mulher com quem o eX-caril­

batente estava casado quando falacera, e que 
não voltou a casar-se; 

VI- ex-esposa a pessoa de quem o ex­
combatente tenha-se divorciado, desquitado 
ou separado por sentença transitada em jul­
gado; 

VII- companheira quem tenha filho co­
mum com o ex-combatente ou com ele viva 
no mínimo há 5 (cinco) anos, em união está­
vel; 

VIII - concessão originária a relativa ao 
ex-combatente; 

IX- reversão a concessão da pensão espe~ 
cial aos dependentes do ex-combatente, por 
ocasião de seu óbito. 

Art. 39 A pensão especial corresponderá 
à pensão militar deixada por segundo-tenente 
das Forças Armadas. 

Art. 4'·' A pensao é inacumulável com 
quaisquer rendimentos percebidos dos cofres 
públicos, exceto· os benefícios previdenciá­
rios. 

§ 19 O ex-combatente, ou dependente le­
galmente habilitado, que passar a receber im­
portância dos cofres públicos perderá o direi­
to à pensão especial pelo tempo em que per­
manecer nessa situação. não podendo· a sua 
cota-parte ser transferida a outros dependeo~ 
tes. 

§ 2"' Fica assegurado ao interessado que 
perceber outros rendimentos pagos pelos co­
fres públicos o direito de optar pela pensão 
ou por esses rendimentos. 

Art. 59 Consideram-Se dependnetes do 
ex-combatente para fins desta lei:. 

I --a viúva; 
11- a companheira; 
III -o filho e a filha de qualquer condição, 

solteiros, menores de 21 anos ou inválidos; 
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IV - o pai e a mãe inválidos; e 
V- o irmão e a irmã, solteiros, menores 

de 21 anos ou iriválidos. 
Parágrafo único. Os dependentes de que 

tratam os incisos IV e V só terão direito à 
pensão se viviam sob a dependência econô­
mica do ex-combatente, por ocasião de seu 
óbito. 

Art. 6" A pensão especial é devida ao ex­
combatente e somente em caso de sua morte 
será revertida aos dependentes. 

Parágrafo único. Na reversão, a pensão 
será dividida entre o conjunto dos depen­
dentes habilitáveis (art. 59, I a V), em cotas­
partes iguais~ 

Art. 7~ A condição de dependentes com­
prova-se: 

I - por meio de certidões do registro civil; 
II- por declaração expressa do ex-com­

batente, quando em vida; 
III- por qualquer meio de prova idôneo, 

inclusive mediante justificação administrati-
va ou judicial. - - ---

Art. s~ A pensão especial não será defe­
rida: 
I- à ex-exposa que não tenha direito a 

alimentos; 
11 -à viúva que voluntariamente abando­

nou o-lar conjulgal há mais de 5 (cinco) anos 
ou que, mesmo por tempo inferior, abãndo­
nou-o e a ele recusou-se a voltar, desde que 
esta situação tenha sido reconhecida por sen­
tença judicial transitada em julgado; 

111- à companheira, quando, antes da 
morte do ex-combatente, houver cessado a 
dependência, pela ruptura da relação coou­
binária; 

IV -ao dependente que tenha sido conde­
nado por crime doloso, do_ qual resulte a mor­
te do ex-combatente ou de outro dependente. 

Art. 9? Até o valor de que trata o art. 
3u desta lei, a ex-esposa que estiver perce­
bendo alimentos por força de decisão judicial 
terá direito a pensão especial no valor destes. 

§ 1~' Havendo excesso, este se destinará 
aos demais dependentes. 

§ 2~' A falta de dependentes habilitados 
não prejudicará o direito à pensão da ex-es­
posa. 

§ 3~> O direito à parcela da pensão espe­
cial, nos termos deste artigo, perdurará en­
quanto a ex-esposa não contrair novas núp-
cias. - · 

Art. 10. A pensão_espei::iãJ pode serre­
querida a qualquer tempo. 

Art. 11. O.beneffcio será pago mediante 
requerimento, devidamente instruído, em 
qualquer organização militar do ministério 
competente (art. 12), se na data do requeri­
mento o ex-combatente, ou o dependente, 
preencher os requisitos desta lei. 

Art. 12. É da competência do Ministério 
Militar ao qual esteve vinculado o ex-com­
batente durante a Segunda Guerra Mundial 
o processamento da pensão especial, desde 
a habilitação até o pagamento, inclusive nos 
casos de substituição a outra pensão ou rever­
são. 

Art. 13. Estando o processo devidamen­
te instruído, a autoridade designada pelo Mi-

nistro competente autorizará o pagamento da 
pensão especial, em caráter temporário, até 
a apreciação da legalidade da concessão e 
registro pelo Tribunal de Contas da União. 

§ 1 ~' O pagamento da pensão especial se­
rá efetuado em caráter definitiv-o, após o re­
gistro pelo Tribunal de Contas da União. 

§ 29 As dívidas por exercícios anteriores 
são pagas pelo ministério a que estiver vincu­
lado o pensionista: 

Art. 14. A cota-parte da pensão dos de-
pendentes s_e extingue: 

I - pela morte do pensionista; 
11-pelo casamento do pensionista; 
Ill- para o filho, filha, irmão e irmã, 

quando, não sendo inválidos, completam 21 
anos de idade; 
IV- para o pensionista inválido, pela ces­

sação da invalidez. 
Parágrafo único. A ocorrência de qual­

quer dos casos previstos neste artigo não acar­
reta a tranSferêncfa da cota~parte aos demais 
dependentes. 

Art. 15. A pensão especial não está su­
jeita a penhora, seqüestro ou arresto, exceto 
nos casos .especiais previstos Ou determinados 
em lei. -

Parágrafo único. Soini!nfe após o registro 
em caráter definitivo, nos termos do § 19 do 
art. 13 desta lei, é que poderá haver consig­
nação nos benefícios dos pensionistas. 

Art. 16. No que se refere ao pagamento 
da pensão, aplicar-se-ão as regras do Código 
Civil relativas à ausência, quando se verificar 
o desaparecimento de pensionista especial, 

Art. 17. Os pensionistas beneficiados 
pelo art. 30 da Lei n~ 4.242, de 17 de julho 
de 1963, que não se enquadrarem entre os 
beneficiãrios da pensão especial de que trata 
esta lei, continUarão a receber os benefícios 
assegurados pelo citado artigo, até que se 
extingam pela perda do direito, sendo vedada 
sua transmissão, assim por reversão como por 
transferência": 

Art. 18. Os créditos referentes ao paga­
mento da pefisão-especial somente poderão 
ser feitos em agências bancárias localizadas 
no País. 

Art. 19. Os Ministros de Estado da Ma_­
rinha, do Exército e da Aeronáutica, nas 
áreas de suas respectivas competências, ado­
tarão as medidas necessárias à execução desta 
lei. 

Art. 20. Mediante requerimento do inte­
ressado, qualquer outra pensão já concedida 
ao ex-combatente ou dependente que preen­
cha os_.Nquisitos poderá ser substituída pela 
pensão especial de que trata esta lei, para 
todos os efeitos. 

Art. 21. É assegurado o direito à pensão 
especial aos dependentes de ex--combatentes 
falecido e não pensionista, observado o dis­
pOsto" riO-art. 11 deSt:i"fei.-Neste caso, a habili­
tação é considerada reversão. 

Art. 22. O_valor do benefício d~ pensão 
especial será revisto, na m6sma proporção 
e na mesma data, sempre que se modificarem 
os vencimentos dos setvidores militares, to­
mando-se por base a pensão-tronco. 

Art. 23. As despesas decol'r~ntes da 
aplicação desta lei -correrão à conta das dota­
ções consignadas no Orçamento Geral da 
União. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 25. Revogam-Se-O art. 30 da Lei n~ 
4.242, de 17 de julho de 1963, a Lei n" 6.592, 
de_l7 de novembro de_1978, a Lei n~' 7.424, 
de 17 de dezembro de 1985, e demais dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Soúsa) 
-ltem4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 199, DE 1989 

(Tr~mitando em conjunto com o Pro­
jeto de Lei do Senado n9 291, de 1989) 

Votação, em -tuino úriico, dó -Projeto 
de Lei do Senado nl' 199, .de 1989, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que regulamenta o § 2~ do art. 171 da 

· Constítuiçã'ci Federal, dispondo sobre o 
.tratamento" preferencial à empresa brasi­
leira de capital nacional e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n'' 167 e 167-A, 
de 1990, da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia- 1' pronunciamento: sobre o projeto 
(em fase de apreciação terminativa), fa­
vorável, nos termos de substitutivo que 
oferece; 2~ prOnuitciamento: sobre o 
substitutivo apresentado de acordo com 
o art. 235, 11, c, do Regimento Interno, 
favorável, conforme subemenda integral 
que apresenta. 

A discussão da matéria foi -encerrada na 
sessãp de 8 do corrente. 

Passa-se à votação do substitutivo apresen­
tado pela ComisSão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em seu segundo pronunciamen­
to, que tem prefeiência regiinental. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanj!Cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o substitutivo, fica:m- prejudica­

dos o projeto e outros substitutivos apresen­
tados, e o Projeto de Lei do Senado n~'291189, 
que tramitava em conjunto, constante do 

_ item 5 da pauta. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

É o seguinte o substitutivO ·aprovado: 

SUBEMENDA À EMENDA N'l 
(SUbstitutivo) 

Regulamentao§2~doart.17ldaCons­

tituição Federal, que dispõe sobre o trata­
- inento Preferencial à empresa brasileira , 

de capital nacional na aquisição de bens 
e serviços e dá outras providências. 

O Congresso Nãeional decretá:-
Art. 1~ Na aquisição de bens e serviços, 

os órgãos da administração direta, indireta 
e fundacional, federal. estadual e _municie_al, 
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bem como todas as demais entidades direta 
ou indiretamente controladas ou mantidas 
pela União, Estado e Municípios, darão tra­
tamento preferencial à empresa brasileira de 
capital nacionaL __ 

§ 1 ~> O tratamento preferénciaf referido 
neste artigo será exercido como critério de 
desempate entre propostas julgadas em igual~ 
dade de condições, em processos licitatórios 
para a aquisição de bens e serviços ou para 
a realização de obras, disciplinados pelo De­
creto--Lei n9 2.300, dé 21 de novembro de 
1986, com as alterações introduZidas pelos 
Decretos-Leis n'" 2..348, de 24 de junho de 
1987, e-2.360, de 16 de dezembro de 1987, 
e com observância dos dispositivos desta lei. 

§ 2"' O disposto neste artigO aplíca-se, no 
que couber, âs tomadas de preço e-convites. 

Art. 2~ Em nenhuma hipótese o trata­
ment'' preferencial à empresa brasileira de 
capital nacional implicará qualquer fO_rnl:a de 
exclusão prévia de licitarite, de modo a com­
prometer, r~trln&_~r OI} frustrar _9 caráter 
competitivo dos procedim_entos lici!atórios. 

Parágrafo úniCo. Na formulação de exi­
gências e julgamento das propostas serão le­
vados em conta "os aspectos relacionados nos 
arts. 11, 14,36 e 37 do Decreto-Lei 09 2.300, 
de 21 de novembro de 1986. 

Art. 3~' Para gozarem do tratamento pre­
ferencial, os bens e serviços objeto dos pro­
cessos licitatórios deverão ser produzidos no 
Pais e utilizar, preponderantemente, mão-de­
obra e insumos locais. 

§ l!> Haverá utilização preponderante de 
mão~de-obra do País e insumos nacionais 
quando seu somatório co.t:resp6tlder a mais 
de 50% do custo de produção, 

§ 2!' Caberá ao licitante juntar dç:clara­
ção da respectiva entidade de classe atestan­
do a condição referida no parágrafo an!erior, 
a qual estará sujeita à verificação e compro­
vação dos órgãos e entidades responsáveis 
pelos_sistemas de controle interno e externo. 

Art. 69 A _ _abertura de licitação intema­
__çional dependerá de autorização prévia do 
Presidente da República, fundada em motivo 
de relevante interesse nacional. 

§ 1 ~ Para os efeitos desta lei, entende-se 
por Ii~itação internacional a promovida por 
qualquer órgão do Poder Público, em que 
a participação de licitantes, isoladamente ou 
na qualidade de líderes de consórcios, não 
esteja restrita a empresa brasileira. 

§ 29 Independentemente do disposto no 
caput deste artigo, é vedada ao Podei PUblico 
a celebra_ção de _contrato para O fornecimento 
de bens e serviços com empresa sediada em 
país cuja legislação impeça ou restrinja a con­
tratação de empresa brasileira de capital na­
cionaL 

Art. 79 Na licitação internacional, à em­
presa brasileira de capital nacional será dis­
pensado o seguinte tratamento, a ela se equi­

'" parando, para efeitos deste artigo, a empresa 
brasileira produtora de bens que tenha sede, 
operações e instalações indus~riais no Brasil 
llá m_aiS_de 15 anos e transferido e fixado 
tecnologia no País: 

I -faculdade de quotizar em moeda es­
trangeira a parte de preço da proposta neces­
sária aos -pagamentos por insumos a serem 
importados para as obras, ou de indicar per­
centual do preço da proposta a ser pago em 
moeda estrangeira dentro de limite máximo 
de padrões especificados no edital; 
li- na sua eventual contratação: 
a) exclusão da parcela correspondente ao 

fornecimento ou_ à empreitada contratada da 
base de cálculo dos seguintes tributos ou con-

PeríodQ de VIgência 

Ao término do 4.0 ano 

Ao término do 5.0 .ano 

Ao_ término do 6.0 ano 

Ao término do 7.0 ano 

Ao tér.m.Ino do 8.~- ano 

Art. 4~ As exigências de idoneidade e ca­
pacidade financeira serão compatibilizadas 
em função do porte das empresas de maneira 
a assegurar às micros e pequenas empresas 
brasileiras de capital nacional ,oportunidade 
de participar das licitações mencionadas nes­
ta lei, desde que satisfaçam ãS exigênciãs de 
capacidade j urfdica, técnica e de regularidade 
fiscal, sem preíufzo das peculiaridades de ca- Art. s~ Nas contratações de obras j>eiO 
da cas_o e das necessidades e segurança e pra- poder público, os p-agamentos em inoeda es-
zo de entrega do bem ou dos serviços objeto trangeira, ou em moeda naciQnal c-orn garan-
da licitação. _ ~ tia c:I:e conveU>ãO em moeda estrangeira, esta-

Parágrafo único. Para os efeitos dõ dis- râo l!mitados· ãs necessidades de efetuar paga­
posto neste artigo, adotar-se-á a definição de __ mentos no exteriór, observadas as condições 
microempresas constante da Lei n9 7 .25.6, de estabelecidas no inciso I do art. 79 desta lei. 
27 de novembro de 1984, cabendo ao ~oder P~_á_gr:afo Unico. Nas contrataçóes de que 
Executivo definir os limites e condiçóes de trata o art. 7~, é vedada a concessão de adiao-
enquadramento das pequenas empresas. tamento em moed;:t estrangeira ou em moeda 

Art. 59 Exceto nos casos previstos nos in- naciOnal com garantia de conversão em moe· 
cisos III, IV. V e VI do art. 22 e no ii:tciso dã eStrangeir:a. 
I do art. 23, ambos do Decreto-Lei n9 2.300, Art. 99 Para .efeito de comparação de 
de 21 de novembro de 1986, quando díspen- propostas apresentadas em licitação interna· 
sável ou inexigível a licitação, somente em- cional com vistas â aquisição de_ bens e servi­
presa brasileira de capital nacional poderá ços, poderá ser .concedida margem de prefe­
ser contratada diretamente pelo Poder Públi- rência, definida pelo Poder Executivo, às em-

.' co para o fornecimento de bens ou serviços. _presas referidas no.caput do art. 7~ desta lei. 

tribuições: do imposto de que trata o art. 
35 da Lei n~ 7. 713, de 22 de dezembro de 
1988; da Contribuição Social; das contribui­
ções para o Programa de F armação do Patri­
mónio do Servidor Público - Pasep e para 
o Programa de Integração Social - PIS; da 
contribuição para o Fundo de Investimento 
Social - Finsocial; e 

b) isenção dos Impostos sobre a Impor­
tação e sobre Produtos Industrializados vin­
culados, incidentes sqbre ~ máquinas, equi­
pamentos, aparelhos, instrumentos e mate­
riais que vierem a ser adquiridos ou impor­
tados para utilização no _bem a ser fornecido 
ou na prestação do serviço a ser contratado; 

III -gozo de todos os benefícios fiscais 
e financeiros especialmente concedidos à ex­
portação de bens e serviços; 

IV- o direito a receber tratamento idên­
tico ao conferido às demais empresas e que, 
direta ou indiretamente, as beneficie; 
V- para efeito de Comparação das pro­

postas, redução do preço em montante equi­
valente aos benefícios à e;tportação conce­
didos por país estrangeiro ao licitante mais 
favorecido por tais benefícios. - -- -

§ 1 ~ Para usufruir dos benefícios indica­
dos nos incisos I a V, a empresa brasileira 
deverá apresentar, em conjunto com sua pro­
posta e na forma requerida pelo edital, prova 
de que se enquadra na definição e exigência 
do caputdeste artigo. 

§ 2~ Os incentivo's referidos no inciso 11 
deste artigo serão progressivamente reduzi-. 
dos, observada a seguinte tabela: 

PercentUal de Redução 
de Cada Incentivo 

20% 

40% 

60% 

BO% 

100% 

Art. 10. Não- poderá usufruir dos bene­
fícios especificadOSiiõ-ã.ri. 7~ a empresa brasi­
leira de capital nacional que se apresente em 
licitação intemacional cOnsorciada ou asso­
ciada com empresa ou empresas ptesràdoras 
de serviços que não se enquadrem na defini· 
ç.âo do § 29 do art. 171 da ConStituição Fe­
deral. 

Art. 11. O tratamento a ser dispensado 
a empresas originárias de países com os quais 
o Brasil haja celebrado acordos de integração 
econômica estará sujeito, no que couber, ao 
disposto nesses acotdOs. 

Art. 12. Os editais de licitação interna· 
cíonal deverão conter referência expressa a 
esta lei. 

ArtA 13. D_os atos administrativos decor­
rentes da aplicação d~sta lei caberá recqrso 
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com efeito Suspensivo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da intimação, ciencia ou 
publicação do ato, ou do dia da lavratura 
da ata respectiva, conforme o disposto· no 
art. 75 do Decreto-Lei n9 2.300, de 21 de 
novembro de 1986. 

Art. 14. O regime aduaneiro especial de 
admissão temporária não- será permitido em 
licitações internacionaiS. 

Art. 15. O§ 2~. do Decreto-Lei n~2.3UO, 
de 21 de novembro de 1986, passa a Vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ 29 Os órgãos da Administração 
direta, indireta e fundaciónal, federal, 
estadual e municipal, bem como todas 
as demais entidades direta ou inditeta· 
mente controladas ou mantidas pela 
União, Estados e Municípios darão tra­
tamento preferencial à empre.<>a brasilei­
ra de capital nacional, nos termos da Lei 
n9 de " 

Art. 16. A prestação de inforrri~ções fal­
sas com o intuito de obter os benefícios indi-

cados no art. 7" acarretant a exclusio da licita­
ção ou a nulidade do contrato, conforme o 
caso, e sujeitará Os responsáveis às sanções 
penai~ cabíveis, inclusive às que se refere o 
art. 171 do Código Penal, 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. rs. Revogam-se as disposições em 
-contrário. 

O SR.PRESIDENTÉ (Pompeu de Sousa) 
-ltem6: 

Votação, em. turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 21, de 1990~ de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
altera o ane:~Co I da Lei n" 93, de 2 de 
abril de 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
143, de 1990, da Comissão. 

-do Distrito Federal. 
A discussão da matéria foi encerrada na 

sessão de 8 do corrente. 
Passa-se à votaçl!o do projeto, em turno 

único. 

A V E X Q, I '.( 
(Aft1'. 11. da L!:I Nt • Dt DI DI lftO) 

•A • E X O J• 

(ART 11 da L~ Nl 093 DC Ol DE AJ-IL . DE lUO) 

Sl'S'OAÇAo ANTERIOR 

DUADRO ORG. ~ CARREIRA (NR N• 00/83 ... CPP) c:'A .. !!!!IIt~ AaM ~ 

Os Sts. Senadores que o aprovam que_irant 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para 

a redação final. 

É o seguinte projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO DF 
- N• 21, DE 1990 

Altera o Anexo I da Lei n• 093, de Z 
de abrO de 1990. 

O SenadO Federâl decreta: 
Art. 1• O Anexo I da Lei n,:, 093, de 2 

de abril de 1990, fica alterada na forma do 
anexo desta lei. 

Art. ~ Os efeitos da alteração de que 
trata es~ lei retroagem a 1" de janeiro de 
1990. 

Art. 39 Estã. lei· entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposiçõeS ern 
contrário. -

8.1W~Ç~O IIOYA 

Pdm.rCA DA PUJoiOAÇJI.O ZOOIOTlHI"CA 

CA'l'!:COaZA rtn/CIONAL R!!FERbiCU. ·PADdo CLASSE CKPREGO 

AOVOCADO 19 • .. .. 
ADHXNISTIIAOOR ,. y 

EWCt:NIIElRO FLORESTAL l7 ,'IY ,. 
!HGtNHEIRO AGRONOKO 

,. ;n 
ECO~OKISTA " rr 
CON'tAOOR 

.,. ' 
er6i:.oco 
wtolCO Vtr!!RINÍRIO 

QUfMICO 10 • " Vl 

t~GENKEIRO K~~NIOO 09 v ANALISTA ot 
sóC.ldLOGO •--·-·-. - ,O<J lY .. ~ltllftMÇAo 

FARMAC:tUTICO 07 '" { 
l'tlat.ICA 

ODOrJ'l"Ól.OGO 06 " KtDICO 05 X 

HtotCO DO TRABALHO 
.. 

AROUI'l"e:TO 

ENGQI!fi!:IRO 04 x• 
~tcrJlCO COMUNICAÇXo SOCIAL Ol '" BIBLIOTECONO~ISTA 02 " ,. 
DlFEit..'•IEIRO 
tKC!!NHeiRO StG. TRABALHO 

Ol l 

•' 

AG~TE ADMINISTRATIVO 33 • 39 XV 
AGeNTE ADMINISTRA~IVO AUXILIAR n •·32 XXX •• 
AUXI~IAR DE ENFERHAC~ 
AUXI~IAR ENFERMAGeM DO TRABALHO 

26 " • TlCNICO LABOAATÓ$IO 27 X 

AGEM~! DE ATIVIDADES ~GAOPECU~RIAS 
ACEN~E O! SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
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A N E X b 

· (Art. 1•. d& Lei nt • •• •• de 1990) 

A N E X -0 "I" 

(Art 11 da Lei n• 090:f c!ct 02 'de abr11 de 1990) . 
SITU'-ÇJ.O ANTERIOR SITttAÇlO llOVA 

QUADRO ORC. EM CARREIRA. (NR Nl 08/B3 - CPP) I CARREIRA ADN. PliBLICA DA FUNDAÇÃO zOoaOTÃNICA 

CA'l'f.:GORIA FUNCIONAL RE'F'ERbJCIA PAOP:lO CLASS!! EHPRECO 

• OtSf:NHISTA ' 
TtCNICO CONTAB!LIDAD~ ' 2> . " IV 
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. 

III TtCNICO •• SUPE'RVISOR SER. TRAJ['ALHO 
20 II ,.f ADMINISTR.\Ç;i;O 
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CON'l'RX!'IESTRE " I 

ART!FICE ESPECIALIZADO i .XRTÍFIC!:: 
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PROGRAMADOR COMPUTADOR 08 • 12 IV 
OPERADOR âmptJ•r'A0oR 07 III ,. 

. ' - • . ' . - II 

- I 

IV 
m 1' tfcNrCo DE ADMINISTRAÇÃO 
II P'Oat.ICA 

' 
I 

- .:,. AGtNTE DE MECANIZ"ÇÃO DE APOIO - MÁQUINAS • 

PESADAS . " . ' . -·- -O o o- o o • ~. ~.----·- ---- ~----·--~L".~-~.~. ;.L~··- ~- --~ ~ -
- AGENTE DE MicAAIZAÇÃÓ 'Di: AÍ>OIÔ !_:-·z(.(QUI~s_ . ' ... 
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,. III 
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PÚBLICA 
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! 13 v 

IV 
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II 
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• 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

Vótação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n\'23, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza a desafetação de domfnio de 
bem de uso comum do povo, situado no 
SGM/Norte - RA I, dentro dos limites 
territoriais do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 
144, de 1990, da Comissão 

-do Distrito Federal. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior:_ 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para­

a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 23, DE !990 

Autoriza a desafetação de domínio 
de bem de uso comum do povo, situ'ado 
no SGM/Norte RA -- I, dentro dos limi­
tes territoriais do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1~ Fica autorizada a desafetação de 

domínio do bem de uso. comum do povp, 
designado por lote "L", Setor de Garagens 
dos Miriistérios Norte- SGM/Norte, Região 
Administrativa de Brasília - RA I, locali­
zado dentro do espaço territorial do Dis~to 
FederaL. , 

Parágrafo único. A. ça_r,acterização da 
área a que se refere este. artigo se deu a teor 
da Decisão n~ 72186 do .Conselho de Arquite­
tura, Urbanismo e Meio Ambiente do Dis­
trito· Federal, homol_ogada_ pelo Decreto n\' 
9.728, de 19 de setembro de I986. 

Art. z~ A desafetação ·a qual se refere 
o artigo anterior tem por objetivo a. venda 
direta do bem à Cooperativa do Congresso 
Ltda., obedecido o preço ~~ mercado. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. - - - - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 8: 

Passa-se â votação dá matéria, em· turno 
único. 

O Sr. Ferna.Ddo Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra para um esclare~ 
cimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem a palavra o nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO-:- (PSDB- SP. Para um esclarecimento. 
Sem revisão do Orador.)- Sr. Presidente, 
de novo para um esclarecimento: o Relator 
da matéria está Presente?- (Pausa.) 

Eu gostar~a que a Mesa nos _informasse que 
Fundo é esse. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A informação é a seguinte:_s_endo o projeto 
de autoria e de responsabilidade da Comissão 
Diretora, vem aõ Plenário-para votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO-- Eu queria saber do que se trata, se 
estamos criarido Fundos constitucionais para 
o CenfrO~Gi""áfiCo; para· o Prodasen e para 
o Senado. 

Eu gostaria de dar o meu voto sabendo 
do que se trata. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem a palav~a V. EX"• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, segUndo sei, são Fundos que já exis­
tem e que· a -Constituição determina devam 
ser revistoS. O Senado está apenas ratificando 
a ContinUidade desses Fuildos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_ Sousa) 
~A informaçãO é esta, exatamente. O Fun­
do-já exiSte, estamOS apenas ratificando-o. 

O Sr. Fernando Henrique. Cardoso- Sim, 
mãs· Fundo para quê? Fundos dos custos cor­
rentes da Gráfica e do Prodasen? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Fundo Especial do Senado Federal, o 
Fundo do Cen_tr_o_Gráfico do Senado Federal 
e o: Fundo_ de Info-rmática e Processamento 
de Dados do Senado Federal. 

Infelizmente não temos aqui, à mão, no. 
momento, esses elementos, mas ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não 
se t_rata de. um Fundo Assistencial, é um Fun­
do de Custeio? 

Votação, em turno único, do Projeto 
·de Decreto LegislativO n~ 9, de 1990, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que ra-
tifica, nos termos dó art. 36 do Ato das O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Disposições Constitucionais Transitó- -Não, não, de- maneira alguma! (Pausa.) 
rias, o Fundo Especial do Senado Fede- J::in votação o- projeto, em turi"lo único. 
ral, o Fundo do Centro Gráfico do Sena- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
do Federal e o Fundo de Informática permanecer sentados. (Pausa) 
e Processamento de Dados do Senado Aprovado. 
Federal. A nlatéria vai à ComisSão Diretora, para 

a redação final. 
A discussão da matéria foi encerrãda na 

ã d d. 8 d ' É o seguinte o projeto aprovado: sess o o ta o corrente.__ _____ -~---~-==~ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•9, DE 1990 

Ratifica, nos termos do art. 36 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, o Fundo Especial do Senado Fede­
ral, o Fundo do Centro Gráfico do Sena­
do Federal e o Fundo de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Fe­
deral. 

O _Congrel!SO Naçional d~creta: 
Art. 1" Ficam ratificados, nos termos do 

art. 3_6 dg __ _Ato das_ ºjsposições Consritucio­
nais Transitórías. o Fundo Especial do Sena­
do Federal. instituldo pela Lei n~' 7.432. de 
18 de dezembro de 1985. o FUndo do Centro 
Gráfico do Senado Federal, instituído pelo 
Ato n'l 13. de 1974. da Comissão Diretora 
do Senado Federal, e o Fundo de Informática 
e Processamento de Dados do SenadÕ Fede­
ral. instituído pelo Ato da Comissão Diretora 
do Senado Federal n" 14, de 1974, alterado 
pelo Ato da Comissão Diretora do Senado 
Federal n" 18, de 1976. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item9: 

Votação, em turno único, do Requeri­
me'nto n" 113. de 1990, de autoria do 
Senador Francisco RoUemberg, solici­
tando, nos termos regimentais, a retira­
da, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado n" 114, de 1989, de sua 
autoria, que institui o ensiiio pago nas 
instituições federais de ensino superior 
e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs._Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de 

Lei do Senado n·1 114. de 1989. será definifiVã­
mente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 10: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 114. _de 1990, de autoria do 
Senador João Calmon, soliCitando, nos 
termos regimentais, a tramitação con­
junta do Projeto de Lei do Senado n" 
316. de 1989,_ d_Q_S_e_nador Albano Fran­
co, que estabelece limites permanentes 
para a mobilização nacional nos casos 
de elevação dos índices de analfabetis­
mo, com os Projetos de Lei do Senado 
n~ 185, 204 e 350, de 1989, respectiva­
mente, dos Senadores Mário Maia, An­
tónio Luiz Maya e Wilson Martins, que 
fixam as diretriZes e bases para a educa­
ção nacional, já tramitando em conjun­
to. 

Em 'lOta~o o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de 

Lei do Senado n" 316, de 1989, pal'isará a 
tramitar em conjunto Com os de n"1 185, 204 
e 350, de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 11: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n" 121, de_ 1990, de autoria _do 
Senador Ney Ma.çanhão, solicitariâo; nos 
termos regimentais a tramitação conjun­
ta dos Projetos de Lei do Senado n"~ 344, 
de 1989, e 38, de 1990, d_e_ sua autoria, 
que regulamentam o inciso 8" do art. 23 
da Constituição. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, os Projetos de 

Lei do Senado n~' 344, de 1989, e 38, de 1990, 
passarão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-As matérias constantes dos ítens 12 a 15 
ficam adiadas, em virtude da falta de quorum 
qualificado. 

São os seguintes os itens adiados: 

12 

Jtr?s~~l0~ÇR~ t~i.~~~fa9· 
Votação, em primeiro turno da Proposta 

de Emenda à Constituição n~· 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra· 
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
H do art. 161 da Constituição Federal. 

. 13 
PROPOSTA DE.EMÉNDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 4, DE 1989 

Votação, -em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
senhores senadores, que acrescenta um § 6" 
ao art. 5\' do Aro _das Disposições Consthu· 
cionais Transifôrias. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e ou­
tros 24 senadores, que acrescenta artigo ao 
texto constitucional prevendo a criação e de­
finindo a competência do Conselho Nacional 
de remuneração pUblica. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONST!TUIÇf O N'' !, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n\' 1, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 

senhores senadores, que acrescenta disposi· 
tivos no Ato da'i Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, ã võtação do RequerimenM 
to n'·' 149, de 1990, de urgência, lido no Expe· 
diente, pará o Projeto de Lei do Senado n•: 
23, de 1990. 

Os SJ's.,_SenadÕres que o aprovam queiram 
páma:necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ _ 
Erri conseqüência da aprovação do requeriM 

menta, a niãtéria conStará da' Ordeln do Dia 
da segu_nda_ sess<lo ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votação o Requerimento no !50, de 
1990, de urgência, lido no Expediente, para 
a· Mensagem n~· 182, de 1989. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentéJ_dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordetn do Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para uma comunicação. SeJ:n' revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, dese­
java regjstrar a presença, na tribuna de honra 
do Senado Federal, dos eminentes Juízes do 
Tribunal Regional do Trabalho de Rondônia 
e Acre: Benjamim do Couto Ramos,Jussara 
Gottlieb, Temfstocles Maia e Almir Silva, a 
quem cumprimentamos calorosamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa associa-se à homenagem de V. 
EX~ . ~ . -- -- . 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
P~esidente, peçO ,a palavra para uma comu-
mcação. _ . · · · _ · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de. Sousa) 
- Çoncedo a palavra ao nobre Senador, co­
mo Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB- SP. Como Líder, para comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, há alguns dias, o Presidente do Senado 
Federal mencionou a necessidade de estaCaM 
sa designar os novos me_mbros da Comissão 
de Orçamento. 

Temos prazo constitucional: 15 de junho. 
Entretanto, não estou podendo cumprir com 
a minha obrigação, como Líder do PSDB, 
porque não recebi dã. Mesa, ainda, o novo 
cálculo da proporcionalidade das Bancadas. 
Peço a V. Ex' determine à Mesa envie às 
Lideranças o cálculo da proporcionatidade 
das Bancad_as até amanhã, sen_ão não podere­
mos encaminhar os nomes dos Senadores que 
partiCiparão da- Comissão de Orçamento. E 
esta matéria é de suma importância, tanto 

mais que cabe, agora, ~- Í'J;"esi~ê_ncia dessa 
Conli'ssao ao Senado da República. 

Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, providencie 
o .cálcUlo da proporcionalid,ade para a compo· 
sição da Comissã.o de Orçamento. 

O SR •. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa, plenamente consciente da impor· 
tância da observação de V. Ex•, providen~ 
ciará para que isto seja feito com a máxima 
urgência. -

O Sr. Mansuetode Lavor- Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So~sa) 
-Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
.....::. rE. Pela Ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, eu estava inscrito na lista 
de oradores de hoje, e quero saber se V. 
Ex~ está concedendo a palavra, agora, em 
con~inuação a essa lista. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Esta sessão é extraordinária, ct'e vez que 
a ariü:iiOi"jã foi encerrada. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Obri­
gado, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid SabÓia de Carvalho-- Sr. Presi~ 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoÚsa) 
- ConCed_o a pã.lavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, eu gostaria de aproveitar esta oportu­
nidade para lembrar aos Membros da Comis· 
são de ConstihiiÇáo-, Justiça e Cidadania, só­
bre uma reunião extraordinária que realiza­
remos amanhã, ãs 18 horaS,- para cumpri­
mento de alguns processos importantes; há, 
inclusive, um ptdjeto de autoi-ia 'do Senador 
Mário Covas, o- primeiro da pauta, que trata 
da propaganda eleitoral. Esse projeto, quç 
vem ·despertando a atenção de todo o País, 
é da maiorTmportârtcia. Eu gostaria de convi­
dar todos os Membros da referida Comissão 
para essa reunião extraordinária, inclusive 
com a presença de V. Ex~, Sr. Presidente. 

. O SR. PRES!DEI'j'I'E (Pompeu de Sóusa) 
....:..Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Proje_tO de Re­
solução n_?20, de 1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal, que aprova as contas 
do Governo do Distrito Federal, relativas ao 
exerci'ció de 1988. 

A.o projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será inêlilfda em Ordem do Dia, 

oportunamente. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado n~ 208, de 1989, de autoria do 
Senador Jorge Bornhausen, que dispõe sobre 
os objetivos da educa_ção superior, estabelece 
critériOs para a organização e furiciõiiãffiefito 
das universidades bz:asileiras e dá outras pro­
vidências. 
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Ao projeto fàram oferecidaS 12 emin-aas. 
De acordo com o disposto no Regimento 

Intemo, a matéria será despachada à Comis­
são de Educação, para proferir parecer sobre 
as emendas. 

São as seguintes as emendas ofereci­
das. 

Emenda n? 1 (de Plenário) 

Substitua-se o art._ 1" do Projeto pelo se­
guinte: 

Art. 1" A Educação Superior deve am­
pliar e- aprofundar a formação do homem pa­
ra a atividade cultural, entendida como cien­
tífica, artística e teCnológica, originada e fun­
dada no trabalho social, capacitando-o ao 
exercício profissional, à reflêXao crítica e à 
participação na produção, sistematização e 
superação dos saberes estabelecidos, na pers­
pectiva de construção de uma sociedade jus­
ta. 

Parágrafo umco. A educação superior, 
integrante do Sistema Nacional de Educação, 
deverá se desenvolver de modo a contribuir 
para a solução dos problemas sociais, econô­
micos e políticos da sociedade bra!<.ileira, arti­
culando-se, para tanto, com a educação bási­
ca, no que _se refere a objetivos, estrutura 
curricular e formação e atualização de profes­
sores. 

Justificação 

Trata-se de dimensionar, em sua amPlitUde 
e finalidades, a educação superior, nela se 
incluindo as atividades indissociáveis de ensi­
no, pesquisa e extensão, bem como de expli­
citar a sua articulação com a educação básica, 
na perspectiva de contribuir para a solução 
dos problemas económicos, sodais e políticos 
da sociedade brasileira. A redação proposta 
resgata a função social da educação superior 
e, conseqüentemente, explicita seu compro­
metimento com -a superação dos problemas 
da sOciedade brasileira. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador Pompeu de Sousa. 

Emenda n' 2 (de Plenário) 

Dê-se ao art. 1~ do PLS 208/89, a seguinte 
redação: - - ~--

Art. 19 A Educação Superior deve am­
pliar e aprofundar a formação do homem pa­
ra a atividade cultural, entendida como cien­
tffica, artística e tecnológica, originada e fun­
dada no trabalho social, capacitando-o ao 
exercício profissional, à reflexão crítica e à 
participação na produção, sistematização e­
superação dos saberes estabelecidos, na pers­
pectiva de construção de uma sociedade jus­
ta. 

Parágrafo úilico. A Educaç:iõ Superior, 
integrante do Sistema Nacional de Educação, 
deverá se desenvolver de modo a contribuir 
para a solução dos problemas sociais, econ6-
micos e políticos da sociedade brasileira, arti­
culando-se, para tanto, com a Educação Bási­
ca, no_ que se refere a objetivos, estrutura 
curricular e formação·e atualização de profes­
sa:res. 

Justificação-

Trata-se de dimensionar, em sua amplitude 
e finalidades, a Educação Superior, nela se 
incluindo as atividades indissociáveis de ensi­
no, pesquisa e extensão. bem como de expli­
citar a sua articulação com a Educação Bási­
ca, na perspectiva de contribuir para a solu­
ção dos problemas económicos, sociais e polí­
ticos da sociedade· brasileira. A redação pro­
posta resgata a função social da educação su­
perior e, conseqüentemente, explicita s_eu 
comprometimento com a superação dos_ pro­
blemas..da sociedade.btasileira. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador José Paulo Bisol. 

Emenda n~ 3 (de. Plenário) 

SubStitua-se o art. 2"- (fo Projeto pelo se-

Justificação 

O art. zo do Projeto de Lei n" 208 ignora 
a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão como preceito constitucional para 
a educação superior e não faz nenhuma refe­
rência ·expffcita à ·extensão. A UriiVerSidade 
de campo e a unidade de património e admi­
nistração como características organizativas 
básicas também ficam prejudicadas. 

A proposta substitutiva do art. 2~_que apre­
sentamos tenta resgatar, em detalhes, todos 
eSSes aspecto-s, além de registrar que a educa­
ção superior se desenvolva, preferencialmen­
te, em universidades públicas. o tratamento, 
neste art. substitut_ivo, da extensão como ati­
vidade indissociável do ensino e da pesquisa, 
incorporao art. 3ndo Projeto de Lei nQ 208/89. 

Sala das Sessõ_es, 5 de junho de 1990. -
Senador Pompeu de Sousa. 

guinte: _ ( ) 
Art. z~ A educação superior será desen- Emenda n• 4 de Plenário 

Volvida, preferencialmente em universidades Dé-se aos artigos 2" e 3\' do PLS n" 208/89, 
públicas e se organizará -com base na indisso- a seguinte redação: 
ciabilidade entre ensino, pesquisa: e extensão, Art. 2~ A_educaçáo superior será desen-
i1i3ntidas as seguintes características organi- volvida, preferencialmente, em univers.ida-
zativas: - des públicas e se organizará com base na in-
I- unidade de patrimônio e administra- dissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-

ção; tensão, mantidaS-as-Seguintes carãcterfstkâs 
II- universalidade de campo, pelo desen- organiza ti v as: 

volvime_nto das áreas fundamentais de conhe- I- Unidade de patrimônio e adrriinistra-
cimento. ção. 

§ 1~ As instiüiiçôes de ensino superior po- II- Universidade de campo, pelo desen-
derão ministrar cursos de graduação, pós-gra- volvimento das áreas funda_mentais de conhe~ 
duação, aperfeiçoamento, especialização, cimento. 
atividades de extensão e outros, observadas § 1" As instituições de ensino público po-
as seguintes diretrizes: derão ministrar cursos de graduação, p6s-gra-

I -os cuisos de_ graduação serão organi- doação, aperfeiçoamento, 'especialização, 
zados observando-se uma base comum nado- atividades de extensão e outros, observadas 
na! que contemple conteúdos mínimos; as seguintes diretrizes: 

11 -a pós-graduação abrangerá os progra- I- Os cursos de graduação serão organi-
.tas de mestrado e doutorado e os cursos zados observando-se uma base comum nado-
de especialização e aperfeiçoamento, cujas na! que contemple conteúdos mínimos. 
diretrizes serão fixadas pelo Conselho Nado- li-A pós-graduação abrangerá _os pro-
nal de Educação, e se organizará de acordo gramas _de mestrado e doutorado e os cursos 
com os-seguintes princípios: de especialização e aperfeiçoamento, cujas 

a) estrutura acadêmica flexível, de modo diretrizes serão fixadas pelo Conselho Nado-
a promover o desenvolvimento de recursos na! de Educação, e se organizará de acordo 
humanos, a produção e a difusão do conheci- com os seguintes princípios: 
menta ª---egundo os _o_bjetivos do ensino supe- a) estrutura acadêmica flexível, de modo 

_ rior fixadq_!i_ na lei de Diretrizes e Bases da a promover o desenvolvimento de recursos 
Educação Nacional; humanos, a produção e a difusão do conheci-

h) estrutura curricular flexível, aprovada menta segundo os objetivos do ensino supe-
pelo c9legiado superior competente, em con- rior fixados na Lei de Diretrizes e Bases da 
formidade com o·s estatutos da instituição; Educação Nacional; 

c) articulação com o ensino de graduação, b) estrutura curricular flexível, aprovada 
com vistas ao recíproco desenvolvimento; pelo colegiado superior competente, em con-

d) privilegiamento das atividades de pes· formidade com os estatutos da instituição; 
guisa. c) articulação com o ensino de graduação, 

§ 29 No interesse do desenvolvimento do com vistas ao recíproco desenvolvimento; 
ensino, da pesqUisa e da eXtensãO, as "inStitui- d) privilegiamento das atividades de pes-
çõ"es de ensino superior poderão manter esco- quisa. 
las de educação irlfãiltir e de ensin() funda- § 2\' No interesse do desenvolvimento do 
mental e médio. ensino, da pesquisa e da extensão, as institui-

§ 39 As instituições de ensino superior pú- ções de ensino superior poderão manter esco­
blicas organizarão sistematicamente iniciati- las de educação infantif e de ensino funda­
váS abertas à participação da população, des- mental e médio. 
tinadas ao trabalho conjunto com os movi- _ § 3!' As insütuiÇóeS de-- inS"illO--superior 
mentes popúlares e ao atendimento a deman- públicas organizarão sistematicamente inicia­
das sociais específicas. - tivas abertas à participação da população des-



-Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Quarta-feira 13 3071 

tinadas ao trabalho conjunto com os movi­
mentos populares e ao atendimento a deman­
das sociais específicas. 

Justificação 

O art. zo do Projeto de Lei n" 208 ignora, 
a indissociabilidade entre ensino, pesq-uisa e 
extensão como preceito constitucional para 
a educação superior e não faz rienhuma refe­
rência explícita à extensão, A Universalidade 
de campo e a unidade de património e admi­
nistração como características organizativas 
básicas também ficam prejudicadas. 

A proposta substitutiva do art. zo que apre­
sentamos tenta resgatar, em detalhes, todos 
esses aspectos, além de registrar que a educa­
ção superior se desenvolva, preferencialmen­
te, em universidades públicas. O tratamento, 
neste art. substitutivo, da extensão como ati­
vidade indissociável do ensino e da pesquisa, 
incorpora o art. 39 do Projeto de Lei no 208/89. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador José Paulo Bisol. 

Emenda n~ 5 (de Plenário) 

Substitua-se o art. 4" do Proj6to pelo se­
guinte: 

Art. 4'' A organização e o funcionamen­
to das Universidades serão disciplinados em 
estatutos e regimentos definidos democrati­
camente, sendo os primeiros homologados 
pelo Conselho Nacional de Educação, de mo­
do a assegurar a autonomia universitária-pre­
vista no art. 207 da Constituição -Feâeral. -

§ 1~ Os estabelecimentos isolados de en­
sino superior terão sua organização e funcio­
namento igualmente definidos em Regimen­
tos democraticamente definidos, devendo ser 
homologados pelo Conselho Nacional de 
Educação. 

§ 2\' A elaboração e reformulação dos 
Estatutos das Universidades serão feitas atra­
vés de processo democrático, que garanta a 
participação de professores, estudantes e ~er­
vidores técnico-administrativos, assegurado 
o direito de apresentação de propostas advin­
das da comunidade universitária, e delibe­
radas por votação direta dos três segmentos, 
na forma estabelecida em cada Universidade. 

Justificação 

O art. 4~ do Projeto de Lei n~ 208/89, embo­
ra se refira à autonomia univàsifãria prevísta 
pelo art. 207 da Constituição Federal, deixa 
ao Conselho Federal de Educação a compe­
tência de aprovar ou não os estatutos das 
universidades, aprovação ·esta que signifiCa 
autorização automática de funcionamento 
das mesmas. Cabe perguntar se a autonomia 
universitária seria considerada apenas para 
a elaboração dos estatutos ... Além disso, 
mantém o Conselho Federal de Educação, 
quando a nossa proposta de LDB para a edu­
cação superior prevê uma série de alterações 
no Sistema Nacional e nos Conselhos de Edu~ 
cação, ora em discussão na Comissão de Edu­
cação da Câmara Federal. 

Nada é assegurado com relação ao pro­
cesso democrático de elaboração/aprovação 
dos regimentos dos estabelecimentos isolados 

de ensino superior, quando é reivindicação 
fundamental da ANDES-S_N que toda a edu­
cação supeiió'r (nas instituições públicas e pri­
vadas) se realize orientada pelo princípio da 
gestão democrática. É também inaceitável a 

--deTiniÇao de "insti_tuições oficlãis de ensino 
superior" comt;> as_ "mantidas preponderan­
temente por recursos do poder público insti­
tufdos": tal formulação compromete seria­
mente a definição de instituiçãO pública de 
ensino, que entendemos deva ser mantida em 
pleno funcionamento com recursoS públicos, 
como dever _constitucional do Estado, além 
de possibilitar qUe instítuições privadas pas­
sem a ser mantidas "com recursos preponde­
rantemente públicos", bastando para isto re­
conhecê-Ias como "oficiais". -

Por todas esSas iazões, propomos a substi­
tuição integral do art. 4~ pela nossa formu­
lação, que assegura, com detalhamentos in­
dispensáveis, a -autonõffila-cras Universidades 
e a ·gestão democrática das instituições de 
ensino-superior. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. 
Senador Pompeu de Sousa. 

Em_e_n_d_a_n~ 6 (de Plenário) 

Dê-se ao art. 4"do PLS n\'208/89, a seguinte 
redação: 

Art. 4•.> A organização e o funcionamen­
to das Universi!=fades serão disciplinados em 
estatutos e regimentos definidos democrati­
camente, sendo os primeiros homologados 
pelo Conselho Nacional de Educação, de mo­
do a assegurar a autonomia universitária pre­
vista no _art. 201 da Constituição Federal. 

§ 1" OS_eS:tabelecímentos isolados de en­
sino_ superior terão sua organização e funcio­
namento igualmente definidos em Regimen­
tos democraticamente aprovados, devendo 
ser homologados pelo Conselho Nacional de 
Educação. 

§ 2o A elaboração e reformulação dos 
Estatutos das Universidades serão feitas atra­
vés de processo democrático, que garanta a 
participação de professores, estudantes e ser­
vidores técnico-administrativos, assegurado 
o direito de apresentação de propostas advin­
das da ~omunidade universitária, e delibe­
radas por votação _direta dos três segmehtos, 
na forma es_tabelecida em cada Universidade. 

JUstificação 

O art. 4" do Projeto de Lei n"208/89, embo­
ra se refira ã ãutonomia universitária prevista 
pelo art. 207 da Constituição Federal, deixa 
ao Conselho Federal de Educação a compe­
tência de aprovar ou não os estatutos das 
universidades, aprovação esta que signiffca 
perguntar se a autonomia universitária seria 
considerada apenas para a elaboração dos es­
tatutos ... Além disso, mantém o Conselho 
Federal de Educaç_ão, quando a nossa pro­
posta de LDB para a educação superior prevê 
uma série de alterações no_Sistema Nacional 
e nos Coitselhos de Educação, ora em discus­
são na Comissão de Educação da Câmara 
Federal. 

Nada é assegurado com relação ao pro­
cesso democrático de elaboração/aprovação 

dos regimentos dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior, quando é reivindicação 
fundamental da ANDES-SN que toda a edu­
cação superior (nas instituições públicas e pri­
vadas) se realize orientada pelo princípio da 
gestão democrática.- É também inace-itável a 
definição de "instituições oficiais de ensino 
superior" como as "mantidas preponderan­
temente por recursos do poder público insti­
tuídos": tal formulação compromete seda­
mente a definição de instituição pública de 
ensino, que entendemos deva ser mantida em 
plenc~ funcionamento com recursos públicos, 
como dever constitucional do Estado, além 
de possibilitar que instituições privadas pas­
sem a ser mantidas "com recursos preponde­
ra!_ltemente p~blicos", bastando para isto re­
conhecê-los como "oficiais". 

Por todas essas razões, propomos a substi­
tuição integral do art. 4~ pela nossa formu­
lação, que assegura, com detalhamentos in· 
dispensáveis, ã autonomia das UniverSidades 
e a gestão democrática das instituições de 
ensino superior. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador José Paulo Bisol. 

Emenda n" 7 (de Plenário) 

Art. 5" Supressão. 

Justificação 

Trata-se de matéria a ser definida no corpo 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, que legisla sobre as competências 
dos órgãos normativos dos sistemas de en­
sino. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador Pompeu de Sousa. 

Emenda n~ 8 (de Plenário) 

Suprima-se o art. 5" do PLS n" 208189. 

Justificação 

Trata-se de matéria a ser definida no corpo 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, que legisla sobre as competências 
dos órgãos normativos dos sistemas de en­
sino. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador José Paulo Bisol. 

Emenda n& 9 (de Plenário) 

Substitua-se o art. 6" do PLS n" 208/89, 
pelos seguintes artigos: 

Art. As instituições de ensino superior 
implementarão mecanismos democráticos, 
legítimos e transparentes de avaliação interna 
e externa de suas atividades, levando em con­
ta os fins da educação estabelecidos na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação NacionaL 

Art. A avaliação interna das institui-
ções de ensin_o superior, realizada no seu pró­
prio ãmbito, deverá ser entendida como: 

I - retrospectiva crítica, socialmente con­
textualizada, construída na discussão pública 
e demo_crática do trabalho realizado pela ins­
tituição, com participaçãO de todos os envol· 
vidas nesse trabalho; 
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li - pane integrante do processo de cons~ 
crução da escola pública e democrática, na 
gestão e no seu acesso: 

111 - instrumento para o controle social 
da atividade do Estado na esfera da educa­
ção; 

IV-geradora da construção de um proje­
to de desenvolvimento acadêmico e cientí­
fico, dentro da perspectiva colocada para a 
Educação na l-ei de Diretdzes e Bases da 
Educação Nacional. 

Art. O ptocesso de avaliação do traba-
lho institucional e acadêmico é responsabi­
lidade das diversas instâncias em que é reali­
zado, devendo ter caráter público, democrá­
tico e pluralista no que diz respeito a idéias 
e concepções. 

Parágrafo único. O procesSo iridicado no 
caput deste artigo será referenciado nas con­
dições concretas em que é exercido, conside­
rando~se verbas. salários, insomos materiais, 
instalações e condições sociais, _econômicas 
e políticas. 

Art. O processo de avaliação do traba~ 
lho acadêmico de cada docente terá como 
objetivo o estímulo ao aprimoramento de 
suas ativic{ades de ensino, pesquisa e exten­
são e a compreensão de sua articulação com 
o projeto global da unidade acadêmica e da 
instituição. 

§ 1"' Este processo será decidido e enca­
minhado, dentro das perspectivas e critérios 
enunciados nos artigos anteriores, no âmbito 
da unidade acadêmica a que o docente estiver 
vinculado. 

§ 2\' O processo de ::~.valiação do trabalho 
acadêmico de cada docente fornecerá parâ­
metros para a progressão funcional e a re­
construção, onde couber. 

Art. A avaliação externa das institui-
ções de ensino superior públicas será reali· 
zada, em cada Estado, por um Conselho So­
cial, de natureza autônoma e caráter consul­
tivo, que eXpresse os interesses substantivos 
dos diferentes setores da sociedade em que 
se insere, tendo como função precípua contri­
bUir para a formulação de polfticas acadê· 
micas e financeiras das instituições de ensino 
superior públicas. 

Parágr-afo único. Serão -igualmente in­
cluídas na avaliação externa reãlizada pelo 
Conselho Social de cada Estado as institui~ 
çóes privadas confessionais, filantrópicas e 
comunitárias que utilizem recursos públicos. 

Art. O Conselho Social s.erá convoca-
do a cada dois anos, -por iniciativa conjunta 
dos conselhos superiores das Universidades 
públicas de cada Estado oU, 'ex:traordinaria~ 
mente, pela assinatura de dez pot cento de 
seus mempros. 

Art. A avaliação externa das institui~ 
ções de ensino superior será coordenada pelo 
Conselho Nacional de Educação, a· partir das 
políticas definidas pelo Fórum de Educação 
e das diretrizes sugeridas pelo Conselho lote~ 
runiversitário, nos termos da Lei de Dii-e~ 
trizes e Bases da Educação Nacional. 

i 

Justificação 

A a~mliação prevista no art. 6" do projeto 
de. lei, por sua formulação abrangente ("ava­
liação sistemática e periódica" do ''funciona~ 
menta" e do "desempenho" das instituições 
de ensino superior), é omissa quanto a finalí~ 
dades. parâmetros e procedimentos para a 
aVáliação institucionai" interna e externa. 
Além disso, deixa a avaliação a cargo do po­
der público e da comunidade acadêmica, eli~ 
minando desse processo os diferentes seg~ 
mentos organizados da comunidade em que 
a instituição de ensino superior está inserida, 
a quem a instituição deve atender, seja atra­
vés âe serviço público diretamente prestado, 
seja através da socialização do conhecimento 
por ela produzido. 

Os artigos apresentados como substitutivos 
visam corrigir tais omissões, expressando a 
concepção e as propostas da AND ES-8N 
para a avaliação interna e externa das institui~ 
ções de ensino superior públicas e privadao; 
e traduzindo princípios fundamentais para 
wna avaliação responsável e coerente: auto­
nomia, pluraiÍSJP-0. democratização, partici­
pação, úansparência e compromisso com de­
mandas sociais relevantes. 

Para o movimento Docente, é indispen­
sável que a avaliação das instituições e do 
trabalho docente se referende nas condições 
históricas, concn!tas em que se reaJiza o rra~ · 
balho acadêmico e nos objetivos da Educação 
Superior definidos na Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional, sendo instrumen­
to de construção do padrão unitário de quali-
dade desse nível de ensino. __ _ 

Sala dáS Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senador José Paulo Bisol. 

Emenda n~ 10 (de Plenário) 

Art. 6~ Propomos a sua substituição pelo 
seguinte conjunto de artigos: 

Art. As instituiçóes de ensino superior 
implementarão mecanismos democráticos, 
legítimos e transparentes de avaliação interna 
e externa de suas atividades, levando em con­
ta os fins da educação estabelecidos na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Art. A avaliação interna das institui-
ções de ensino superior, realizada no seu pró­
prio ámbito, deverá ser entendida como: 
I- retrospectiva crítica, socialmente con­

textualizada, construída na discussão pública 
e democrática do trabalho realizado pela ins­
tituição, com a participação de todos os en~ 
volvidos nesse trabalho; 

H -parte integrante do processo de cons­
trução da escola pública e democrática, na 
gestão e no seu acesso; 

UI- instrumento para o controle social da 
·atividade do Estado na esfera da educação; 

IV-=. gúadora da construção de um proje~ 
to de desenvolvimento acadêmico e cientí­
fico, dentro da perspectiva colocada para a 
Educação na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

Art. O pfócesso de avaliação do tra~ 
balho institucional e acadêmico é responsa-

bilidade da'i diversas instância em que é reali­
zado, devendo ter caráter públíco, democrá­
tico e plurialista no que diz respeito a idéias 
e concepções. 

Parágrafo único. O processo indicado no 
caputdeste artigo será referenciado nas con~ 
dições concretas em que é exercido, conside~ 
rando-se verbas, salários, insumos materiais, 
instalações e condições sociais, econômicas 
e políticas. 

Art. O processo de avaliação do traba-
lho acadêmico de cada docente terá como 
objetivo o estímulo do aprimoramento de 
suas atividades de ensino, peSquisa e exten­
são e à compreensão de sua articulação com 
o projeto global da unidade acadêmica e da 
instituição. 

Parágrafo 1 ·' Este processo será decidido 
e encaminhado, dentro das perspectativas e 
critêrios enunciados nos arts. anteriores, no 
âmbito da unidade acadêmica a que o docente 
estiver vinculado. 

Parágrafo 2'·' O processo de avaliação do 
trabalho acadêmico de cada docente forne­
cera parâmetros para a progressão funcional 
e a recontratação, onde couber. 

Art. - A avaliação externadas insti-
tuições de ensino superior públicas será reali~ 
zada, em cada Estado, por um Conselho So~ 
cia1, de natureza autônoma e caráter consul­
tivo, que expresse os interesses substantivos 
dos diferentes setores da sociedade em que 
se insere, tendo como função precípua contri­
buir para a formulação de políticas acadê­
micas e financeiras das instituições de ensino 
superior públicas. 

Parágrafo único. Serão igualmente incluí~ 
das na avaliação externa realizada pela Con~ 
selho Social de cada Estado as instituições 
privadas confessionais, filantrópicas e com~.>­
nitárias _que utilizem recursos públicos. 

Art. - O Conselho Social será con~ 
vocado a cada dois anos, por iniciativa con­
junta dos conselhos superiores das Univer­
sidades públicas de cada Estado ou, extraor~ 
dinariamente, pela assinatura de dez por cen­
to de seus membros. 

Art. A avaliação externa das institui-
ções de ensino superior privadas será coorde­
nada pelo Conselho Nacional de Educação, 
a partir das políticas definidas pelo Fórum 
de Educação e das diretrizes sugeridas pelo 
Conselho Interuniversitário, nos tennos da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio­
nal. 

Justificação 

A avaliação prevista no art. 6" do projeto 
de Lei, por sua formulação abrangente 
('"Avaliação sistemática e periódica'" do 
"funcionamento"" e do "desempenho" das 
instituições de ensino superior)', é omissa 
quanto à finalidade, parâmetros e procedi­
mentos para a avaliação institucional interna 
e externa. AJém disto, deixa a avaliação a 
cargo do poder público e da comunidade aca~ _ 
dêmica, eliminando desse processo os dife~ 
rentes segmentos organizados da comunida­
de e'm que a instituição de ensino- Superior 
está inserida, a quem a instituição deve aten· 
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der. ~eja através de serviço púhlico direta­
mente prestado. seja através da socialização 
do conhecimento por ela pmduzido. 

Os artigos apresentados cOmo substitutivos 
visam corrigir tais omissões, expressando a 
concepção e as proposta~ da Ant.J~s-SN para 
avaliação interna e exteiiia da:. ínstitulçOes 
de ensino superior públicas e privadas c tra­
duzindo princípios fundamentais para uma· 
avaliação respostível e coerente: autonomia, 
pluralismo. democratização, pitrtidpação. 
transparência e compromisso com demandas 
sociais relevantes. 

Para o movimento docente. é-indiSPensável 
qua a avaliação das in:.tituiçôes e di.> traóafho 
docente se referencie nas condiçôes históri­
cas. concretas em que se realize o trabalho 
académico e nos objetivos da EdUcaçào Supe­
rior definidos na Lei de Diretrizes e BaSes 
da Educação N\lcional, sendó im.trumento de 
construção do padrão unitário de qualidade 
desse nível de ensino. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. 
Senador Pompeu de Sousa. 

Emenda n'' li (Plenário) 

Propomos que o art. 7' seja !->Ub!>tituído pe­
los artigos que seguem: 

Art. O Reitor e Vice-Reitor daS Uni-
versidade serão escolhidos através de e_leiç6es 
diretas e secretas, com a partlcipaç-<lo de to­
dos os docentes. servidores técnico-adminiS­
trativos e estudantes, c_onforme definido em 
seus Estatutos e Regimento, encerrando-se 
o processo de eleição no âmbito da Univer­
sidade. 

§ 1 ~ Os COnselhoS supe.nores serão res­
ponáve"iS-pela organização das eleições referi­
das no caputdeste artigo, empossando o elei­
to e comunicando o fato às autoridades com­
petentes. 

§ 2!> O mandatO de Reitor e de ViCe-Rei­
tor será de quatro anos, não sendo permitida 
a recondução. -

§ 3P A posse dÕ Reitor e Vice-:Réito"r dei_­
tos dar-se-á imediatamente após o_ término 
do mandato do Reitor e do Vice-Reitor em 
exercício. 

Art. O Diretor e o Vice-Diretor d~ Es-
tabelecimentos h;olados de Ensino Superior 
serJ.o escolhidos através de eleição direta e 
secreta. com a participação de todo:,; os alu­
nos. docentes e servidores t_é.cnico-adminis­
trativos, conforme definido-em seu RCgimen­
to. 

Parágrafo único. O mandato do Diretor 
e Vice-Diretor de Estabelecimento Isolado 
será de quatro anos, não sendo permitida a 
recondução. 

Art. As eleições para escolha do Rei-
tor e de Vice-Reitor, bem como de Diretor 
e de Vice-Diretor de Estabelecimentos Isola­
dos de Ensino Superior oti Unidade UniVer­
sitária, dever_ão efetwu-se até 60 (sessenta) 
dias antes de esgotar-Se -0 mandatO-do ante·­
cessor, ou dentro de 60 (sessenta) clias após 
a vacância, quando for o caso. 

Parágrafo único. Em caso de vacância 
dos cargos de Vice-Reitor e de Vice-DÚetÓr 
de Unidade ou de Estabelecimento Isolado. 

de Ensino Superior, o Co_oselho ·universitá­
rio QU equivalente elegerá Vice-Reitor ou Vi­
ce-Diretor_ prü-tempore até a eleição do as­
sessor. 

Art. Reitores da Universidades e Dire-
tores de Estabelecimentos Isolados de Ensino 
SUperior. bem como seus respectivos Vices, 
poderão ser exonerados dos cargos antes do 
término dl' mandato. através da aprovação 
da comunidade universitária. 

Justificação 

O art. 7" _do Projetó de Lei ri'· _20H/R9. no 
seu caput. não explícita o processo de eleições 
diretus e secretas dos dirigentes máximos das 
instituições de ensino superior, com partici­
pação de professores, estudantes e funcio­
nários. o que representa uma reivindicação 
histórica da Andes-SN e tem sido ohjeto de 
Conquistas efetivas, mesmõ sob a égide da 
legislação vigente. Hoje, reitores são esco­
lhidos mediante esse proces~o. que vem sen­
do referendado pelos órgã-os colegiados supe­
riores das universidades e respeitado, na 
maioria dos casos, pelo Poder Executivo Fe­
deral. ao nomear os primeiros indicados nas 
listas resultantes das consultas às comunida­
des uniVeffitárias. Não assegurar essa con­
quista em lei significaiia, na- verdade, impor 
um retrocesso ao processo-de democratização 
existente .. 

Por outro lado, os parágrafos 1" _e ~" _çlo 
referido artigo ferem claramente a autonomia 
universitári"\l, ao determinar que a escolha 
de dirigentes máximos se restringiria a profes­
sores titulares ou adjuntos e a prevalência 
do sufrágio dos docentes no sistema de pon­
deração-de votos: esta deci~ão compete à co­
munidade univcrsitáría. d-evendo ser contem­
plada no estatuto de cada Universidade. Pro­
cedimento semelhante deve ser estendido aos 
Estabelecímentos Isollidos-de Ensino -Supe­
rior. 

Os artigos substitutivos qúe apresentamos 
ttãd-Uiem·: portanto, eiU detalhes., as reivindi­
cações- histórica.-. da Andes-SN relativas ao 
processo de escolha de dirige-ntes das institui­
ções de eriSinO -suPeriOr, além de represen­
tarem uma prâtica já exiSfenle na maioria 
das Universidades brasileiras. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. -
Senad_or Pompeu de Sousa. 

Emenda no 12. (de Plenário) 

Substitua-se o art. 7" ao PLS n" 20H/H9 pelos 
seguintes artigOs. 

Art. O Reitor e Více-Reitor das Uni-
versidades serão escolhidos através de elei­
ções diretas e secretas. com a participação 
de todos os docentes, servidores técnico-ad­
ministrativos e estudantes, conoforme defini­
do em seus Estatutos e Regimentos, encer­
rando-se o processo de eleição no âmbito da 
Universidade. 

§ 1~" Os Conseihos Superiores serão res~ 
pousáveis pela organização das eleições refe­
ridas no caput deste artigo, empossando o 
eleito e comunicando o fato âs autoridades 
competentes. 

§ 29 ó mandato de Reitof e de Vice-RCi­
tor será de quatro anos, não sendo permitída 
a recondução. 

§ 39 A posse do Reitor e Vice-Reitor eíCi­
to, ..dar-se-á imediatamente após o térmíilo 
do mandato do Reitor e do Vice-Reitor· em 
exercício. 

Art. O Diretõre o Vice-Diretor de Es-
tabelecimentos Isolados. de Ensino Superior 
serão escolhidos através de ele_iç~o.dixeta_ e 
secreta, com a participação de rodos os alu­
nos. docentes e servidores técnico-adminis­
trativos, conforme definido em- seu Regimen­
to._ 

Parágrafo único. O mandato do Diretor 
e Vice-Diretor de Estabelecimento Isolado 
será de quatro anos, não sendo permitida a 
recondução._ 

Art._ As eleições para escolha de Reitor 
e de Vice· Reitor, bem como de Diretor e 
de Vke-Diretor de Estabelecimentos Isola­
dos de Ensino Supedor ou Unidade UniVú­
sitária, deverão efetuar-se até 60 (sessenta) 
dias antes de esgotar-se o mandato do ante­
cessor, ou dentro de 60 (sessenta) dias antes 
de esgotar-se o mandato do antecessor, ou 
dentro de 60 (sessenta) dias após a vacância, 
quando for o caso. 

Parágrafo único. Em caso de vacáncia 
dos cargos de Vic_e~Reitor e de Vice-Diretor 
de Unidade o_u de Estabelecimento Isolado 
de Ensino Superior.-o Conselho Universitá­
rio ou equivalente elegerá Vice-Reitor ou Vi­
ce-Diretor pró tempore até a eleição do su­
cessor. 

Art. Reitores de Universidades e Dire-
tores de Estabelecimentos Isolados de Ensino 
Superior, bem como sel!s respectivos Vices, 
poderão ser exonerados dos cargos antes do 
término do mandato, através da aprovação 
da comunidade universitária. 

-Justificação 

O art. 7" do Projeto de Lei n" 208/89, 
no seu caput, não explícita o processo de 
eleiçõeS diretas e secretas dos dirigentes má· 
ximos das instituições de ensino superior, 
com pai"ticipação de professores. estudantes 
e funcionários, o que representa uma reivin­
dicação histórica da Andes-SN e cem sido 
objeto de conquistas efetivas, mesmo sob a 
égide da legislação vigente. Hoje, reitores 
são escolhidos mediante esse processo, que 
vem sendo referendado pelos órgãos colegia­
dos superio das universidades e respeitado, 
na maioria dos c-asos, pelo Poder Executivo 
Federal, ao ·nomear os primeiros indicados 
nas listas resultantes das consultas às comuni­
dades universitáriaS. Não aSsegurar essa con­
quista em lei significaria, na verdade. impor 
um retrocesso ao processo-de democratização 
existente. 

Por outro lado, os parágrafos I" e 2" do 
referido arti~o_ferem claramente a autonomia 
universitáriã, ao determinar que a esc~ih~ 
de dirigentes máximos se restringiria a profes­
sores titulares ou adjuntos e a· prevalência 
do sufrágio dos docentes no sistefi?.a de pon­
deração de votos: esta decisão compete à co­
munidade universitári.a, devendo ser contem-
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piada no estatuto de cada Universidade. Pro· 
ce.dimento semelhante deve s.er C!>tendido ao!> 
Estabdecimentos Isolados de _ensino supe· 
rior. 

Os artigos substitutivos que apresentamos 
traduzem, porranto, em detalhes, as reivindi­
cações históricas da Anúes-SN reJativas ao 
processo de escolha de diiígerites das institui-­
ções de ensino superior. além de represen­
tarem uma prática já existente na maioriª 
das Universidades brasileiras: 

Sala das Sessões. 12 de jurlho de l'J90. _­
Senadõf José Paulo Bisol. 

O SR. PRESlDENTE (Pompeu d~,.• Sousa) 
-Nada mais havenJo a tratar. vou encerrar 
a presente sessão. designando para a ordimí· 
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
REQUERIMENTO N" 136. DE IWO 

Votação. em turno único. do Requerimen­
to n" 136. de 1990, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, solicitando nos 
tennos regimentai~. a transcrição. RQS Anais 
do Senado Federal, do dis_curso pronunciado 
pelo Sr. Júlio Mesquita, Diretor-Presidente 
do jornal O Estado de S. Paulo. no dia 23 
de maio do corrente ano, pela passagem do 
.. Dia da lndústria" e pelo recebimento da 
Medalha do Mérito Industrial. 

~ 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONST!TUIÇ ÃO N" 3. DE I9H9 

Votação, em primeiro turno. da Proposta 
de Emenda â O>nstituição n" J. de 14!{9. de 
autoria do Senador Marco Maciel ·e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta pantgra­
fo ao art. 159 e altera a rcdaçâl"' do incho 
11 do art. 161 da Constituição Federal. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N'· 4. DE 19H9 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 4, de 1989. de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6" 
ao art. 5_9_ do Ato das Disposições Constitu­

_cionais Transit6Jias. 

4 
• PROPOSTA DE EMENDA À. 
CONSTITUIÇÃO N•· 6. DE 19R9 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 6. de 1989. de 
autOria do Senador Marcos Mendonça e ou­
tros 24 Senhores Senadores. que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

s 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" I. DE 19"0 

Votação, em primeiro turno-. da Proposta 
de Emenda [I Constituiç.üo n" L de l<:JlJO. de 
autoria do Senador Mârdo Llcerda.e outro~ 
Senhores Senadores. lJ.Ue acrescenta disposi­
tivos ao Ato das Disposiçôes Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal. 

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 224. DE'l9H9- COMPLEMENTAR 

DisCUsSãO: em- tufno único. -de Projet() de 
Lei do S~nado n" 224. de 1 ~Rt) - Comple­
mentar, de autoria do Senador Carlo~ Chia­
relli, que estabdece condiçõe::; para a aposen­
tadoria especial dos servidores públicos ci_yis 
da União, Estados, Municípios c do Distrito 
Federal, bem como dos trabalhadort!s regidos 
pela CLT, conforme o disposto, respectiva· 
mente, no § l" do .art. 40 t! do inciso ll do 
art.. 202 da Constituição Federal. tendo 

PARECER, sob n" lOS. de lYYO. da Co­
missão 

- Constituição, justiça e Cidadania, favo­
rável, com emenda que apresenta de n" 
l-CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu Je Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

( Lel'(mta-se a st.'ssiio ii.s 16 hom~ e 55 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO- PE­
LO SR. JAMIL HADDAD NA SES­

- SÃO DE 31105/90 E QUE, ENTREGUE 
Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JAMICHADDAD (PSB- RJ. Pro­
nunCia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, "o rei está nu"- esta 
a conclusão a que chegamos após maís uma 
negativa da Ministra da Economia em res­
ponder ao nosso requerimento de informa­
ções~ Inclusive, Sr. Presidente. há um fato 
extremamente grave: ontem, recebi informa­
ções, de vários jornalistas que cobrem esta 
Casa, de ciue um grosso volume, fortemente 
lacrado, teria dª"do _saída do Ministério da 
Economia para ·ser entregue aó Presidente 
Nelson Carneiro, com o levantamento oolici­
tado por mim, no meu requerimento de infor­
mações. 

Com ã. demora. começaram as especula­
ções. ·E, ai, chegou uma informação de que 
ele viría via Se~etaria~_Geral da Presidência, 
via Ministro Marcos Coimbra. Em não che­
gando ãs oito horas da noite, após o Presi­
dente Nelson Carneiro t~r declarado_ que o 
prazo se esgotava â noite, quando S. Ex~ se 
encontrava na_ reunião do Congresso e per­
guntei se havia recebido alguma informação 
por parte do Ministério. S. Ex~ me declarou 
que tinha acabado de receber um telefonema 
do Ministro Bernardo Cabral e que S. Ex• 
declarava que, dentro de mais um pouco de 

tempo, as informações seriam remetidas ao 
Senado da República. S. Ex• solicitou a um 
funcionário da Secretaria-Geral da Mesa fi­
casse de plantão para receber o referido docu­
mento. 

Sr. Presidente, às 22 horas,o taJ volume 
sOfreu um Procéssllde liquidez, já qu_e a infor­
mação é de que o mesmo era um grosso volu­
me, e enxugamento. pois aqui chegou um 
envelope contendo três folhas. 

-Sr. Presidente,_inicialmente, quero hipo­
tecar minha solidariedade ao Presidente Nel­
son Carneiro. que foi ilaqueado na-sua boa-fé 
ao acreditar no Ministro da Justiça, que lhe 
pedira mais algum_?.shoras para que as respos­
tas fosserri entre_gu~s nesta Casa. Como diss_e, 
''0 rei está nu··; s_e dúvidas havia a respeito 
de vazamento de informações a pessoas liga~ 
das ao governo, deixaram de existir. 

O Sr. João Menezes- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Darei o apar­
te a V. Ex• dentro de pouco tempo. 

Sr. Presidente, inicialmente, a Sra. Minis­
tra declarou que não poderia prestar informa­
çõe.s a esta CaSa porque nã'o tinha sido apro­
vado o requerimento pelo Plenário, passando 
por cima da Constituição, em seu art. 50, 
§ 2'-', que diz que é competência-das Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral a remessa de requerimentOs aos Srs. Mi­
nistros de Est_ad9-. .Ag9ra_, depois de a Comis­
são de ConstitUição, Justiça e Cidadania ter 
dado parecer e o Presidente Nelson carneiro 
concedido, anti-regimentalmente, o prazo de 
24 horas - porque não cabia mais prazo al­
gum-, S. Ex~ a Sra. Ministra declara que 
não prestará as informações, em razão d_o 
sigilo bancário. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, existem dois itens nessa resposta da Mi­
nistra _que são de estarrecer: _S. Ex~ acaba 
de propor modificações no Regimento Inter­
no do Senado. As decisões da Coriüssão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, s"égufido 
S. Ex~, terão de ser feitas em dois turnos. 
Sr. Presidente, declara S. Ex~ que "a sol_ici­
tação em focO mio p3iece, data venia, ajus­
tar-se à condição estabelecida para a espécie 
do Regimento Interno do Senado Federal". 

Mais em baixo, diz o Seguinte: 

"Em tais condições, no interesse de 
velar pela proteção constitucional, a iiJ.­

··viOiabilidade da vida privada, principal 
fundamento insculpido nos arts. 59, 10 
e 12 da Lei Maior, que envolve o sigilo 
das contas bancárias particulares, cabe­
ria fosse a mat~ria sUbmetida ao reexame 
da ilustrada Comissão de CoDstituição, 
Justíça e Cidadania do Senado FederaL'' 

Si . .Presidente, -não quero nem acreditar 
no que estou lendo, Seria o caso cl~ CJJ ir 
ao· Governo--Federal e mandar fossem ariula­
daS ou novamente estudadas todas as Medi­
das Provisórias inconstitucionais remetidas às 
Casas do Congn!sso. _ -

Sr. Presidente, agora o problema me pare­
ce e~tr_ernamente grave: S. Ex' se nega ares­
ponder. ao requerimento _e, Srs. Senado~es, 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 13 3075 

não resta ao Senado da República outra coisa 
senão o enquadramento da Ministra no crime 
de responsabilidade. _ _ ___ _ 

Quando o Presidente Nelson Carnefro esti~ 
ver presidindo esta sessão, nobre Senador 
Pompeu de Sousa, solicitarei a convocação 
de sessão para iniciarmos o processo· de en~ 
quadramento da Ministra. E já tenho dúvida 
se solicitaremos apenas o enquadramento da 
Ministra, ou se também, por conexão com 
o crime de responsabilidade, o Presidente da 
República. Porque a resposta veio através 
do Secretário-Geral da Presid8ncia da Repú­
blica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há pouco 
tempo, dezembro do ano passado, o Senador 
José Fogaça ... 

O Sr. João Menezes - Senador, pediria 
um aparte a V. EX' 

O SR. JAMIL FlADDAD- V. Ext é tran~ 
qüilo, aquardará a oportunidade. V. Ex~, co­
mo Vice-Líder do Governo, tem o direito 
de pedir tempo-para poder falar sobre a me­
dida. 

O Sr. Joio Menezes .- É o que vou fazer; 
quando V. Ex• terminar, vou pedir a palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD- Estarei ouvin­
do o que V. Ex• disser. 

OSr.JoãoMenezes- Já que V. Ex•, discri­
cionariamente, não quer conceder o aparte, 
vou usar que o Regimento Interno diz, para 
falar em nome do Governo, depois de V. 
Ex• 

O SR. JAMIL HADDAD - V. Ex• tem 
todo direito de solicitar, a Mesa há de consi­
derar, e eu estarei ouvindo o discurso de V. 
Ex~ com toda a satisfação. 

Sr. Presidente, no seu brilhante parecer, 
o Senador Jutahy Magalhães alude a um re­
querimento de informações do Senador José 
Fogaça, aprovado pela Mesa do Senado, en­
caminhado também ao Banco Central, refe· 
rente ao problema do Banco Sul Brasileiro 
S. A. 

O Departamento Jurídico do Banco Cen­
tral procurou também enfocar o problema 
do sigilo bancário para negar as informa_ções, _ 
e o Procurador-Geral da Fazenda, se não me 
engano, Dr. Cid Heráclito, de\1 o seguinte 
parecer: 

--"a)- -o art-.- 50,- §-2"', da Constitüiçãü­
de 1988, tem plena vigência e eficácia, 
além de ampla abrangência, não conten­
do os limites e exceções previstos nos 
preceitos de Constituições anteriores; 

b) aquele dispositivo não pode sofrer 
limitação infraconstitucional e nem se~ 
quer pela Lei Complementar do Sistema 
Financeiro Nacional, art. 192, da Consti­
tuição." 

Conclui assim: 

.. 1) que o dispositivo constitucional 
derrogou o§ 4~" do art. 38 da Lei n~' 4.595, 
sendo, portanto~ obrigatório o atendiM 
menta às solicitações feitas pelas Mesas 
das Casas do Congresso Nacional; 

2) que o atendimento, contudo, não 
afasta a obrigação de conservar em sigilo 

-as informaçõe;; obtidas ... 

Sr. Presidente, a lei é clara: a Ministra po~ 
deria declarar que entregava as informações 
e solicitava O sigilo para as mesmas. Incor­
reria em crime se o Senador Jamil Haddad 
as transmitisse, sem õ pedido de sigilo, mas 
a negativa nunca! Como disse o Senador José 
Fogaça, que acaba de entrar em Plenário, 
eu estava falando justamente sobre o requeri~ 
mente de sua autoria relativamente a proble­
ma idêntico ao requerimento solicitado por 
mim.-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de estar­
recer! A Ministra acaba de propor mudanças 
no Regime~tõ Interno do Senado e pede nova 
audiência da ilustrada Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. Diz que a Comis~ 
são é ilustrada, então deu um parecer brilhan­
te; no entanto, ela quer um segundo turno 
na Comissão para julgar novamente o pro­
cesso referente à consulta ... 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD ~Para conceder 
aparte a V. EX" deverei dar, primeiro, ao 
Senador João Menezes, para não parecer, 
da minha parte, indelicadeza. Depois, então 
darei aparte a V. Ex' 

O Sr. João Menezes- Senador Jamil Had­
dad, tenho o melhor relacionamento com V. 
Ex• e admiro o seu trabalho e a_s1:1a pertinácia. 
Sei que V. Ex" é um bom médico, bom parla­
mentar, mas não sei se é bom jurista, porque 
são coisas completamente diferentes. Quero, 
neste pequeno aparte, apenas, refutar o que 
V. Ex• está dizendo em relação ao Ministro 
da Justiça. V. Ex!' diz que o Ministro da Jus­
tiça está querendO ilaquear a boa-fé do Con­
gresso._ V. Ex~ é homem responsável. de bom 
trato. Só acredito em vdo de pássaro quando 
se faz uma afirmativa como esta. Mais adian­
te, V. EX' diz que a Ministra não mandou 
ofício; em seguida, diz que veio o ofício. En­
tão, a afirmativa de V. Ex• é uma coisa mais 
ou menos confusa - declara que o ofício 
veio e que não veio. Por isso que, quando 
V. EX' terminar. vou usar também da palavra, 
já pedi ao nosso Presidente (_X>nsjd~_rar minha 
inscrição, e até não ia mais pedir aparte, 
V. Ex~ já que havia me negado. Quem dizer 
a V. Ex~ que não mais me negue aparte, por· 
que o admiro muito, mas não quero que co­
meta excesso; V. EX' é homem respeitável, 
homem que tem uma trajetória muito boa .. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço as 
referências elogiosas a meu respeito. 

OS r. João MenezeS- ... de primeira quali­
dade, então, não pode estar usando expres· 
sões fora da ética e daquilo que representa 
a sua pessoa. 

O SR. JAMIL HADDAD - Qual a expres· 
são fora da ética? Estou declarando que, se 
dúvidas houvesse relacionadas com um vaza­
mento para pessoas ligadas ao Gove"~"nO, em 

ra:zão dessas- negativas, não existem mais "o 
rei está nu"! Esta é a verdade! A dita transpa­
rência do atual Governo está manchada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, assume o 
Senador Nelson Carneiro, neste momento, 
a Presidência; por isso, solidarizo-me com 
V. Ex~. nobre Presidente, que não se encon­
trava presidindo a sessão. Repito o que V .. 
EX" me declarou, ontem, às 20 horas, no Ple­
nário do Congresso Nacional: que havia rece­
bido um telefonema de Ministro da Justiça, 
Bernardo Cabral, solicitando-lhe um pouco 
mais de prazo, porque a resposta viria. E 
V. Ex• deixou um funcionário da Secretaria 
Geral da Mesa aguardando que chegassem 
as informações; no entanto, Sr. P.residente, 
mais uma evasiva, e - corilo já disse, V. 
Ex' não estava presente- a Ministra solicita 
modificações no Regimento Interno do Sena­
do: primeiro, declara que o Requerimento 
não está de acordo com o nosso Regimento 
Interno; depois, pede o seu reexame pela Co­
missão d~ Constituição, Justiça e Cidadarlia. 

Sr. Presidente, isto é extremamente grave! 
É uma brincadeira! Não se brinca com o Se~ 
nado da República! A ConstituiÇão dá ao· Se~· 
nado da República o direito de fiscalização 
do Poder Executivo; e uma das maneiras de 
fiscalí:Zar é através de requerimeiitOs de ínfof­
mação. Que crime estamos praticando solici­
tando informações ao Poder E:'ecutivo? 

Ouço, com satisfaçãO, O rtobie.Senador Di­
valdo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador JamiÍ 
Haddad, um Governo que usou como armã 
de campanha a tese, profundamente válida, 
da transparência dos atos governamentais, 
em menos de dois meses nega toda a sua 
tônica, toda a sua metodologia de campanha, 
recusando-se sistematicamente a atender a 
um requerimento ·que deixou de ser de V. 
Ex• para ser desta Casa. E por que se recusa? 
Esta pergunta está sendo feita por milhões 
de brasileiros. Se o GoVerno, esqrdando-se 
num pseudo-sigilo banCário, foge de prestar 
as informações que a Câmara Alta do País. 
em nome da sociedade brasileira solicita, qual 
a autoridade moral de que este Governo fiei 
possuído, perante as interrogações que sur~ 
g~fl!. dentro da: comunidªQ.e brasile_ira? Até 
estranho, por que nunca vi tanta inabilidade 
política- -em--se- negar-uma-informação a--esta 
Casa, permitindo todo tipo de interpretação. 
A Presidência da República deveria ter co­
nhecimento dos boatos que circulam nas di­
versas capitais, ou por q-ue tfão dizer, em to_do 
o Brasil - digo boato, porque, até então, 
não temos uma confirmaç§o, não temos a 
certeza, mas passa a ter característica devera­
cidade, quando o Governo se esconde num 
pseudo-sigílo bancário para recusar-se a pres­
tar as informações que V. Ex•, em boa hora, 
solicitou. O Governo não teve sigilo bancário 
para confiscar a poupança popular - aí ele 
não teve a menor tibieza, aí o Governo náo 
teve o menor escrúpulo, negando todo um 
processo liberal-capitalista que foi feito como 
opção da sociedade brasileira. O Governo 
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interveio violentamente na economia popu­
lar, e, o mais grave, é que poucos empreM 
sários, neste País - para não dizer nenhum 
empresário neste País-, hoje têm cruzados 
retidos, porque todos eles tiveram mecanis~ 
mos para substituir os seus cruzados por cru­
zeiros. A classe média, o pequeno assalaria­
do, estes sim, estão com todos os seus cruza­
dos retidos nos bancos. Então usando agora 
artifícios, oferecendo vantagens de 5% e ou­
tras atrações, mas o que o Governo não pode 
conceder à caderneta de poupança é a credi­
bilidade que retirou, porque ninguém confia 
mais no sistema de crédito do País. Nobre 
Senador Jamil Haddad, V. Ex' está, neste 
momento, traduzindo a inquietação que do­
mina toda a sociedade brasileira. Congratu­
lo-me com V. Ex• por ser, neste instante, 
o intérprete da curiosidade nacional. Até em 
tom de ironia, mas com muito sentimento 
de veracidade, creio que o nobre colega deve­
ria colocar um retrato da Ministra Zélía Car­
doso de Mello em seu Gabinete, porque, com 
essa recusa, ele acaba de conceder a V. Ex• 
uma arma política sem igual na cidade do 
Rio de Janeiro. Sei que- V. EX• não buscou 
essa arma. Sei que V. Ex• está buscando ape­
nas a lisura dos atos públicos, mas nunca vi 
tanta inabilidade, porque essa recusa está-se 
prestando a todo o tipo de elucubrações. 
Meus parabéns a V. EX", nobre Senador Jamil 
Haddad. V. Ex~. neste instante, traduz a cu­
riosidade do Brasil. 

OSR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
J?ivaldo Suruagy, agradeço a V. Ex:• o aparte. 
E extremamente intrigante o que S. Ex' de­
clara neste documento: "em tais condições, 
no ínteresse maior de velar pela proteção 
constitucional à inviolabilidade da vida priva­
da, príncípio fundamental insculpido no art. 
5", x-e XII, caberia fosse a matéria submetida 
ao reexame da ilustrada Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania ... "-Que_r dizer, 
um segundo turno da Comissão de ConSU­
tuição. Justiça e Cidadania. S. Ex• propõe 
uma modificação no Regimento do Senado 
da RepúbliCa. 

Estamos num regime capitalista, no qual 
existe o direito de propriedade! S. Ex", na 
hora em que atinge a maior propriedade, que 
é o dinheiro da população, não liga para a 
garantia do preceito constítuciOnãl. Estamos 
dentro do regime constitucioital,_ dentro da._ 
nossa Constiiuiçâo com um ariigo que fala 
no direito de propriedade e que fala também 
no- direito adquirido. Então, S. Ex~-pasSa por 
cima de todos os dispositivos cónstitucionais 
e impõe a maior razia em cima de toda a 
população, enxugando o mercado financeiro. 
São palavras de S. Ex~! Mas, na hora de pres­
tar informação perante toda a imprensa -
inclusive o Senador Mário CoviS, quando es­
teve aqui a Sr• Ministra falou sobre uma notí­
cia publicada na revista Isto É-Senhor, de que 
determinado empresário teria- recebido um 
telefonema pedindo-lhe que sacasse tudo! 
Ele o fez e estav<~; muito satisfeito! Existem 
outras declarações sobre as quais tenho infor­
m_ação- não quero dar nomes-, que deter-

mirÍado empresário do Rio, com. ligações 
muito próximas ao Governo, teria sacado, 
no dia 12 de março, 650 milhões de cruzados 
novos. dinheiro que saiu nurn carro-forte, de 
uma agência de um banco na Avenida Rio 
Branco. O Presidente do Sindicato dos Ban­
cos, Theóphilo Az~~edo Santos, declarao -
e saiu publicado em_ todos os jornais_ ~_que 
nos feriadOs bancários saques violentos foram 
feitóS na rede bancária. 

Então, que crime o Senado Federal está 
cometendo ao solicitar essas informações re­
gimentais e constitucionais à Ministra Zélia 
Cardoso de Mello? S. Ex•, com esse segundo 
ofício, declarando que não responderá, aco­
bertando-se, agora, não pela falta de aprova­
ção pelo Plenário, mas pelo sigilo bancário, 
deixa a nu o Presidente da Repúblíca. O rei 
está nu! _ 

A população brasileira, os aposentados fi­
caram numa fila debaixo de chuva durante 
todo o dia, para sacar mais alguma coisa de 
suas poupanças, os aposentados que ganha-­
vam até 1 ou 2salários mínimos e que, portan­
to, não pagavam Imposto de Renda, as viú­
vas, a_ -Clas-se média, a classe trabalhadora CO· 

mo um to_do, estão com seu dinheiro retido 
e, provavelmente, alguns apaniguados devem 
estar dando gargalhadas, porque nã_o foram 
atingidos pelo Plano Collor. 

O Sr. JUtahy Magalhãe5- Senador- Jamil 
Haddad, V. Ex• me permite" um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço. com 
grande satisfação, o Sénador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Jamil 
Haddad, o problema é realmente grave, mas 
muito simples. É grave porque, inegavelmen­
te, aM_inistra Zélia Cardoso de Mello procura 
um cõn(ronto com o Legislativo; confronto 
desnecessário, hnprudente, que não levará 
a nenhuma solução benéfica- para o País. E 
é siinples pOfque es.tá contido na Constituição 
da República, está contido no Regimento In­
terno do Senado. Caberá à maioria do Sena­
do decidir se vai ou não cumprir aquilo que 
está na Constituição e no Regimento. Como 
tive opo~tunid~de de dizer com simplicidade, 
noutro dia, não está em jogo o Governo e 
a Oposição, e sim a Instituição, o respeito 
a esta Instituição - e com maior brilho o 
Senador Mári.o Covas desenvolveu estaques­
tão. Não temos, aqui, que examinar se foi 
o Senador Jamil Haddad quem fez a pergun­
ta, quem fez o requerimento, se a Oposição 
é favorável a que se divulguem os nomes. 
Se o sigilo existe é só, dentro da lei, a Ministra 
encaminhar as informações com a solicitação 
do sigilo. ·ca.OC:rá a V. Ex" verificar as infor~ 
mações e, daí, dar ou não publicidade a algum 
caSo que considere ação criminosa contra o 
interesse naciOnal. Temos vários exemplos, 
aqui no Senado, de respostas encaminhadas 
pelo Executivo solicitando o sigilo necessá­
m para a imprensa nem para ninguém as in­
formações que recebemos. Po.r isso, digo~que 
é ri:üiiio simples: é combinar os arts. 50, 52 
e 102 da Constituição e o art. 210 do Regi-

menta, e af está a solução._ Ca~erá à mai_o_ria 
definir se quer oU não respeito ao Senado._ 
a esta Instituiç-ão. Se a maioria decidir o con· 
trárío. o que não acr~dito. não teríamos mais 
o respeito, por parete do Executivo, a qual­
quer atitude que viéssemos a tomar. 

OSR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães. V. Ex•. no seu brilhante 
parecer na Comissão de Corist~tuiç_~o.Justiça 
e Cidadania, cita - eo havia falado antes 
de V. Ex· adentrar ao Plenário ~o requeri­
mento do Senador José Fogaça. referente ao 
Banco Sulbrasileiro S. A, e que o Procura­
dor-Geral da Fazenda, Cid Heráclito, que 
continua. no cargo, decla_rou_que deviam pres­
tar as informaÇões. apenas solicitando o sigi­
lo. Se vazasse alguma coisa partindo do Sena­
dor José Fogaça, S. Ex• é que seria o culpado 
pelo vazamento. Mas há obrigatoriedade de 
remessa das informações. 

Sr. Presidente, antes de conceder o aparte 
ao nobre Senador Chagas Rodrigues. quero 
dizer que V. Ex·, quando deu um prazo de 
mais 24 horas, prazo esse anti-regimental -
nós o aceitamos com o maior prazer -, V. 
Ex• aguardava que nesse prazo as informa­
ções fossem prestadas. 

Como eu disse, _V. Ex" foi ilaqueado na 
sua boa-fé com um telefonema do Ministro 
Bernardo Cabral ontem, ãs 8 horas da noite. 

Sr. Presidente, de acordo com o Regimen­
to Interno, não resta outra alternativa a V. 
Ex" a não ser conVocar uma sessão do Senado 
Federal para discutir este assunto, e iniciar-se 
o processo de enquadramento da Ministra 
em crime de responsabilidade. Segundo o no­
bre Senador Jutahy Magalhães, não há nada 
a fazer. A Constituição e o Regimento Inter­
no são claríssimos. 

E respondendo ao meu caro amigo Sena­
dor Divaldo Suruagy, deixo. bem claro que, 
quando apresentei esse requerimento, não o 
fiz olhando o aspecto eleitoral, e sim, porque 
a população começou a querer saber se eram 
verdadeiras ou n,ão as notícias publícadas nos 
jornais. 

Hoje, infelizmente, Sr. Presidente, a trans­
paréncia que o GOverno apregoa não é tão 
clara como diziam. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me um 
aparte, antes de V. Ex~ concluir o seu discur· 
so, nobre Senador Jamil Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com grande 
prazer. Mas _ouço primeiro o nobre Senador 
Chagas Rodrigues. 

o· sr; Chagas Rodrigues -Poderemos ou­
vir, primeiro, o nobre Líder Jarbas Passari­
nho. Falarei depois. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Líder já não 
sou. 

O Sr. Chagas Rodrigues - V. Ex~ será 
sempre Líder. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço desculpas, 
porque eu supunha que V. EX' ia concluir, 
e não prestei atençã:o, o que é indesculpável 
de minha parte, porq~e V. Ex~ pretendia dar 
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o aparte ao Senador Chagas Rodrigues. Eu 
queria salientar um ponto; já que o Senador 
Chagas Rodrigues me dá essa precedência; 
precedência dá quem a tem, por isso eu a 
recebo. No caso, era eu Líder do Governo, 
aqui, quando houve uma maxidesval_orização 
de 30%. ~m pleno regime tão atacado e 
tão justificadamente tido como autoritário­
e eu sempre fui o primeiro a, nesta Bancada, 
admiti-lo autoritário, mas não tofalttário -; 
o Líder do Governo dirigiu-se ao Governo, 
pediu as informações que a oposição estava 
solicitando, e foram entregues ao ex-Se_nador 
Marcos Freire, que era então Líder da Oposi­
ção, todas as informações do Banco Central, 
no mês anterior à data de edição da maxides­
valorização. De maneira qLLe por aí vê V. 
EX'" que há um comportamento passado que 
respeitou a prerrogativa do Senado Federal 
e do Congresso Nacional. Lastimo que tenha· 
m0s chegado a este ponto. Como já disse 
num aparte, ontem, a questão agora cabe 
à Mesa, como coube à Mesa deferir o pedido 
de V. Ex\ o req~erimento de informação. 
Cabe à Mesa, agora, lutar para que a prerro· 
gativa do Senado Federal, que é constitu­
cional, não seja abalada. Tenho a impressão 
de que V. Ex-~colocou muito bem o problema. 
Acho que ele é grave. Realmente, tenho 
preocupações sérias com essa questãO de nós 
nos transformarmos na anti-Su:tça. Nem -Suí­
ça, nem anti-Suíça; nem a Suíça para garantir 
todos os depósitos de contas numeradas, tipi· 
camente anônimas para o grande- público, 
nem também a possibilidade de qualquer um 
de nós podermos penetrar no sigilo bancário, 
às vezes até com intenções que não são as 
mais nobres. Mas, de qualqu_er meneira, não 
me cabe discutir isso-; a- CorisiítUIÇão aí eStá, 
clarissimamente colocada. É uma pena que 
estejamos, em menos de 100 dias de Govei­
no, caminhando para um confronto que-im­
plica uma questão institucional. V. Ex•, -que 
me merece todo o respeito, sabe que eu consi­
deraria que, uma vez de posse ·das informa­
ções, V. Ex~ as visse convincentes, render­
se-ia a isso e reconheceria que não houve 
beneficio de informações privilegiadas. Mas, 
também, se as identificasse, saberia dizê--las 
de público, porque esse me parece que é o 
obje~ivo fundi.üUeõfa1 de V. Ex•, saber se hou­
ve ou não aquilo que V. Ex' disse: os que 
se benefiCiar-am de informações privilegiadas 
e os outros que foram atingidos, como a gran­
de maioria da classe média. Creio que V. 
Er coloca o problema perfeitamente b~m e 
confio na serenidade, na experiência e na pro­
bidade indiscutível do Presidente Nelson Car­
neiro e da sua Mesa Díretoni. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. Ex~ o aparte, nobre_Senador Jarbas Passa­
rinho. 

Vejam V. Ex.s que, ontem, o SenadOr Nel· 
son Carneiro recebia um telefonema adian­
tando que as informações viriam; que aguar­
dássemos um pouco mais de tempo. 

Sabemos que os jornais fecham as matérias 
por volta de sete e meia, oito horas da noite. 
OJornal do Brasil já tinha a chamada na pri­
meira página: "Zélia. náo dirá ao Senado 

quem sacou-em-rn.atçtf', uma matéria grliitde 
publicada hoje no Jornal do Brasil com este 
título. Quer dizer, esse vazàmento houve e 
está provado. Alguém lá do Ministério deu 
para O Jornal do Brasil a inforrilação que 
não viria para cá. Ao mesmo tempo, o Presi­
dente- estava recebendo um telefonema do 
Ministro da-Justiça- dizendo qUe -viria. Isso 
me p-areCe extremamente grave, em termos 
de ti'ato do Poder Executivo em relação ao 
Poder Legislativo. 

Ouço, com muito prazer, o nobre Senador 
C_hagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex~ traz ao Senado assunto 
da maior impOrtância, de imensa gravidade. 
A ilustre Ministra se recusa a fornecer essas 
informações. Ao que parece, S. Ex•, a ilustre 
Ministra, nesse novo ofício que endereçou 
ao Congresso Nacional, não se reporta a ne­
nhum parecer· de nenhuma autoridade. Da 
primeira vez, chegou- um processo com um 
parecer dado por alguém que não era Procu­
rador da Fazenda nem Consultor-Geral da 
República. 

Ao que parece, S. Ex• se limita ... 

O SR. JAMIL HADDAD '--S. EX' fala no 
Banco Central, volta a falar no Banco Cen­
tral. 

O Sr. Chagas Rodrigues - V .. Ex~ fez refe­
réncia. o aViSo se dirTg·e· a~õ ·seêretáii.o ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Ao Secretário 
da Presidência, Marcos Coimbra. -que enca­
minou ... 

O Sr. Chãg-38- Rodr"igues -Ao Secretário 
da Presidência Embaixador Marcos António 
de Salvo Coimbra. 

O SR. JAMIL HADDAD -E aí estão os 
itens que S. Ex~ coloca, impedindo-a de poder 
remeter a resposta. 

O Sr. Chagãs Rodrigues - Aqui está até 
um pouco foi-a de ordem, mas lemos ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Ela volta a 
aludir à lei que criou o Banco Central, que 
fala no sigilo bancário. 

O Sr~-Chagas· Rodrigues- .Eli.i diz:. 

"Relativamente à alínea b do Requeri­
mento em tela, cumpre-me ponderar a 
V. Ex• que o Banco Central do Brasil 
se sente impedido de prestar a informa· 
ção solicitada, a ser colhida jupto a todas 
as instituiç6es financeiras autorizadas. 

Coloca em relevo o Banco Central 
que,_ ressalvada a hipótese prevista no 
§ 4• do art. 38 da Lei n• 4.595. de 1964, 
a remessa de informações, individuali­
zadas quanto aos titulares de contas e 
bancos, não só importaria em violação 
àquele preceito legal, como também po-

-- deria constituir o ilícito tipificado no art. 
325 do _Código Penal, no art. 18 da Lei 
n~ 7.492, de 16-6--86, e, em especial, no 
§7"domesmo art. 38daLein~'4.595/64." 

S. Ex• dj~ is!~· mas náo junta sequer o 
parecer. Não sabe quem manifestou esse pen-

sarnento. Na realidade, nobre Senador iamil 
Haddad, a Ministra está praticamente impe­
dida de dar essas informações. A presunção 
a que nós chegamos -presunção que os ju­
ristas chamam de juris tantum - é aquela 
de que há pessoas altamente ligadas à Presi· 
dência da República, seja através do ex~r7 
cicio de alguns cargos, seja através de paren· 
tesco, há pessoas do alto empresariado brasi· 
leiro diretamente ligadas à campanha de S. 
Ex~. o Senhor Presidente_, com_Qrgmetidas, 
porque retiraram, às véspera do Plano, somas 
vultosas. Esta é a conclusão! Se não existisse 
esse impedimento de ordem moral, S. Ex• 
forneceria. Agora, não se trata de V. Ex~; 
trata-se do Senado da República. V. Exa, é 
evidente, tem toda a nossa solidariedade. 
Mas, esperamos, na forma da lei, que a Mesa, 
o Plenário, as Comissões, especialmente a 
de Constituição, JuStiça e Cidadania, todos 
os órgãos desta Casa, venhamos a tomar as 
providências devidas, previstas na legislação. 
Esse assunto das informações já é uma maté­
ria Superada, está no nosso Regimento Inter­
no; portanto, é o entendimento da Casa e 
está na Constituição, no art. 50, § 2\ a-qUe 
V. Ex~ se referiu, e, finalmente, isso está no 
parecer do Dr. Procurador-Geral da Fazen­
da. Então, a matéria não é mais jurídica. 
Agora, S. Ex\ a nobr:e Ministra, que invoca 
tanta coisa, poderia simplesmente ater-se aos 
princípio~ gerais da administração, tão claros 
na nossa Constituição, que trata, específica 
e expressamente, da moralidade e da publici· 
dade, no art~ 37. A nossa administração, ho­
je, de acordo com o texto expresso da Consti­
tuição, está sujeita a es-ses princípios de im· 
pessoalidade, de moralidade e de publicida­
de. De modo que estes são os princípios bási­
cos. Não se pode, hoje, admitir uma adminis­
tração que não esteja sujeita a princípio de 
publicidade e ao princípio que chamamos, 
e o candidato tanto falou de transparéncia, 
de princípio de moralidade. Então, o Senado 
não pode, evidentemente, cruzar os braços 
diante dis_so, _nem vai fazê· lo. E "hós temos 
não apenas o processo normal de responsa­
bilidade; temos outras armas legais, constitu· 
cionais, que podemos e devemos usar; se for 
o caso, imediatamente uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Podemos convocar a 
nobre Ministra para vir aqui outra vez, escla­
recer isso~ E nós podemos chegar ao ponto 
-porque isso é um desacato - de não votar 
nada, para que o Senhor Presidente da Repú­
blicasubstituaaSr Ministra. A Ministra pen­
sa o quê?- Que o atual Presidente da RepU· 
blica ainda é o PrefeitO da Capital de Alagoas 
e que S. Ex' é Secretária Municipal da Fazen­
da? Hoje, o Presidente Collor é Presidente 
da República, náo é mais Prefeito de uma 
Capital, e S. Ex• é uma Ministra de Estado, 
tem que ter maturidade suficiente. De modo 
que V. Ex~ receba a nossa solidariedade. Falo 
como Parlamentar, náo admito esse procedi­
mento, que é mais do que ilegal, e me recuso 
até a defini-lo Desta -hora. Mas estou certo 
de que a Mesa, de que o Plenário, de 9ue 
a Comissão de Constituição, Justiça e C1da· 
dania tomarão as provídências devidas. Preci­
samos tet, e teremos, !!ssas informações, por-
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que estamos intere_ssados na moralização ad­
ministrativa deste País. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, agradeço as palavras de_ 
V. EX' 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V. EX' 
um aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com prazer, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- NOb.fC SCi:lãdor Jamil 
Haddad, V. E~, como eu, é médiCO, e forma­
do há muito tempo. No nosso tempo de estu· 
dante, para se ter acesso à Faculdade de Me· 
diCina, havia a prova prática de pesquisa de 
anionte e cationte. V. Ex", como eu, a ela 
deve ter-se submetido. Era a prova de passa· 
gem dos pretendent~:s à Medicina,, Compa­
rando o Governo atUal, parece que a equipe 
do Sr. Fernando Collor é composta de estu· 
dantes mal preparados para o estudo da pes­
quisa dos aniontes e cationtes- não estuda­
ram o ponto. De modo que, agora, estão 
no laboratório, misturando as soluções alea­
toriamente, sem saber qual é o resultado que 
vai dar, e não acham o sal que está contido 
naquelas soluções. É lamentável que isso 
aconteça. porque eles estão demonstrando 
que estão num laboratório, mas não estão 
preparados para manipular as substâncias de 
alta periculosidade, porque podem, a qual­
quer momento, na mistUra de uma com outra, 
causar explosão e destruir o laboratório. 

O SR. JAMIL HADDAD -Sr. Presidente, 
V. Ex' haverá de decidir soberanamente a 
proposição que faço, neste moinento, de Con­
vocação de uma sessão neste momento, para 
este assunto ser discutido e possamos tomar 
providência. 

Sr. Presidente, ainda agora conversava 
com o·nobre Senador Maurício Corrêa, por­
que iniciaimente considerávamos crime de 
responsabilidade da Ministra. A verdade é 
que os requerimentos de informações, segun­
do a Constituição, são encaminhados direta· 
mente pela Mesa aos Ministros, para que res· 
pondam; eles estão vindo via Secretaria Geral 
da Presidência. 

Tenho dúvida, Sr. Presidente, se não será 
considerado crime conex-a e,- aí; terá que ser 
julgado pelo Senado, presidido pelo Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal. Já tenho 
dúvidas quanto a isso mas é assunto_ a ser 
posteriormente deliberado pelos juristas da 
Casa e, no meio desses Juristas, quem tam­
bém invoc-a;-nestc momento, esse parecer é 
o no_bre Senador Maurfcio Corrêa. 

De modo que, Sr. Presidente, encerro, so­
licitando a V. E-r, de acordo com o nosso 
Regimento, a convocação de uma sessão es· 
pecífica para que possa este assunto ser discu· 
tido. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 101, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade_com a delegação de 

competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de_ 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~'006.253/90-3, Resolve aposentar, vo­
lurit"ariamente, ROBERTO DAS NEVES, 
Analista Legislativo, Classe "1~", Padrão III, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos_ termos do artigo 40, inciso III, alínea 
a, da Conslituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 515, inci­
so 11; 516, inciso I; 517, inciso lll, e 488, 
§ 4\',_ do Regulamento Adm_inistrativo do Se­
nado-Federal bem como o artigo 11, da Reso­
lução n\' 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o disposto em seu artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Preside~te. 

ATO DO PRESIDENTE 
NY 102, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, n_o uso 
da s_ua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ 002.454/90-4, resolve aposentar, vo­
lun-tariamente, MARIA DO SOCORRO 
CAVALCANTE MUGGLER, Analista Le­
gislativa!_ Classe "Especial", Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea c, da 
Constituíçâo da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 520, 488, 
§ 4\', do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, bem assim com o artigo 11, 
da Resolução n~· 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, à razão 
de 25/30 (vinte e cinco trinta avos) do s~u 
vencimento, observado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 103, DE 1990 

O Presiaehte do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe for outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'·' 2, de 4 de abril de 
1973. e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 005.782/90-2, resolve aposentar, vo­
luntariamente, ARMANDO"BRITO, Auxi­
liar Legislativo, Classe "2'", Padrão UI, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 520 e 488, 
§ 4°, do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal, bem assim com o artigo 11, 
da Resolução n~ 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, à razão 
de 30/35 (trinta trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no art. 37, 
indso XI, da CoDstituição Federal. 

Senado Federal, Ü de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 104, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi autorgada pelo Ato 
d;;L Comissão Diretora nu 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo .em vista o que consta do Pro­
cesso o? 001.437/90-_9, resolve aposentar, vo­
luntariamente, JOAO DA CRUZ DE JE­
SUS__COSTA, Assessor Legislativo, SF­
AS-3, Parte Especial, do Quadro Permanen· 
te do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso lU, alínea a, da Cpns_tituição da 
República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 515, inciso II; 516~ inciso I; 
e 488, § 4°; do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal bem como o artigo 11, 
da Resolução no 87, de 1989, com proventos 
integrais, observado o artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de junho de 1990.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 105, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen· 
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nç 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta no processo n" 
006.961/90-8, resolve designar MARIA 
APARECIDA STEIN TOLENDAL PA­
CHECO, Analista Legislativo Classe ~'Espe· 
cial", Padrão UI, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, para responder pelo expe· 
diente da Subsecretaria de Taquigrafia, no 
período de 5 de junho a 4 de julho de 1990, 
durante o impedimento da titular. 

Senado Federal, 11 de junho de 1990. - _ 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 106, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regirilental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Cpmissão Diretora n~ 2, de 4 de abr!J de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ 006.049/90-7, resol~e aposentar, vo­
luntariamente, SEBASTIAO FERREIRA 
SILVA, Analista Legislativo, Classe"!"", 
Padrão III, do Quadro Permanente do Sena­
dor Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arti­
gos 515, inciso 11, 516, inciso !, 517, inciso 
111 e 488, § 4~, do Regulamen~o Adminis· 
trativo do SenaQ.o Federal bem como o artigo 
_11, da ResoluçãO n_?87, de 1989, comprov~n­
tos integraiS, oOsàvaO.à o disposto em seu 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de junho de 1990. -_ 
Senador Nelson carneiro~ Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 107, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo. Ato 
da Comissão DiretOia no 2, de 4 de abnl de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n"" 004.183190-8, resolve aposentar, vo­
luntariamente JOÃO LOURENÇO DA 
SILVA, Analista Legislativo, Classe "1~", 
Padrão Ill, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea a, da Constituição da Repúbli~a 
Federativa do Brasil, combinado com os arti­
gos 515, inciso li, 516, inciso I, 517, inciso 
UI, e 488, S 4", do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal bem como o artigO 
11, da Resoluçáo o~>$7, de 1989, Com proven­
tos integrais, observado o disp~sto em seu 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente_· 

ATO DO !'RESIDENTE 
N• 108, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo. Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abnl de 
1973, e tendo em vista o que consta do pro­
cesso n? 006.517/90-0, resolve retificar o Ato 
do Presidente n~ 60, de 1990, para alterar 
o nome da Senhora NADIR SANTA l\1A­
RlA DELVAUX DE MATOS para NADIR 
SILVA DE SANTA MARIA, contratada, 
sob o regime jurídico da Consolidação d!ls 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, para o-emprego d7 
Assessor Técnico, coro o salário mensal equ1· 
valente ao vencimento do cargo DAS-3, a 
partir de 10 de abril de 1990, com lotação 
e exercício no Gabinete do Líder do PTB, 
Senador Affonso Camargo. 

Senado Federal, 11 de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Se­
nado Federal. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

9~ Reunião, realizada 
em 30 de maio de 1990 

Às dez horas do dia trinta de maio de mil 
novecentos e noventa, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senhor Senador Severo 
Gomes, com a presença dos Senhores .. sena­
dores: José Fogaça, João Calmon, Aureo 
Mello, Jarbas Passarinho, Na.bor Júnior, 
Afonso Sancho, Mário Covas, Marcondes 
Gadelha e Cid Sabóia, reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos. Deixam de campa· 
recer, por motivo justíficado, os Senhores Se· 
nadares: Ronaldo Aragão, Meira Filho, 
Mansueto de Lavor, Mauro Benevides, Már· 
cio Lacerda, Aluízio Bezerra, Francisco Ro­
lleffiberg, Ronan Tito, Edison Lobão, Odacir 
Soares, Jorge ~~_r_phausen, Q_irceu Carneiro.' 
Teotônio Vilela Filho, José Richa, Olavo Pr­
res, Carlos De'Carli, Roberto Campos, .M_oi· 
sés Abrão,Maurício Corrêa, Raimundo Lrra 
e Jamil Haddad. O Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir, o Senhor Presidente con­
fere a p3.1avra ao Senhor Senador Áureo Me­
llo para que leia o seu parecer, favorável nos 
termos do PRS que apresenta_ao Ofício ''S" 
n" 21/89, "Do Senhor Governador do Estado 
do Amazonas, solicitando seja alterada aRe­
solução n" 17, de 1989, do Senado Federar•. 
Não havendo quem queira discutir, o Senhor 
Presidente passa a palavra ao Senhor Senador 
Jarbas Passarinho, relator do Projeto d~ De· 
creto Legislativo no 62189, que ''Homologa 
o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no 
exercício de 1986, no valor de até .. , Çz$ 
13.000.000.000,00 (tfeze bilhões de cruza­
dos)", para que profira o seu parecer, favorá· 
vel. Não havendo quem queira debater, o 
Senhor Presidente franqueia novamente a pa­
lavra ao Senhor Senador Jarbas Passarinho 
para que proceda à leitura do seu parecer, 

favorável ao Projeto Oe Decreto Le&islativo 
no 64/89, que "Homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional.que autorizou a emissão 
de papel-moeda, no exercfcio de 1986, no 
valor de Cz$ 55.000.000.000,00 (cinqüenta e 
cinco bilhões de cruzado!>), para atender às 
atividades produtivas do País e à circulação 
da riqueza naciohal". Não havendo quem 
queira discutir, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador João Calmon, 
para que leia o seu parecer favorável nos ter­
mos do PRS que apresenta ao Ofício "S" 
N'! 18/90, "Do Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Presi~ 
dente do Senado Federal, pedido formulado 
pelo Estado do Espírito Santo, no sentido 
de que seja autorizada àquele Estado a emis~ 
são e colocação no mercado, de Letras Finan· 
ceiras do Tesouro do Estado do Espírito San· 
to (LFTES), cujos recursos, advindos de tal 
emissão, serão destinados ao giro d~ 
24.602.259 LFTES. Não havendo discussão, 
o Senhor Presidente passa a palavra ao Se· 
ohor Senador José Fogaça, para que profira 
o seu parecer, favorável nos termos do PRS 
q.ue apresenta ao Ofício "S" n~ 19/90, "Do 
Senhor Presidente do Banco Centrai doBra­
sil, encaminhando ao Presidente do Senado 
Federal, pedido formulado pelo Estado do 
Rio Grande do Sul, no sentido de que seja 
autorizada àquele Estado a emissáo e coloca­
ção no mercado de Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul (LFT­
RS), cujos recursos, advindos de tal emissão, 
serão destinados ao giro de 107.862.370 LFT­
RS". Colocada em discussão a matéria, faz 
uso da palavra o Senhor Senador Jarbas Pas· 
sarinho. Constatando a ausência de quorum 
regimental para proceder à votação das maté· 
rias discutidas e dos demais ítens da pauta, 
o Senhor Presidente declara encerrada a reu­
nião e comunica que a preseilte pauta ficará 
adiada para uma próxima reunião. Na da mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. -Senador Se-­
vero Gomes, Presidente. 


